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"While the formats have changed, the music 

remains. In a world of constant change, music is 

something of lasting value."  
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RESUMO 

 

Os serviços de streaming são o principal meio para a distribuição de música atualmente. Por 
isso, este trabalho objetiva entender e avaliar a atuação dessas plataformas sob dois pontos de 
vista. De um lado, na perspectiva de acesso à cultura, avalia-se se os Termos e Condições de 
Uso do Spotify e da Deezer estão de acordo com o disposto no Código de Defesa do 
Consumidor. De outro, na perspectiva da propriedade intelectual, avalia-se como ocorre a 
proteção do direito do autor pelas plataformas de streaming, bem como se as críticas feitas 
pelos artistas são condizentes. Concluiu-se que são necessárias melhorias nas duas óticas, uma 
vez que há desrespeito a preceitos do código consumerista e falhas na forma de remuneração 
dos artistas.  
 
Palavras-chave: streaming; direito do consumidor; propriedade intelectual, direito do autor.  
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
  

ABSTRACT 

 

 

Streaming services are the primary way for distributing music today. Therefore, this work aims 
to understand and evaluate the performance of these platforms from two points of view. On the 
one hand, from the perspective of access to culture, it is assessed whether the Terms and 
Conditions of Use for Spotify and Deezer are in accordance with the provisions of the 
consumerist code. On the other hand, from the perspective of intellectual property, it is assessed 
how the protection of copyright by streaming platforms occurs, as well as whether the 
criticisms made by the artists are consistent. It was concluded that improvements are needed in 
both perspectives, since there is disrespect to the precepts of the consumerist code and flaws in 
the form of remuneration for artists. 
 
Keywords: streaming; consumer rights; intellectual property; copyright. 
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1 INTRODUÇÃO  

A inovação tecnológica do fim dos anos 1990 aflorou todo o potencial da rede de 

computadores como uma fonte de troca de informações. Uma das consequências diretas dessa 

inovação foi a alteração do modo de consumo de bens e serviços, em especial na indústria do 

entretenimento. Dentre as indústrias culturais, a da música é frequentemente apontada como 

uma das mais impactadas pelos avanços da tecnologia.1 Duas invenções dos anos 1990 são 

apontadas como base para a revolução no mercado musical, que passou da mídia física para a 

digital: a criação do formato de áudio MP32 e o desenvolvimento do programa Napster, em 

1999, que permitiu o compartilhamento de arquivos via redes Peer-to-Peer (P2P).3 

Em fevereiro de 2001, o Napster possuía um total de 26,4 milhões de usuários e era 

considerado o grande inimigo das gravadoras e artistas.4 Isso porque o compartilhamento de 

arquivos era promovido sem o pagamento dos direitos autorais devidos. Paralelamente ao 

compartilhamento ilegal, a tecnologia MP3 também permitiu que fossem criados serviços 

como o iTunes Music Store, da Apple, em que o compartilhamento era realizado de forma 

remunerada, geralmente no valor de U$0.99 por faixa musical.5  

O mercado brasileiro, contudo, não foi muito receptivo a essa inovação, aderindo em 

massa ao compartilhamento ilegal. Não à toa, o Brasil foi apontado como o nono entre os dez 

países do mundo com o maior nível de consumo de pirataria, no Relatório sobre Pirataria 

Comercial de 2005 divulgado pela Federação Internacional da Indústria Fonográfica (IFPI6).7 

Ao mesmo tempo em que o Napster iniciou o processo de grandes mudanças na maneira 

de consumir música, também marcou o início da litigância das grandes gravadoras contra a 

 
1BARROS, Carolina; OLIVEIRA, Matheus. Gestão coletiva de direitos autorais nas plataformas de "streaming". 
Revista de Direito, Inovação, Propriedade Intelectual e Concorrência, Curitiba, v. 2., n. 2, p. 99-114. 
jul./dez., 2016. p. 100 
2 Desenvolvido no início da década de 1990 pelo Instituto Fraunhofer, na Alemanha, foi responsável por reduzir 
o tamanho dos arquivos digitais de áudio em cerca de 90%.  
3 A tecnologia peer-to-peer (P2P) é uma rede de computadores que compartilham arquivos pela internet. Não há 
um servidor geral que os armazene e sim usuários que, ao mesmo tempo que fazem download do arquivo, os 
disponibilizam para outros usuários. Nesse modelo cada computador funciona como servidor e cliente ao 
mesmo tempo. Disponível em: <https://www.techtudo.com.br/artigos/noticia/2012/05/o-que-e-p2p.html> 
Acesso em: 28 de out. 2020 
4 FRANCISCO, Pedro Augusto P.; e VALENTE, Mariana Giorgetti (Org.). Da rádio ao streaming: ECAD, 
direito autoral e música no Brasil. Rio de Janeiro: Azougue Editorial, 2016. p. 11-12 
5 DAMASCENO, Olívia. Tecnologia de reprodução musical: da caixinha de música ao streaming - algumas 
questões. Monografia (Bacharelado em Produção Cultural) - Departamento de artes e estudos culturais, 
Universidade Federal Fluminense. Rio das Ostras, 2018 p. 19 
6 Fundada em 1933, a IFPI, cujo nome em inglês é Internacional Federation of the Phonographic Industry, é 
uma organização internacional sem fins lucrativos que representa as gravadoras mundialmente. Mais 
informações disponíveis em  <https://music.us/supporters/ifpi/>  e <https://www.ifpi.org/about-us/what-we-do/> 
7 DAMASCENO, Olívia, op. cit., p. 34-35 
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pirataria na internet. Em 2001, após dois anos de atividade, as gravadoras ganharam a disputa 

judicial, determinando o encerramento do Napster, uma vez que este não possuía tecnologia 

para filtrar conteúdo protegido de não protegido.8  Isso, contudo, não foi capaz de derrubar a 

nova tecnologia, e diversos outros sites de compartilhamento ilegal surgiram em seu lugar.9 

Desde 2004, a IFPI divulga o Global Music Report10, um relatório anual que traz um 

panorama sobre os acontecimentos e mudanças mais relevantes no mercado da música. As 

drásticas transformações na forma de consumir música nos últimos anos estão apresentadas 

nesses documentos.  

O relatório de 2004 mostra o início do estabelecimento do mercado legal de música no 

meio digital, devido, principalmente, ao lançamento da já mencionada iTunes Music Store nos 

Estados Unidos. O iTunes permitiu que o consumidor realizasse o download de músicas 

avulsas por valores baixos, além de poder ouvi-las em dispositivos portáteis (o iPod). O acesso 

ilegal à música, contudo, se mostrava um fator de extrema preocupação para os detentores de 

direitos autorais.11   

Dois anos depois, o relatório de 2006 apontou que, embora o mercado da música digital 

ainda estivesse em seus estágios iniciais, com diferentes modelos de negócios sendo criados e 

testados, houve um aumento relevante em seu consumo. O modo mais popular de adquirir 

música, de forma legal, na internet, era com as vendas em lojas digitais, que cresceu de 

praticamente 0% para corresponder a 6% do faturamento global da gravadoras.12  

Em 2010, pela primeira vez, os serviços de streaming receberam maior destaque no 

relatório, em consonância com o aumento de sua importância no mercado. O início da ascensão 

do streaming de música apresentou como uma das principais razões a possibilidade de acesso 

em dispositivos portáteis, com as primeiras versões do Spotify e do Deezer para o celular.13 

Embora à época ainda indisponível no Brasil, o Spotify estava aos poucos conquistando sua 

posição como líder do mercado global. 

 
8 FRANCISCO, Pedro Augusto P.; e VALENTE, Mariana Giorgetti (Org). op. cit., p. 12 
9 Exemplos desses novos sites são o Ares, eMule e o Limewire.  
10 Inicialmente o relatório era chamado de Online Music Report.  Em 2005, passou a ser Digital Music Report. 
Finalmente, em 2016, mudou o nome para Global Music Report.  

11IFPI - INTERNATIONAL FEDERATION OF THE PHONOGRAPHIC INDUSTRY. Online Music Report 
2004. Londres, 2004. Disponível em: 
<https://www.musikindustrie.de/fileadmin/bvmi/upload/06_Publikationen/DMR/ifpi_digital-music-report-
2004.pdf> Acesso em: 27 de out. 2020 p. 2-3 
12Id. Londres, 2006. Disponível em: <http://www.ifpi.cz/wp-content/uploads/2013/03/Digital-Music-Report-
2006.pdf> Acesso em: 27 de out. 2020. p. 4-7 
13Id. Londres; 2010. Disponível em: 
<https://www.musikindustrie.de/fileadmin/bvmi/upload/06_Publikationen/DMR/ifpi_digital-music-report-
2010.pdf> Acesso em: 27 de out. 2020 p. 9 
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No relatório do ano de 2014, o streaming já havia consolidado seu papel como um 

método convencional de acessar música pela internet. Nessa época, já havia 28 milhões de 

usuários pelo mundo, contra 8 milhões em 2011. As gravadoras começaram, portanto, a adaptar 

seu modelo de negócios para um baseado no acesso digital ao conteúdo, distanciando-se do 

antigo modelo de propriedade das músicas, como ocorria com o mercado físico e do download.  

No entanto, o modelo de download digital continuava a ser a principal fonte do faturamento do 

mercado digital, correspondendo a 67% do faturamento, e as plataformas físicas ainda 

correspondiam à maior fatia da indústria da música, com a venda de CDs.14  

O ano seguinte, por sua vez, marcou o início de uma nova fase do mercado da música 

digital, baseada na demanda dos consumidores de acesso imediato a uma grande variedade de 

conteúdo, com o acesso sendo feito especialmente pelos aparelhos de celular.15 Pela primeira 

vez, o mercado da música digital igualou seu faturamento ao do mercado físico (ambos sendo 

responsáveis por 46%). O crescimento rápido do streaming, contudo, não foi o suficiente para 

compensar a queda na venda de músicas através do download e das vias física, o que resultou 

em mais um ano de queda no faturamento na indústria global da música.16  

O ano de 2015 simbolizou um momento crucial na evolução da música gravada. Após 

duas décadas de quedas quase ininterruptas no faturamento, finalmente foi registrado um 

aumento.17 O relatório divulgado em 2016 mostrou que a principal razão para tal crescimento 

foi um aumento acentuado das receitas dos serviços de streaming, que resultaram também na 

superação do mercado de venda física (o mercado digital passou a ser responsável por 45% do 

faturamento total, contra 39% das vendas físicas).18 

Os dados de 2017 demonstraram que esse crescimento se manteve no ano de 2016. 

Apesar de animador, o aumento deve levar em consideração as perdas sofridas nos 15 anos 

precedentes (o mercado havia perdido quase 40% de faturamento). No momento, contando 

com mais de 100 milhões de usuários dos serviços pagos, o streaming continuou sendo a força 

motora do mercado da música, se estabelecendo como o formato mais relevante de distribuição 

de conteúdo musical no mercado global. Um fator essencial para o crescimento do streaming 

 
14Id. Londres, 2014. Disponível em: <https://www.pro-musicabr.org.br/wp-
content/uploads/2015/01/Digital_Music_Report_2014.pdf> Acesso em: 26 de out. 2020 p. 5-6 
15Ibid., p. 14 
16Ibid., p. 7 
17Ibid., p. 5 
18Ibid., p. 8 
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foi o aumento da competitividade no setor, ocasionada pelo surgimento de diversos serviços 

pelo mundo.19    

O ano de 2017 foi o terceiro ano consecutivo de aumento do faturamento do mercado 

musical, representando o maior crescimento desde que a IFPI começou a realizar este 

acompanhamento (crescimento de 8,1%).20 O streaming passou a ser  a maior fonte de receita 

de todo o mercado da música, com um aumento de 41,1% em relação ao ano anterior. Até o 

fim do ano de 2017, já eram 176 milhões de usuários dos serviços pagos de streaming 

registrados globalmente.21  

Por fim, em 2019, mais uma vez, foi registrado um fortalecimento no mercado da 

música e as receitas do streaming aumentaram em 22,9%, alcançando US$ 11.4 bilhões. A 

figura 1 abaixo ilustra a mudança no mercado da música, com o crescimento exponencial no 

mercado de música digital, devido à ascensão dos serviços de streaming22. 

 
19Id. Londres; 2018. Disponível em: 
<https://www.musikindustrie.de/fileadmin/bvmi/upload/06_Publikationen/GMR/GMR2017_press.pdf> Acesso 
em: 27 de out. 2020 p. 10 - 17 
20 Ibid., p. 10 
21 Ibid., p. 10 
22 Id., Londres, 2020. Disponível em: <https://www.ifpi.org/wp-
content/uploads/2020/07/Global_Music_Report-the_Industry_in_2019-en.pdf> Acesso em: 30 de ago. 2020 p. 
12 

Figura 1 - Faturamento global da indústria da música entre 2001-2019 (em bilhões) 
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Fonte: IFPI23  

 
Diante de todo exposto, fica claro o papel das plataformas de streaming como a 

principal forma de acesso à música atualmente. Considerando que a música é uma das mais 

antigas expressões da cultura, é fundamental entender a atuação dessas plataformas.  

A indústria fonográfica pode ser analisada a partir de duas perspectivas. De um lado, a 

ambição de aumentar o acesso da população a esse conteúdo. De outro, a proteção à 

propriedade intelectual dos artistas envolvidos na produção das obras. Essas duas visões 

mostram-se intrinsecamente conectadas e complementares, à medida que a existência da 

indústria fonográfica está condicionada tanto à produção das obras como ao acesso ao público. 

 Por esses motivos, esse trabalho tem como objetivo entender e avaliar a atuação das 

plataformas de streaming sob essas duas perspectivas: acesso à cultura e proteção da 

propriedade intelectual dos artistas.  

Para tanto, será dividido em 5 capítulos. O capítulo 1 dedicou-se à introdução da 

temática, ao passo que o capítulo 2 busca definir o que é o streaming, diferenciando-o do 

modelo de download.  

O capítulo 3 é focado no streaming em sua perspectiva de acesso à cultura. Nesse 

sentido, partindo do pressuposto que os usuários são parte de uma relação de consumo com as 

plataformas de streaming, será explorado se os Termos e Condições de Uso destas estão de 

acordo com as disposições do CDC.  

O capítulo 4, por sua vez, tem como enfoque a proteção da propriedade intelectual. 

Nesse sentido, busca-se analisar (i) de que maneira as plataformas de streaming tutelam os 

direitos autorais dos titulares das obras, bem como (ii) quais são as principais críticas dos 

artistas a esses serviços. 

Por fim, na conclusão, serão tecidas considerações finais acerca do papel das 

plataformas de streaming na viabilização do acesso à cultura e na tutela da propriedade 

intelectual dos artistas.   

Tendo em vista a existência de inúmeras plataformas de streaming disponíveis no 

mercado, e pela impossibilidade de se aprofundar em todas, optou-se por restringir o âmbito 

de análise apenas ao Spotify e à Deezer, duas das plataformas com maior número de usuários 

no mercado.  

 
23 Ibid., p. 13 
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2 DEFINIÇÃO DE STREAMING 

 

Se até o Século XX a música necessitava de um suporte físico para ser armazenada e 

consumida, o surgimento de plataformas de música digital na primeira década do Século XXI 

alterou essa realidade, permitindo novas estratégias de distribuição, reprodução e consumo. 

Esse fenômeno é resultado direto do aumento da banda de conexão da internet, que possibilitou 

expansão da capacidade de transmissão, processamento e armazenamento de dados.24  

As plataformas de música digital prestam dois tipos distintos de serviço: o download e 

o streaming. O download caracteriza-se pela entrega total do conteúdo ao usuário. Isto é, o 

usuário obtém de forma definitiva o áudio, que fica armazenado em seu aparelho. Por isso, 

pode ser compreendido como a aquisição de um produto.25  

 O streaming, por sua vez, realiza a distribuição online de dados, por meio de pacotes. 

Nesse caso, o armazenamento de conteúdo por parte do destinatário dos dados é temporário, 

ocorrendo durante o período que se escuta a música ou até que o equipamento seja desligado. 

Sua principal característica é a entrega parcial do conteúdo, sendo este reproduzido na medida 

em que o usuário o recebe.26  Por esse motivo, diferente do download, pode ser entendido como 

um serviço.27 

A transmissão de um arquivo pelo streaming ocorre em duas fases. A primeira delas, 

denominada buffering phase, inicia no momento em que o usuário seleciona a música a ser 

ouvida. Isso aciona o servidor de streaming, que começa a enviar os dados do áudio pela 

internet ao equipamento do usuário. Nesta fase, os dados recebidos pelo usuário são 

armazenados no buffer28.  

A segunda fase, steady state phase, é iniciada quando há dados suficientes no buffer. 

Nesse momento, o usuário já consegue ouvir a música selecionada. De forma simultânea, o 

 
24 GOMES, M. P. D. C..; TOMEIX. B. R. Oportunidades e desafios no uso do blockchain para proteção de 
direito autoral nas plataformas de streaming. In. CONGRESSO DE DIREITO DE AUTOR E INTERESSE 
PÚBLICO, XII, Curitiba, GEDAI, 2019. p. 203. Disponível em:  www.gedai.com.br. Acesso em: 4 ago. 2020 
25 FRANCISCO, Pedro Augusto P.; e VALENTE, Mariana Giorgetti (Org.). Opt. Cit, p.267 
26 Ibid., p. 267 
27 PIRES, E; ADOLFO, L. F. S. A. Streaming de obras musicais e sua natureza jurídica: uma análise a partir da 
decisão do STJ no caso ECAD versus OIFM.  In. CONGRESSO DE DIREITO DE AUTOR E INTERESSE 
PÚBLICO, XI, Curitiba, GEDAI, 2017. Disponível em:  www.gedai.com.br. Acesso em: 4 ago. 2020 p. 96. 
28 O buffer, também conhecido como retentor, pode ser definido como uma região da memória física utilizada 
para armazenar temporariamente os dados, enquanto estes estão sendo transferidos para outro lugar.  



15 
 

áudio continua a ser descarregado do servidor de streaming até o equipamento do usuário, 

sendo armazenado apenas para a execução.29  

Os serviços de streaming são classificados em duas modalidades: (i) streaming não 

interativo e; (ii) streaming interativo, também denominado de on demand.30  

No modelo não interativo, o usuário é passivo. Ele somente escuta a programação, da 

maneira que foi entregue pelo programador, não sendo um produto diferente do apresentado 

pelas rádios em geral. Este é o modelo adotado pelas rádios online, que podem existir apenas 

na internet, ou, então, proverem o simulcasting de uma programação de radiodifusão ou via 

satélite.31 Isto é, realizarem a transmissão simultânea na rádio e na internet.  

Já no modelo de streaming interativo, o usuário é o protagonista, podendo escolher o 

que deseja ouvir.32 Nessa perspectiva, pode-se dizer que o acesso a músicas individuais é 

randômico e assíncrono, pois a transmissão de uma obra musical específica inicia-se quando o 

usuário determina.33  

No que tange à proteção da propriedade intelectual, os direitos autorais das músicas 

disponibilizadas nas plataformas são garantidos pelos acordos de licenciamento de catálogo 

firmado com as empresas titulares de direitos.34 Para isso, muitas vezes é utilizado o modelo 

de concessão em bloco, conhecida como blanket licenses, ou licenças em branco, em que não 

há uma especificação do que está sendo abrangido, nem o número de execuções permitidos, 

tratando apenas sobre tempo em que as obras poderão ser utilizadas.35  Desse modo, para operar 

no mercado, os serviços de streaming pagam um adiantamento às titulares de direitos, donas 

do catálogo, para explorarem economicamente o acervo de músicas gravadas.36 

A remuneração das plataformas é baseada principalmente na parcela dos usuários que 

possuem a assinatura. As assinaturas visam cobrir o licenciamento das músicas e o custeamento 

de suas despesas.37 Sob a perspectiva da forma de consumo atual, ao pagar por uma assinatura 

 
29 Ibid., p. 97 
30 FRANCISCO, Pedro Augusto P.; e VALENTE, Mariana Giorgetti (Org.), opt. cit., p. 267-268 
31 Ibid., p. 267-268 
32 VIRTUOSO, B. B.; TRINDADE, R. O. A gestão coletiva de direitos autorais no brasil das obras fonográficas 
disponibilizadas em rede: o caso das plataformas de streaming. In. CONGRESSO DE DIREITO DE AUTOR E 
INTERESSE PÚBLICO, XI, Curitiba, GEDAI, 2017. Disponível em:  www.gedai.com.br. Acesso em: 4 de ago. 
2020 p. 52. 
33 FRANCISCO, Pedro Augusto P.; e VALENTE, Mariana Giorgetti (Org.), opt. cit., p. 268 
34 MOREL, L. Impactos dos serviços de streaming na propriedade privada e no consumo de música no Brasil.  
In. CONGRESSO DE DIREITO DE AUTOR E INTERESSE PÚBLICO, XI, Curitiba, GEDAI, 2017. p. 172. 
Disponível em:  www.gedai.com.br. Acesso em: 4 ago. 2020 
35 VIRTUOSO, B. B.; TRINDADE, R. O. opt. cit., p. 56.  
36 MOREL, L., opt. cit., p. 172.  
37 GOMES, M. P. D. C..; TOMEIX. B. R. opt. cit., p. 206.  
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de um serviço de streaming de música, o consumidor está “alugando” um acervo musical pelo 

tempo que durar sua assinatura.38 

Existe também a modalidade gratuita, que oferece serviços de interatividade limitada, 

como estações de rádio com limites de skips, ou seja, que oferecem a possibilidade de passar 

adiante na lista de músicas, porém com a presença de publicidade entre as faixas. Ao oferecer 

esse tipo de serviço, as plataformas buscam: (i) convencer o usuário da modalidade gratuita e 

o usuário testando o serviço na modalidade premium, a assinar o serviço e; (ii) aumentar as 

receitas com publicidade para que o serviço gratuito não seja financiado apenas pelo serviço 

pago.39 

O Spotify e a Deezer, objetos deste trabalho, são exemplos de plataformas de streaming 

interativo. O primeiro foi criado na Suécia, em 2006, mas somente foi lançado oficialmente no 

Brasil em maio de 2014.40 Atualmente, o Spotify possui 4 modalidades de planos Premium41, 

cujos valores variam entre R$8,50 por mês, no plano universitário, a R$26,90, no plano família 

(que cobre até 6 contas para familiares que moram no mesmo endereço).42 Em qualquer um 

desses planos o usuário pode escolher o que deseja ouvir, não é interrompido por anúncios, 

pode fazer download de músicas para ouvi-las off-line e usar o aplicativo em viagens 

internacionais. Além desses, possui ainda a modalidade gratuita, com os anúncios.  

No final do mês de abril de 2020, a plataforma divulgou os resultados financeiros de 

suas operações para o primeiro trimestre de 2020. Segundo o divulgado, a plataforma possui 

atualmente 286 milhões de assinantes. Desse total, 130 milhões possuem contas Premium.43 

Já a Deezer, é uma plataforma francesa, criada em 2007, e lançada no Brasil em 2013. 

Também possui 4 modalidades de planos pagos44, com valores muito semelhantes aos 

praticados pelo Spotify, de R$8,45 mensais no Deezer Student a R$26,90 nos planos Family e 

 
38 MOREL, L. opt. cit., p. 177.  
39 FRANCISCO, Pedro Augusto P.; e VALENTE, Mariana Giorgetti (Org.), opt. cit., p. 280 
40KLEINA, Nilton. A história do Spotify e a revolução do streaming na música [vídeo]. Tecmundo, 2018. 
Disponível em: <https://www.tecmundo.com.br/mercado/131633-historia-spotify-revolucao-do-streaming-
musica-video.htm> Acesso em: 29 de out. 2020 
41Planos Individual, Duo, Família e Universitário.  
42 Disponível em: <https://www.spotify.com/br/premium/> Acesso em: 29 de out. 2020 
43 ALECRIM, Emerson. Spotify chega a 286 milhões de usuários e a 1 milhão de podcast. Tecnoblog, 2020. 
Disponível em: <https://tecnoblog.net/336223/spotify-resultados-financeiros-1-tri-2020-286-milhoes-
usuarios/#:~:text=Dos%20286%20milh%C3%B5es%20de%20usu%C3%A1rios,correspondem%20a%20contas
%20Premium%20(pagas)&text=O%20Spotify%20divulgou%2C%20nesta%20quarta,no%20primeiro%20trimes
tre%20de%202020.> Acesso em: 29 de out. 2020 
44 Planos Premium, Family, Deezer Student e Deezer Hifi 
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Deezer HiFi45, além da modalidade gratuita. Embora menos expressivos que os Spotify, os 

números da Deezer ainda são altos, com 16 milhões de usuários pelo mundo46.  

Considerando o exposto, o próximo capítulo será dedicado a explorar as plataformas de 

streaming sob a perspectiva do acesso à cultura, utilizando como base a proteção dos usuários 

sob a égide do CDC.  

 

3 PERSPETIVA DE ACESSO À CULTURA: PROTEÇÃO DOS DIREITOS DO 
USUÁRIO  

3.1 Previsão normativa do acesso à cultura  

 
O surgimento da internet e o desenvolvimento de novas tecnologias foram responsáveis 

por facilitar o acesso às obras intelectuais, gerando novas possibilidades de desenvolvimento 

cultural da sociedade.47 Nessa perspectiva, essa seção é dedicada à exposição da proteção 

normativa concedida ao acesso à cultura, em âmbito internacional e nacional. 

No âmbito internacional, a primeira menção aos direitos culturais ocorreu nos art. 22 e 

27 da Declaração Universal dos Direitos Humanos da ONU de 1945, elevando-os ao patamar 

de direitos humanos48. Na esfera regional, o Sistema Interamericano promulgou em 1948 a 

Carta da OEA, que, em seu art. 48, previu que os Estados membros "considerar-se-ão 

individual e solidariamente comprometidos a preservar e enriquecer o patrimônio cultural dos 

povos americanos".49 

Seguindo a mesma linha, no ano de 1966, o Pacto Internacional sobre os Direitos 

Econômicos, Sociais e Culturais apresentou uma extensa carta de direitos de caráter 

 
45 Disponível em: <https://www.deezer.com/br/offers> Acesso em: 29 de out. 2020 
46 Disponível em: <https://www.deezer.com/br/company> Acesso em: 29 de out. 2020 
47 PIRES, Eduardo; ADOLFO, Luiz. Direito de autor versus direito de acesso à cultura: possibilidades e 
tendências para resolução dos conflitos entre direitos fundamentais por meio da teoria constitucional. In. 
CONGRESSO DE DIREITO DE AUTOR E INTERESSE PÚBLICO, X, Curitiba, GEDAI, 2016. Disponível 
em: < www.gedai.com.br>. Acesso em: 7 set. 2020. p. 358 
48Artigo 22, Decreto nº 19.841/45 (DUDH). "Todo ser humano, como membro da sociedade, tem direito à 
segurança social, à realização pelo esforço nacional, pela cooperação internacional e de acordo com a 
organização e recursos de cada Estado, dos direitos econômicos, sociais e culturais indispensáveis à sua 
dignidade e ao livre desenvolvimento da sua personalidade." (grifos nossos)  
Artigo 27, Decreto nº 19.841/45 (DUDH). "1. Todo ser humano tem o direito de participar livremente da vida 
cultural da comunidade, de fruir as artes e de participar do progresso científico e de seus benefícios. [...] (grifos 
nossos) 
49 SANTOS, Felipe Monteiro. O direito fundamental à cultura: mecanismos e políticas públicas para sua 
efetivação, tutela e democratização. 2011. 154 f. Trabalho de Conclusão de Curso (Bacharelado em Direito) – 
Curso de Direito, Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro. 2011. Disponível em: 
<https://www.maxwell.vrac.puc-rio.br/19401/19401.PDF> Acesso em: 04 out. 2020. p.  21-22 
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programático que requerem a atuação dos Estados. Entre eles, o art. 15 prevê que os Estados 

Partes reconheçam o direito dos indivíduos de participar da vida cultural.50 Importante ressaltar 

que esses não são os únicos instrumentos a trazerem os direitos culturais em seu bojo, mas são 

suficientes para entendermos a importância conferida ao acesso à cultura em âmbito 

internacional.  

No contexto nacional, apesar de não estar expresso no rol do art. 5º da Constituição da 

República Federativa do Brasil (CRFB/88), o direito à cultura é considerado um direito 

fundamental, presente em diversos outros dispositivos constitucionais51, como no art. 219, no 

qual é previsto que o mercado interno será incentivado de modo a viabilizar o desenvolvimento 

cultural e socioeconômico; no art. 221, em que são definidos os princípios a serem seguidos 

por emissoras de rádio e televisão, visando à valorização e propagação da cultura nacional e 

regional, e no art. 227, em que é disciplinado o direito à cultura como um dever da família, da 

sociedade e do Estado que deve ser garantido à criança, ao adolescente e ao jovem. 

O artigo mais relevante para o direito à cultura, contudo, está na seção II, do Capítulo 

II, do Título VII da CRFB/88, intitulada "Da cultura". O caput do art. 215 prevê que "o Estado 

garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e acesso às fontes da cultura nacional, 

e apoiará e incentivará a valorização e a difusão das manifestações culturais". Embora esse 

artigo preveja a atuação programática do Estado na promoção do acesso à cultura, o Poder 

Público não é o único responsável. Pelo contrário, há uma responsabilidade solidária entre o 

Estado e a sociedade, assim como ocorre com outros direitos fundamentais.52  

Para que seja possível uma completa efetivação do direito à cultura, não basta apenas a 

proteção dos bens e patrimônio cultural, sendo fundamental também a promoção do acesso a 

esses bens e produtos culturais. Além disso, não é possível ignorar a íntima relação entre o 

direito à cultura com o princípio da dignidade da pessoa humana, previsto no art. 1º, III da 

CRFB/88, uma vez que o acesso à cultura é considerado um relevante fator para a formação do 

ser humano.53 

Considerando o exposto sobre a proteção normativa garantida ao acesso à cultura, tanto 

em âmbito internacional como nacional, em conjunto com o fato de os serviços de streaming 

serem a forma mais utilizada para o acessar a música atualmente, é possível compreender o 

papel dessas plataformas como uma das maiores expressões do acesso à cultura na atualidade.  

 
50 Ibid., p. 22 
51 PIRES, Eduardo; ADOLFO, Luiz, opt. cit., p. 361 
52 Ibid., p. 362-263 
53 Ibid., p. 362-263 
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Por esse motivo, ganha destaque a proteção conferida ao usuário do serviço de 

streaming. Conforme será abordado a seguir, o usuário e a plataforma possuem uma relação de 

consumo, estando sujeitos à disciplina do CDC. Nessa perspectiva, se o usuário, como 

consumidor, tem seus direitos violados à luz do CDC, isso evidencia que o direito 

constitucional de acesso à cultura não está sendo plenamente garantido. Desse modo, as duas 

próximas seções serão dedicadas a caracterizar a relação de consumo existente entre o usuário 

e as plataformas de streaming - no caso, o Spotify e a Deezer - e a avaliar se os Termos e 

Condições de Uso respeitam as previsões do CDC.  

3.2 Termos e Condições de Uso: contrato de adesão em uma relação de consumo  

 
O acesso às plataformas do Spotify e da Deezer, seja em suas versões gratuitas ou pagas, 

é condicionado à realização do cadastro do usuário. Nessa etapa, além de fornecer seus dados 

pessoais como nome, endereço, idade e e-mail, o usuário deve aceitar os Termos e Condições 

de Uso e a Política de Privacidade, conforme pode ser observado nas imagens abaixo: 

 
Fonte: site do Spotify54 

 
 

 
54 Disponível em: <https://www.spotify.com/br/signup/> Acesso em: 06 de set. 2020 

Figura 2 - página de inscrição do Spotify 
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Fonte: página da Deezer55 
 

O objetivo deste capítulo é demonstrar que os Termos e Condições de Uso são contratos 

de consumo, mais especificamente, contratos de adesão.56 Para se chegar a essa conclusão, 

contudo, é fundamental: (i) definir a relação jurídica de consumo estabelecida entre o usuário 

e as plataformas de streaming e; (ii) aprofundar no estudo da proteção contratual garantida ao 

consumidor - no caso, o usuário das plataformas de streaming - conferida pelo ordenamento 

brasileiro. 

No entanto, antes de avançar sobre esse ponto, é preciso realizar um breve 

esclarecimento sobre as Políticas de Privacidade, o segundo contrato que o usuário precisa 

aceitar para realizar o cadastro nas plataformas. Esses contratos versam sobre um assunto de 

extrema relevância para o usuário, que é a proteção de seus dados pessoais, tocando em 

 
55 Disponível em: <https://www.deezer.com/br/register/email> Acesso em: 06 set. 2020 
56 Importante diferenciar contrato de consumo de contrato de adesão. O conceito de contrato de consumo é 
extraído dos art. 2º e 3º do CDC, que apontam os elementos da relação jurídica de consumo. O contrato de 
adesão, a seu turno, é aquele em que as cláusulas são predispostas por uma das partes, de forma plena ou 
restrita, restando à outra a opção de aceitá-las ou não. Desse modo, nem todo contrato de consumo é de adesão e 
nem todo contrato de adesão é de consumo. Nesse sentido, foi aprovado o Enunciado n. 171 na III Jornada de 
Direito Civil, segundo o qual o contrato de adesão, mencionado nos art. 423 e 423 do novo Código Civil, não se 
confunde com o contrato de Consumo. Para mais informações: TARTUCE, Flávio; NEVES, Daniel Amorim 
Assumpção. Manual de direito do consumidor: direito material e processual, volume único. 9. ed. Rio de 
Janeiro: Forense; São Paulo: Método, 2020. p. 359 
 

Figura 3 - página de inscrição do Deezer 
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matérias da Lei Geral de Proteção de Dados (Lei nº 13.709/18) e Marco Civil da Internet (Lei 

nº 12.965/14). Devido à impossibilidade de abordar todos esses assuntos de forma aprofundada, 

optou-se por tratar somente dos Termos e Condições de Uso nesse trabalho.  

 

3.2.1 Relação jurídica de consumo entre o usuário e as plataformas de streaming 
 

A aplicação da Lei nº 8.078/90, o CDC, é condicionada à existência de uma "relação 

jurídica de consumo". Nessa perspectiva, é considerada como de consumo a relação jurídica 

que contenha os seguintes elementos: o sujeito passivo (o consumidor), o sujeito ativo (o 

fornecedor) e o objeto (a aquisição de produto ou serviço).57  

Em relação ao conceito de consumidor, o legislador brasileiro optou por uma concepção 

objetiva, expressa no art. 2º do CDC. Assim, é considerado consumidor toda e qualquer pessoa 

(natural ou jurídica) que adquira ou utilize produto ou serviço na condição de destinatário 

final.58 No caso em tela, temos que todo usuário que contrate os serviços do Spotify ou da 

Deezer, como destinatário final, deve ser considerado consumidor.  

Os elementos enumerados acima são cumulativos e, por esse motivo, não basta a 

existência da figura do consumidor, devendo existir também o fornecedor, nos termos do art. 

3º, do CDC. Com a leitura do artigo, conclui-se que podem ser fornecedores todas as pessoas 

capazes físicas ou jurídicas, além dos entes desprovidos de personalidade, não havendo 

exclusão de qualquer tipo de pessoa jurídica.59 Somado a isso, ressalta-se que a palavra 

"fornecedor" é empregada em seu sentido amplo, englobando tanto o fornecedor de produtos 

como o prestador de serviços.60  

Para que estes possam ser considerados fornecedores, contudo, é essencial a existência 

de dois elementos: (i) a vontade do agente deve ter natureza econômica, devendo praticar os 

atos que constituem sua atividade de forma habitual e; (ii) o produto ou serviço deve ser 

fornecido ou prestado mediante remuneração, seja ela direta ou indireta.61  

 
57 SILVA NETO, Orlando. Comentários ao Código de Defesa do Consumidor. Rio de Janeiro: Forense, 2013 
p. 29-30 
58 Ibid., p. 30 
59 NUNES, Rizzato. Comentários ao Código de Defesa do Consumidor. 8 d. re., atual. e ampl. São Paulo: 
Saraiva, 2015. p. 182 
60 TARTUCE, Flávio; NEVES, Daniel Amorim Assumpção. Manual de direito do consumidor: direito 
material e processual, volume único. 9. ed. Rio de Janeiro: Forense; São Paulo: Método, 2020. p. 63 
61 SILVA NETO, Orlando, opt. cit., p. 45 
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O elemento objetivo da relação, por sua vez, é o fornecimento de produto ou a prestação 

de serviço pelo fornecedor. O §2º do art. 3º do CDC define serviço como qualquer atividade 

fornecida no mercado de consumo, mediante remuneração, inclusive as de natureza bancária, 

financeira, de crédito e securitária, salvo as decorrentes das relações de caráter trabalhista. 

Cumpre esclarecer que a "remuneração" deve ser entendida no sentido de absolutamente 

qualquer tipo de cobrança ou repasse, direto ou indireto.62  

No caso sob análise, as plataformas Spotify e Deezer, pessoas jurídicas de direito 

privado adotantes da modalidade limitada, prestam serviço de desenvolvimento e 

licenciamento de programas de computador customizáveis, de maneira habitual, mediante 

remuneração direta, no caso dos planos pagos, e indireta, na modalidade gratuita. Conclui-se, 

assim, pela presença dos três elementos caracterizadores da relação jurídica de consumo, 

justificando a incidência do CDC na relação entre os usuários e as plataformas de streaming.  

3.2.2 Proteção contratual garantida ao consumidor  
 

Uma vez caracterizada a existência de uma relação de consumo entre o usuário e as 

plataformas de streaming, o que justifica a incidência do CDC, busca-se analisar, nesse 

momento, a proteção contratual garantida ao consumidor neste instrumento. Para isso, serão 

abordados os princípios que regem as relações de consumo e os dispositivos que trazem regras 

de validade e interpretação dos contratos de consumo.  

Nessa perspectiva, o primeiro princípio que merece menção é o do protecionismo do 

consumidor, expresso no art. 1º do CDC. O fundamento deste princípio está no texto 

constitucional, que estabelece a defesa do consumidor como um dos princípios gerais da 

atividade econômica (art. 170, V da CRFB/88) e impõe ao Estado o dever de promover a defesa 

do consumidor (art. 5º, XXXII da CRFB/88).63  

Em seguida, destacam-se os princípios da vulnerabilidade e da hipossuficiência do 

consumidor, expressos nos art. 4º, I e art. 6º, VIII, do CDC, respectivamente. O primeiro é 

considerado uma característica intrínseca à condição de destinatário final do produto ou 

serviço, estando presente em todas as situações.64 A hipossuficiência, por outro lado, é um 

conceito fático, baseado na disparidade ou discrepância entre o consumidor e o fornecedor 

 
62 NUNES, Rizzato. Opt. cit., p. 197 
63 Ibid., p. 680 
64 TARTUCE, Flávio; NEVES, Daniel Amorim Assumpção, opt. cit., p. 26-28 
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percebida em um caso concreto. Entende-se, assim, que todo consumidor é vulnerável, mas 

nem todo consumidor é hipossuficiente.65  

O quarto princípio que rege as relações de consumo é o da boa-fé objetiva. Esta pode 

ser definido como uma regra de conduta, ou seja, o dever de ambas as partes de agir segundo 

parâmetros de honestidade e lealdade, com o objetivo de estabelecer o equilíbrio nas relações 

de consumo.66 Importante ressaltar também a dupla acepção da boa-fé, que além de ser 

concebida como um princípio no art. 4º, III do CDC, também é posta como uma cláusula geral 

dos contratos no art. 51, IV do CDC.67 

O quinto princípio consiste no dever de informar do fornecedor, em conjunto com o 

princípio da transparência. Nessa perspectiva, exige-se do fornecedor a prestação de todas as 

informações acerca do produto ou serviço de maneira clara e precisa, não se admitindo falhas 

ou omissões. Em paralelo a esse dever, há a obrigação de o fornecedor conferir ao consumidor 

a oportunidade de conhecer o conteúdo do contrato antes de assumir qualquer obrigação.68  

Por fim, cumpre mencionar o princípio implícito da função social do contrato. O 

objetivo principal da função social dos contratos é o de equilibrar uma situação que, por sua 

natureza, costuma ser díspar, na qual o consumidor, por vezes, encontra-se no papel de vítima 

das abusividades da outra parte da relação de consumo.69 Há, assim, um rompimento do 

princípio da força obrigatória dos contratos (pacta sunt servanda) nas relações de consumo.70 

As principais disposições referentes à proteção contratual garantida às partes são 

tratadas no capítulo VI do Título I ("Dos Direitos do Consumidor") do CDC, entre os art. 46 a 

54. Esses dispositivos serão vistos com detalhes no momento de discussão dos Termos e 

Condições de Uso do Spotify e da Deezer.  

 

3.2.3 O contrato de adesão  
 

O CDC admite todas as formas de contratação, tais como contratos escritos, verbais e 

por correspondência, além de abranger as "relações contratuais fáticas" conhecidas como 

 
65 Ibid., p. 29 
66 NUNES, Rizzato, opt. cit., p. 673 
67 Ibid., p. 671 
68 Ibid., p. 677 
69 TARTUCE, Flávio; NEVES, Daniel Amorim Assumpção, opt. cit., p. 41 
70 NUNES, Rizzato. Opt. cit., p. 668 
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"comportamentos socialmente típicos", que são relações que geram direitos e obrigações 

independentemente da preexistência de contrato escrito e verbal.71 

O contrato de adesão surgiu no contexto da globalização e massificação das relações, 

no final da década de 1980. O caput do art. 54 do CDC traz a sua definição legislativa, ao 

prever que o contrato de adesão é aquele cujas cláusulas tenham sido aprovadas pela autoridade 

competente ou estabelecidas unilateralmente pelo fornecedor de produtos ou serviços, sem que 

o consumidor possa discutir ou modificar substancialmente seu conteúdo.  

Em âmbito doutrinário, Silvio Venosa caracteriza o contrato de adesão como sendo 

aquele em que uma das partes é responsável por predispor todas as cláusulas do contrato e a 

outra, a aderente, somente tem como alternativas aceitar ou negar o contrato. Nessa perspectiva, 

a manifestação de consentimento ocorre simplesmente pela adesão às cláusulas apresentadas.72 

Ressalta-se que o uso do termo "adesão" não significa manifestação de vontade ou 

decisão que implique concordância com o conteúdo das cláusulas contratuais. No contrato de 

adesão não se discutem cláusulas e nem há que se falar em pacta sunt servanda, visto que não 

há acerto prévio entre as partes, discussão de cláusulas e redação de comum acordo. O que se 

verifica é o fenômeno puro e simples da adesão ao contrato pensado e decidido unilateralmente 

pelo fornecedor, o que implica maneira própria de interpretar73, conforme disposto nos 

parágrafos do art. 54, cuja análise será aprofundada mais adiante.  

Orlando Gomes dispõe que o contrato de adesão possui como traços característicos a 

uniformidade, a predeterminação e a rigidez. Em primeiro lugar, o objetivo de uma empresa ao 

pré-dispor um contrato é obter a aceitação passiva das mesmas condições por um número 

indeterminado de aderentes. A uniformidade das cláusulas torna-se, então, fator essencial para 

a viabilidade econômica desse objetivo.74  

A uniformidade sozinha, contudo, não é suficiente para caracterizar um contrato de 

adesão. Se o conteúdo de vários contratos for uniforme, pela simples razão das partes terem 

adotado um formulário, não serão, por esse motivo, contratos de adesão. Sendo assim, a 

predeterminação das cláusulas caracteriza, com maior vigor, o contrato de adesão, por ser o 

modo objetivamente idôneo para atingir sua finalidade. Já a rigidez é uma consequência dos 

outros dois traços distintivos. As cláusulas são rígidas porque devem ser uniformes e não seria 

possível flexibilidade, porque a espécie contrato de adesão seria desfigurada.75 Por fim, 

 
71 Ibid., p. 681 
72 VENOSA, Sílvio. Direito civil: contratos. 20. ed. São Paulo: Atlas, 2020. p. 29 
73 NUNES, Rizzato, opt. cit., p. 764 
74 GOMES, Orlando. Contratos. 27 ed. Rio de Janeiro: Forense, 2019 p. 113 
75 Ibid., p. 113 



25 
 

Orlando Gomes versa que o que caracteriza o contrato de adesão propriamente dito é a 

circunstância de que aquele a quem é proposto não pode deixar de contratar, porque tem 

necessidade de satisfazer a um interesse que, por outro modo, não pode ser atendido.76  

O mencionado art. 54, do CDC, além de trazer a definição de contrato de adesão em 

seu caput, é responsável por estabelecer regras de interpretação em seus parágrafos. O objetivo 

do legislador foi o de impedir que esse tipo de contrato fosse um mecanismo de imposição de 

cláusulas abusivas ao consumidor.77 Assim como os dispositivos do capítulo “Dos Direitos do 

Consumidor”, as regras de interpretação dos §2º a 4º do CDC serão exploradas na análise dos 

Termos e Condições de Uso do Spotify e da Deezer.  

 

3.2.4 Os Termos e Condições de Uso como contratos de adesão, regidos pelas disposições 
consumeristas 
 

Em primeiro lugar, cumpre mencionar que, conforme apresentado, a relação 

estabelecida entre as plataformas de streaming e o usuário configura uma relação jurídica de 

consumo, uma vez que estão presentes os seus três elementos caracterizadores (consumidor, 

fornecedor e prestação de serviço). Somado a isso, à luz da definição prevista no art. 54 do 

CDC, bem como as definições doutrinárias, é possível classificar os Termos e Condições de 

Uso como típicos contratos de adesão.  

Vejamos, os Termos e Condições de Uso são um contrato uniforme, elaborado 

exclusivamente pela plataforma de streaming, aplicável a todos os seus usuários, sem 

possibilidade de alteração de suas cláusulas, o qual deve ser necessariamente aceito pelo 

usuário para ter acesso ao conteúdo disponibilizado na plataforma. Percebe-se, assim, que estão 

presentes todas as características de um contrato de adesão. 

Nesse sentido, conclui-se que os Termos e Condições de Uso são uma espécie de 

contrato de adesão inseridos na lógica da relação de consumo. Por esses motivos, os Termos e 

Condições de Uso devem ter como parâmetro interpretativo os princípios e dispositivos que 

regem as relações consumeristas. Desse modo, a próxima sessão será dedicada a análise dos 

 
76 Ibid., p. 114 
77 THEODORO JÚNIOR, Humberto. Direitos do consumidor, 6. ed. Rio de Janeiro: Forense, p. 56-57 
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Termos e Condições de Uso das plataformas de streaming Spotify e Deezer sob a perspectiva 

dos princípios e disposições da proteção do consumidor.  

3.3 Termos e Condições de Uso do Spotify e da Deezer à luz do CDC 

 

Na análise dos Termos e Condições de Uso, certas cláusulas merecem especial atenção, 

algumas por violarem o disposto no CDC, outras por serem exemplos de boas cláusulas. Além 

da análise das cláusulas individuais em seu aspecto material, será observado, também, se há 

conformidade com o aspecto formal, previsto no CDC. Assim, para melhor organização desta 

seção, o Capítulo VI do Título I do CDC ("Da Proteção Contratual") será utilizado como guia.  

Antes de adentrarmos nesse ponto, faz-se necessário algumas considerações sobre os 

contratos do Spotify e da Deezer. O contrato de Termos e condições de uso do Spotify ("Termos 

Spotify")78 é um contrato único para todos os tipos de planos, pagos e gratuito, e são únicos 

para todos os países em que o Spotify opera.  

 Na Deezer, por outro lado, os termos e condições de uso são denominados "Termos da 

Licença" ("Termos Deezer"), e são separados de acordo com o tipo de assinatura.79 Há, assim, 

os Termos da Licença para: (i) o Deezer free, que é a versão gratuita; (ii) Deezer web; (iii) 

Deezer premium, Deezer family e Deezer Student e; (iv) Deezer HiFi. Todos os Termos 

listados possuem uma estrutura parecida, compartilhando artigos semelhantes, se diferenciando 

apenas quanto aos artigos específicos relativos às assinaturas. Por esse motivo, para fins deste 

trabalho, serão tratados como um só contrato. Além disso, os Termos Deezer se aplicam 

somente ao Brasil, uma vez que fazem referência à Deezer Brasil Music Limitada.   

Desse modo, realizada a diferenciação entre os Termos, o primeiro artigo do CDC que 

merece atenção é o art. 46, que dispõe sobre a validade dos contratos de consumo. Este 

dispositivo parte do pressuposto de que somente é válida a obrigação contratual contraída 

livremente pelo consumidor, após ter conhecimento dos seus termos e conteúdo.80 Assim, a 

validade de um contrato depende de dois requisitos: (i) o consumidor tem que ter acesso ao 

conteúdo do contrato antes de assiná-lo e; (ii) o documento deve ser redigido de maneira clara.81 

Em relação ao primeiro requisito, tanto no Spotify como na Deezer, o cadastro do 

usuário nas plataformas é condicionado ao aceite dos Termos. Somado a isso, os contratos 

 
78 Disponível em: <https://www.spotify.com/br/legal/end-user-agreement/> Acesso em: 09 de out. 2020  
79 Disponível em: <https://www.deezer.com/legal/cgu> Acesso em: 09 out. 2020  
80 SILVA NETO, Orlando, opt. cit., p. 601 
81 NUNES, Rizzato, opt. cit., p. 687 
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estão sempre disponíveis para consulta nos sites de suas respectivas plataformas. Sendo assim, 

embora não seja possível aferir se o usuário, de fato, leu o conteúdo dos contratos, conclui-se 

que o requisito de conhecimento prévio é cumprido por ambas as plataformas, pois, nos dois 

casos, é conferido ao usuário a oportunidade de ler o contrato antes do aceite.  

O segundo requisito de validade é a exigência de um conteúdo claro. O pressuposto de 

clareza é absoluto, e decorre - além do princípio da boa-fé objetiva - do art. 31, do CDC, que é 

taxativo ao prever que qualquer informação da oferta, e que compõe o contrato por força do 

art. 30, CDC, deve ser "correta, clara, precisa, ostensiva e na língua portuguesa".82  

Da leitura dos Termos, é perceptível a linguagem clara e direta, em sintonia com o 

previsto na parte final do art. 46, do CDC. Entende-se, assim, que os contratos do Spotify e da 

Deezer satisfazem os requisitos do art. 46, do CDC, sendo, portanto, válidos.  

 Na sequência, o art. 47, do CDC traz um requisito de interpretação do contrato de 

consumo, segundo o qual as cláusulas contratuais devem ser interpretadas de maneira mais 

favorável ao consumidor. Isto é, na hipótese de haver mais de uma interpretação possível, 

devido a ambiguidades ou contradições, deve prevalecer a interpretação mais favorável ao 

consumidor. Por outro lado, caso exista apenas uma interpretação daquele dispositivo, esta 

deve prevalecer, mesmo que desinteressante para o consumidor.83 Veja-se como exemplo a 

cláusula 24.2 dos Termos Spotify, que dispõe o seguinte:  

 
"24.2 Renúncia a ação coletiva  

QUANDO PERMITIDO PELA LEI APLICÁVEL, VOCÊ E O SPOTIFY 
CONCORDAM QUE CADA UM PODERÁ MOVER AÇÕES CONTRA O 
OUTRO APENAS EM SUA CAPACIDADE INDIVIDUAL E NÃO COMO UM 
AUTOR OU MEMBRO DE CLASSE EM QUALQUER AÇÃO COLETIVA OU 
REPRESENTATIVA. A menos que você e o Spotify concordem, nenhum árbitro ou 
juiz poderá consolidar reivindicações de mais de uma pessoa ou presidir sobre 
qualquer forma processo representativo ou de classe."  

 

Essa cláusula limita um direito do consumidor, ao prever a renúncia ao direito de ação 

coletiva. Não há, contudo, qualquer ambiguidade ou contradição no disposto na cláusula e, por 

esse motivo, não é possível utilizar o art. 47, do CDC como fundamento para invalidar a 

cláusula, ou lhe dar uma outra interpretação. Isso não significa que a cláusula 24.2 não possa 

 
82 NUNES, Rizzato, opt. cit., p. 687 
83 ULHOA COELHO, Fábio. Curso de direito comercial, Saraiva, v. 3, p. 204 apud OLIVEIRA, James. Código 
de Defesa do Consumidor: anotado e comentado - doutrina e jurisprudência. 6. ed. São Paulo: Atlas, 2015, p. 
564 
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ser considerada nula com base em outro dispositivo do CDC, mas somente que o art. 47 não é 

o meio adequado para tanto.  

Em seguida, o art. 49, do CDC prevê o direito de arrependimento do consumidor. 

Assim, o consumidor pode desistir do contrato no prazo de 7 dias a contar de sua assinatura, 

sempre que a contratação ocorrer fora do estabelecimento comercial. Somado a isso, dispõe o 

parágrafo único que se o consumidor exercitar o direito de arrependimento, ele poderá solicitar, 

imediatamente, o reembolso dos valores pagos. Importante ressaltar que a previsão legal deste 

direito o torna irrenunciável, não podendo ser afastado pela vontade das partes.84 

Considerando a redação do art. 49, CDC, em conjunto com o fato dos serviços do 

Spotify e da Deezer serem contratados via internet, entende-se que os consumidores desses 

serviços têm direito ao arrependimento. No entanto, não é isso o previsto nos Termos e 

Condições de Uso das plataformas.  

Nesse sentido, a cláusula 4.1 dos Termos Spotify prevê o seguinte:  
 

“4.1 Cobrança  

"[...] Se você se registrar para uma Assinatura Paga, você poderá mudar de ideia por 
qualquer motivo e receber um reembolso total de todos os valores pagos dentro de 
catorze 14 dias a contar do dia em que você assinou o serviço relevante (o "Período 
de Arrependimento") consoante o disposto a seguir: 

Se você se inscrever para um Teste, você concordará que o Período de 
Arrependimento para a Assinatura Paga da qual você está recebendo um Teste se 
encerra 14 dias após você dar início ao Teste. Se você não cancelar a Assinatura Paga 
antes do fim do Teste, você perde o seu direito de desistência e autoriza o Spotify a 
cobra-lo mensalmente o preço acordado, até que você cancele a Assinatura Paga. 

Se você comprar uma Assinatura Paga sem Teste, você autorizará o Spotify a cobra-
lo automaticamente a cada mês, até que você cancele a assinatura. Você concorda que 
o Período de Arrependimento será disponibilizado por 14 dias após sua compra, mas 
será perdido quando você usar o serviço Spotify durante esse período" (grifos 
nossos)”   

 

Em primeiro lugar, nota-se que o período de arrependimento foi aumentado para 14 

dias. Há, assim, uma ampliação do mínimo legal de 7 dias, sendo perfeitamente possível.85 O 

problema, contudo, reside na parte final da cláusula, "mas será perdido quando você usar o 

serviço Spotify durante esse período". Isso porque a cláusula prevê que na hipótese de o 

 
84 HEGELE BOLSON, Simone. O direito de arrependimento nos contratos de crédito ao consumidor, in RDC 
64/181 apud OLIVEIRA, James. Código de Defesa do Consumidor: anotado e comentado - doutrina e 
jurisprudência. 6. ed. São Paulo: Atlas, 2015, p. 564 
85 NUNES, Rizzato, opt. cit., p. 699 
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consumidor comprar a Assinatura Paga sem Teste, e usar o serviço em algum momento nos 

primeiros 14 dias, contados da data da assinatura, o período de arrependimento será perdido.  

O dispositivo do CDC não menciona em momento algum a impossibilidade de uso para 

que o direito ser exercido. As únicas condições impostas em lei para o exercício do direito de 

arrependimento são: (i) o prazo de 7 dias e; (ii) a compra ter sido feita fora de estabelecimento. 

Dessa maneira, ao trazer um novo requisito para o exercício do direito de arrependimento, há 

uma supressão do direito do consumidor. 

A regra geral é que cabe a desistência mesmo que tenha ocorrido utilização do produto 

ou serviço que impossibilite uma possível recomercialização, salvo se houver abuso de direito 

ou má-fé da parte do consumidor. Não havendo abuso de direito por parte do consumidor, o 

contrato deverá ser desfeito.86 

Conclui-se, assim, que essa cláusula deve ser considerada nula por violar o direito 

previsto no art. 49, do CDC, devendo o consumidor ter, pelo menos, o prazo de 7 dias previsto 

na lei consumerista para poder desistir da assinatura, podendo utilizá-la dentro desse prazo.  

Os Termos Deezer (cláusula presente em todos os termos, menos para o Deezer Free, 

por ser gratuito) são ainda mais drásticos nesse ponto, pois impõem ao consumidor a renúncia 

completa ao direito de arrependimento, como pode ser visto a seguir:  
 

"5.1 Não aplicação do direito de desistência (período de reflexão) 

O Licenciado reconhece e concorda expressamente que o fornecimento do Software 
Deezer Web começa no momento que sua assinatura é confirmada e reconhece que, 
consequentemente, perde seu direito de desistir da assinatura. Portanto, nenhum 
pedido de desistência, cancelamento ou reembolso será aceito depois que a assinatura 
for confirmada." 

 

 Essa cláusula não apenas limita, mas descarta, por completo, o direito de 

arrependimento previsto na lei consumerista. Por esse motivo, também deve ser considerada 

nula. Observa-se, assim, que ambos os Termos violam o direito de arrependimento do 

consumidor. 

 Seguindo com a análise, observa-se que o art. 51, do CDC apresenta um rol não 

exaustivo de cláusulas consideradas abusivas em um contrato de consumo. Importante ressaltar 

que as referidas cláusulas abusivas são nulas de pleno direito, pois contrariam a ordem pública 

 
86 SILVA NETO, Orlando, opt. cit., p. 619 
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de proteção ao consumidor. Consequentemente, podem ser reconhecidas a qualquer tempo e 

grau de jurisdição, devendo o juiz ou tribunal pronunciá-las ex officio.87 

 O inciso I do art. 51, do CDC considera como abusivas as cláusulas que impossibilitem, 

exonerem ou atenuem a responsabilidade do fornecedor por vícios de qualquer natureza dos 

produtos e serviços ou impliquem renúncia ou disposição de direitos.  

A cláusula 24.2 dos Termos Spotify prevê a "Renúncia a ação coletiva" nos seguintes 

termos:  
"24.2 Renúncia a ação coletiva  

QUANDO PERMITIDO PELA LEI APLICÁVEL, VOCÊ E O SPOTIFY 
CONCORDAM QUE CADA UM PODERÁ MOVER AÇÕES CONTRA O 
OUTRO APENAS EM SUA CAPACIDADE INDIVIDUAL E NÃO COMO UM 
AUTOR OU MEMBRO DE CLASSE EM QUALQUER AÇÃO COLETIVA OU 
REPRESENTATIVA. A menos que você e o Spotify concordem, nenhum árbitro ou 
juiz poderá consolidar reivindicações de mais de uma pessoa ou presidir sobre 
qualquer forma processo representativo ou de classe." (grifos nossos)  

 

Considerando o texto da cláusula, indispensável trazer à baila o art. 81 do CDC, que 

prevê que a defesa dos interesses e direitos dos consumidores e das vítimas poderá ser exercida 

em juízo individualmente ou a título coletivo. O parágrafo único deste artigo traz as hipóteses 

em que a defesa coletiva poderá ser exercida, em casos de: interesses ou direitos difusos, 

coletivos ou individuais homogêneos.  

Importante pontuar, também, que a tutela coletiva é um mecanismo de facilitação de 

defesa do consumidor, sendo uma expressão do art. 6º, VII do CDC, que versa que "é direito 

básico do consumidor o acesso aos órgãos judiciários e administrativos com vistas à prevenção 

ou reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos ou difusos, assegurada a 

proteção Jurídica, administrativa e técnica aos necessitados".88 Dessa forma, impedir que o 

consumidor busque a tutela coletiva de seus interesses ou direitos difusos, coletivos ou 

individuais homogêneos implica em uma supressão de direitos dos consumidores, sendo uma 

violação aos art. 81 e 6º, VII do CDC.  

 À luz do exposto, merece atenção o trecho sublinhado na cláusula 24.1, "quando 

permitido pela lei aplicável". Conclui-se que o ordenamento brasileiro claramente não permite 

a aplicação dessa disposição, não sendo, portanto, uma cláusula válida no Brasil. Por isso, na 

 
87 NERY JUNIOR, Nelson. Código Brasileiro de Defesa do Consumidor comentado pelos autores do 
anteprojeto, 8. ed., Forense Universitária, p. 521 apud OLIVEIRA, James. Código de Defesa do Consumidor: 
anotado e comentado - doutrina e jurisprudência. 6. ed. São Paulo: Atlas, 2015, p. 583 
88 SILVA NETO, Orlando. Comentários ao Código de Defesa do Consumidor. Rio de Janeiro: Forense, 2013 
p. 776 
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hipótese do fornecedor, ainda assim, tentar impô-la, esta deve ser considerada nula de pleno 

direito por ser hipótese do inciso I do art. 51 do CDC.  

 Em relação aos Termos Deezer cabe mencionar, novamente, o artigo 5.1 ("Não 

aplicação do direito de desistência"). Ao impedir que o consumidor exerça o direito de 

desistência, previsto no art. 49 do CDC, há uma clara renúncia de seus direitos. Logo, esta deve 

ser considerada abusiva e, consequentemente, nula de pleno direito.  

 O inciso II do art. 51 considera como abusiva cláusula que subtraia do consumidor a 

opção de reembolso da quantia já paga, nas hipóteses previstas no CDC. Conforme visto, ao 

tratarmos do direito de arrependimento do consumidor, o parágrafo único do art. 49 CDC 

dispõe que caso o direito seja exercido, os valores eventualmente pagos devem ser devolvidos 

imediatamente ao consumidor.  

 A despeito disso, a cláusula 4.2 do Termo Spotify dispõe nos seguintes termos:  
"4.2 Renovação; Cancelamento 

Se você comprou sua Assinatura Paga através do Spotify e você cancelar seu 
pagamento ou Assinatura Paga e/ou rescindir qualquer um dos Acordos (1) após o 
Período de Arrependimento ter chegado ao fim (quando aplicável), ou (2) antes do 
fim do período de assinatura atual, nós não reembolsaremos quaisquer taxas de 
assinatura já pagas a nós. Se você quiser receber um reembolso total de todas os 
montantes pagas ao Spotify antes que o Período de Arrependimento chegue ao fim, 
você deve entrar em contato com o Suporte ao Cliente. Ao processar qualquer 
reembolso, nós reembolsaremos os montantes usando o método que você utilizou 
para realizar o pagamento". (grifos nossos)  

 

A conclusão lógica extraída dessa cláusula é que, na hipótese de o consumidor exercer 

o direito de arrependimento previsto no art. 49 do CDC, mas não entrar em contato com o 

Suporte ao Cliente para solicitar o reembolso, este não terá direito ao reembolso devido. Cria-

se, assim, um ônus adicional ao consumidor, para desencorajá-lo a exercer o seu direito. 

 Em sentido semelhante dispõe a cláusula 5.1 dos Termos e Condições da Deezer. Além 

de suprimir o direito de arrependimento do consumidor, subtrai ao consumidor o direito de 

reembolso previsto no parágrafo único do art. 49 do CDC. Por esse motivo, essas duas cláusulas 

devem ser consideradas abusivas por serem casos do inciso II do art. 51 do CDC.  

O inciso VII do art. 51 do CDC também considera abusiva a cláusula que determine a 

utilização compulsória de arbitragem. A motivação do CDC para incluir esse inciso não é 

contrária ao instituto da arbitragem em si, mas sim contra a escolha unilateral pelo fornecedor 

das regras e instituições e de sua utilização compulsória, o que poderia dar margem a abusos e 

desvios, e, ao mesmo tempo, uma restrição ao direito do consumidor de recorrer aos órgãos do 
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Sistema Nacional de Defesa do Consumidor e ao Judiciário.89 Nesse contexto, discute-se a 

cláusula 24.3 do contrato do Spotify, que prevê:  

 
"24.3 Arbitragem  

Se você estiver localizado, baseado, possuir escritórios ou realizar negócios em uma 
jurisdição na qual esta Seção 24,3. é exequível, as disposições de arbitragem 
obrigatória a seguir se aplicam a você: [...]"  

 

O inciso VII claramente torna o Brasil uma jurisdição no qual esta cláusula não é 

exequível. Nesse sentido, de maneira similar ao exposto com a cláusula 24.2 dos Termos do 

Spotify, essa cláusula deve ser considerada abusiva e, consequentemente, nula.  

Ressalta-se, assim, o disposto na cláusula 24.1 ("Lei/Jurisdições Regentes"), que prevê 

que, no Brasil, os acordos (e quaisquer disputas/demandas extracontratuais decorrentes de ou 

em conexão com esses) estão sujeitos às leis brasileiras, e é escolhida a cidade de São Paulo 

como foro de eventuais disputas entre o consumidor e o Spotify.  

Nos Termos Deezer, por sua vez, não há qualquer menção ao instituto da arbitragem. 

Além disso, o Artigo 13 do Termo Deezer Free (correspondente ao Artigo 17 dos outros 

Termos Deezer) prevê que:  
Artigo 13 / Artigo 17 - Jurisdição - Reclamações e Litígios  

[...] Em caso de litígio, as partes tentarão alcançar um acordo amistoso antes de 
ajuizar qualquer procedimento legal. Se nenhum acordo amistoso for alcançado, 
qualquer reclamação referente à validade, interpretação e/ou execução dos Termos 
será ajuizada ante os tribunais do país de residência habitual do Licenciado do Deezer 
Free. (grifos nossos)  

 

 Esse dispositivo evidencia a valorização a busca de uma resolução amigável, o que pode 

ser muito positivo para as partes.  

O inciso X do art. 51, por sua vez, considera como abusivas cláusulas que permitam ao 

fornecedor, direta ou indiretamente, variar o preço de forma unilateral. O objetivo deste inciso 

é evitar que uma das partes, o fornecedor, tenha vantagem excessiva em relação ao consumidor, 

especialmente no contexto do contrato de adesão, em que não há possibilidade de discussão 

das cláusulas90.  

No que tange à alteração de valores, os Termos Spotify trazem a seguinte cláusula:  
"4.1. Cobrança  

 
89 SILVA NETO, Orlando, opt. cit., p. 646 
90 NUNES, Rizzato, opt. cit., p. 732 
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Spotify poderá, de tempos em tempos, alterar o preço das Assinaturas Pagas, 
incluindo taxas de assinatura recorrentes, do Período Pré-pago (para períodos ainda 
não pagos) ou dos Códigos, sendo certo que comunicará qualquer alteração de preço 
para você antecipadamente e, se for o caso, como aceitar as alterações em questão. 
Alterações de preço surtirão efeitos no início do próximo período de assinatura, após 
a data da alteração do preço. Sujeito à lei aplicável, você aceita o novo preço ao 
continuar a usar o Serviço Spotify, após a mudança de preço surtir efeitos. Se você 
não concordar com uma alteração de preço, você tem o direito de rejeitar a alteração 
por meio do cancelamento da Assinatura Paga antes que a alteração de preço entre 
em efeito." (grifos nossos)  

 

Em igual sentido, há o artigo 8º dos Termos Deezer (que somente não está presente no 

Termo Deezer Free):  
"Artigo 8 – Preço 

A DEEZER tem o direito de modificar o preço de todas as ofertas de assinatura, de 
tempos em tempos. A DEEZER informará qualquer aumento de preço ao Licenciado, 
por meio de um e-mail para o endereço fornecido pelo Licenciado no momento da 
assinatura do Software Deezer Web (ou conforme atualizado na conta), pelo menos 
15 (quinze) dias antes da entrada em vigor do novo preço. Se o Licenciado não aceitar 
o aumento do preço, poderá cancelar sua assinatura conforme o Artigo 5.4, e o 
cancelamento entrará em vigor na data de vencimento do mês seguinte. Não sendo 
cancelada a assinatura, o novo preço será aplicado ao Licenciado a partir da data de 
vencimento do mês seguinte." (grifos nossos)  

 

As cláusulas de ambos os contratos compartilham dois pontos em comum. Em primeiro 

lugar, que qualquer alteração de preço nas assinaturas será previamente informada ao 

consumidor. Nesse ponto, o contrato da Deezer é mais detalhado, informando por qual meio e 

o prazo que o consumidor será informado.  

O segundo ponto que os contratos possuem em comum é o fato de o consentimento do 

consumidor ocorrer de forma passiva. Isto é, se após o informe de que o preço irá alterar, o 

consumidor nada reclamar (na forma de cancelamento da sua assinatura), há o entendimento 

de que ele concordou com a alteração de preço, que passará a valer a partir da próxima 

mensalidade. Caso o consumidor não concorde com a alteração, este deverá cancelar a sua 

Assinatura.  

Sobre esses pontos, compreende-se que o silêncio do consumidor é, de fato, suficiente 

para o entendimento de sua anuência sobre a alteração de preço91, de maneira a não incidir o 

art. 51, X, do CDC nessas cláusulas. A despeito disso, este não parecer ser o método mais 

 
91 Em especial, quando se considera o expresso no art. 111 do Código Civil: O silêncio importa anuência, 
quando as circunstâncias ou os usos o autorizarem, e não for necessária a declaração de vontade expressa. 
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adequado para colher o aceite da parte em um contrato de consumo. Isso porque é fato notório 

que grande parte de comunicações como essas são ignoradas por parte do usuário.  

Sendo assim, melhor seria se o aceite dos consumidores tivesse que ser ativo, com a 

ação de efetivamente ter que clicar em algo afirmando que concorda com a alteração de preço. 

Nessa hipótese, embora não seja possível garantir que o consumidor efetivamente leia o 

documento, pelo menos há uma maior probabilidade de chamar sua atenção. 

Essas cláusulas são um exemplo de que apesar de algumas cláusulas não poderem ser 

consideradas abusivas, elas poderiam ser mais bem redigidas para beneficiar o consumidor.  

Seguindo com os incisos do art. 51, do CDC, o inciso XI dispõe que é abusiva a cláusula 

que autorize o fornecedor a cancelar o contrato unilateralmente, sem que igual direito seja 

conferido ao consumidor. Fica evidente que a base para tal previsão é o princípio da 

proporcionalidade, e não na impossibilidade de cancelar o contrato unilateralmente.92  

No mesmo sentido, cabe já mencionar o § 2º do art. 54, que admite cláusula resolutória 

em contrato de adesão, desde que alternativa, cabendo a escolha ao consumidor. Desse modo, 

cláusula contratual que envolva a possibilidade de resilição somente será cabível se conferir ao 

consumidor a possibilidade de escolha entre permanecer na relação jurídica prevista no 

contrato ou encerrá-la.93  

Nessa perspectiva, cabe trazer a cláusula 16 do Termo Spotify:  

 
"16. Prazo e Rescisão  

Os Acordos continuarão a ser aplicáveis até que encerrados por você ou pelo Spotify. 
[...] O Spotify pode rescindir os Acordos ou suspender seu acesso ao Serviço Spotify 
a qualquer momento, inclusive no caso de uso não autorizado, real ou suspeito, do 
Serviço Spotify e/ou do Conteúdo, de não-conformidade com os Acordos, ou no caso 
de retirarmos os Serviços e/ou Conteúdo (nesse caso, providenciaremos um aviso 
prévio razoável antes de fazê-lo). Se você ou o Spotify rescindir os Acordos, ou se o 
Spotify suspender seu acesso ao Serviço Spotify, você concorda que o Spotify não 
terá qualquer obrigação ou responsabilidade para com você, e o Spotify não 
reembolsará quaisquer montantes que você já tenha pago, em toda a extensão 
permitida pela lei aplicável. Você pode rescindir os Acordos a qualquer momento. 
Para saber como encerrar sua conta Spotify, entre em contato conosco através do 
formulário de contato do Serviço ao Cliente, disponível na nossa página Sobre Nós. 
Esta seção será aplicada na medida em que permitida pela lei aplicável." (grifos 
nossos)  

 
 

 
92 SILVA NETO, Orlando, opt. cit., p. 649 
93 NUNES, Rizzato. Opt. cit., p. 767 
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É claro nesta cláusula que tanto fornecedor como consumidor podem encerrar o 

contrato unilateralmente, cumprindo os requisitos do inciso XI do art. 51 e do §2º do art. 54. 

Merece atenção, contudo, a lista de motivos pelos quais o Spotify pode encerrar o contrato ou 

suspender o acesso do usuário, quais sejam: uso não autorizado, real ou suspeito, do Serviço 

Spotify e/ou do Conteúdo, de não-conformidade com os Acordos, ou no caso de retirarmos os 

Serviços e/ou Conteúdo.  Ao utilizar a palavra "inclusive", o entendimento é de que esse rol 

não seria exaustivo. Ou seja, haveria outros motivos pelos quais o Spotify poderia encerrar o 

contrato unilateralmente. No entanto, não há menção em qualquer outra cláusula do contrato 

de quais poderiam ser esses motivos, deixando essa prerrogativa ao fornecedor.  

Nos Termos Deezer, a possibilidade de cancelamento do contrato pelas partes está no 

artigo 9 (Termos Deezer Free) /artigo 13 (demais Termos Deezer), transcrito abaixo:  
"Artigo 9 / Artigo 13 – Suspensão e/ou cancelamento iniciado pela DEEZER ou pelo 
Licenciado 

Sem prejuízo de quaisquer danos que a DEEZER possa alegar, a DEEZER tem o 
direito de suspender o acesso do Licenciado ao Software Deezer Web e/ou cancelar 
sua assinatura do Software Deezer Web, sem aviso prévio nem indenização, se o 
Licenciado: 

 Não cumprir os Termos e especialmente: 

Não respeitar os direitos de Propriedade Intelectual da DEEZER ou de seus 
licenciantes; 

Burlar ou tentar burlar as medidas técnicas de proteção aplicadas pela DEEZER; 

Usar, ou tentar usar, várias conexões simultâneas para a mesma conta; 

Fornecer informações falsas, seja ao assinar o Software Deezer Web, seja 
posteriormente. 

Não pagar o preço total da assinatura, ou parte do preço. 

Realizar atividades prejudiciais aos interesses comerciais da DEEZER. 

O Licenciado poderá cancelar o contrato ou a assinatura, sem aviso nem indenização 
a favor da DEEZER, se a DEEZER violar as suas principais obrigações, tal como 
definido nos Termos, ou por legítimas razões como, em particular, o roubo do seu 
computador ou com base na incompatibilidade técnica entre o Software Deezer Web 
e o equipamento do Licenciado."  

 

Novamente, o contrato da Deezer parece ser mais detalhado do que o do Spotify, 

trazendo um rol taxativo de motivos pelos quais o fornecedor pode encerrar unilateralmente o 

contrato.  

Dispõe o inciso XIII do art. 51, do CDC que é abusiva a cláusula que autoriza o 

fornecedor a modificar unilateralmente o conteúdo ou a qualidade do contrato, após sua 

celebração. Cabe ressaltar que, mesmo que não houvesse a previsão deste inciso, uma cláusula 
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que alterasse unilateralmente o contrato não seria válida, uma vez que violaria os princípios da 

boa-fé e do equilíbrio contratual, presentes no art. 4º, III, e da equivalência contratual, do art. 

6º, II, além da cláusula geral da boa-fé, do art. 51, IV, todos do CDC.94  

A alteração dos termos do contrato está prevista na cláusula 2 dos Termos Spotify, 

presente abaixo.  
"2. Alterações nos Acordos  

Ocasionalmente, nós podemos fazer alterações aos Acordos por razões válidas, como 
melhorar as funções ou recursos existentes ou acrescentar novas funções ou recursos 
ao Serviço, implementar avanços científicos e tecnológicos, e ajustes técnicos 
razoáveis do Serviço, assegurando a operacionalidade ou a segurança do Serviço, 
bem como por razões legais ou regulamentares.  

Quando realizarmos mudanças materiais aos Acordos, lhe forneceremos um aviso de 
acordo com as circunstâncias, por exemplo, exibindo uma notificação proeminente 
ou buscando sua confirmação dentro do Serviço ou enviando um e-mail para você. 
Em alguns casos, nós te notificaremos com antecedência, e seu uso continuado do 
Serviço, após terem sido feitas as alterações, constituirá sua aceitação das alterações.  

Portanto, por favor certifique-se de ler cuidadosamente qualquer notificação. Se você 
não quiser continuar a utilizar o Serviço sob a nova versão dos Acordos, você poderá 
encerrar sua conta entrando em contato conosco. Se você tiver recebido uma Versão 
Teste ou uma Assinatura Paga por meio de terceiros, você deverá cancelar a 
Assinatura Paga aplicável através do terceiro em questão." (grifos nossos) 

 

Na mesma linha, dispõe o artigo 10 o Termo Deezer Free/ artigo 14 demais Termos 

Deezer:  
Artigo 10 / Artigo 14– Alterações dos Termos 

A DEEZER tem o direito de modificar os Termos a seu exclusivo critério. A 
DEEZER informará ao Licenciado do Deezer Free, por e-mail (endereço fornecido 
na conta do Licenciado), quaisquer alterações dos Termos, pelo menos 1 (um) mês 
antes que elas entrem em vigor. Se o Licenciado do Deezer Free não aceitar estas 
alterações, ele poderá excluir sua conta do Site se desejar, como previsto no Artigo 
9. A não ser que o Licenciado do Deezer Free exclua sua conta, os Termos alterados 
entrarão em vigor um (1) mês após o recebimento da notificação de alteração dos 
Termos. 

 

Nota-se que, mais uma vez, nos dois contratos o consentimento do consumidor é 

extraído do seu silêncio. Se, após informado de que haverá alguma alteração no termo, o 

consumidor não cancelar a sua assinatura, o Spotify e a Deezer entenderão que houve um 

consentimento para com aquelas alterações. Sendo assim, aqui também cabe a crítica 

 
94 NUNES, Rizzato. Opt. cit., p. 734 
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direcionado às cláusulas de alteração do preço: prática melhor seria se o consentimento do 

consumidor fosse expresso.  

Para finalizar a análise do art. 51, cumpre mencionar o seu §2º que dispõe que nulidade 

de uma cláusula contratual abusiva não invalida o contrato, exceto quando de sua ausência, 

apesar dos esforços de integração, decorrer ônus excessivo a qualquer das partes.  

Nesse sentido, da constatação de nulidade das cláusulas acima mencionadas, não 

decorre a invalidação de todo os Termos e Condições de Uso. Apesar da previsão legal ser o 

suficiente para garantir isso, tanto o Spotify (cláusula 21) como a Deezer (artigo 12 dos Termos 

Deezer Free e artigo 16 dos demais) incluíram cláusulas sobre o tema:  

 
"21. Divisibilidade, renúncia e interpretação das disposições  

Salvo disposição em contrário nos Acordos, caso qualquer disposição dos Acordos 
seja considerada nula ou inexequível por qualquer motivo ou em qualquer medida, 
tal nulidade ou exequibilidade não afetará de qualquer forma nem tornará inválidas 
ou inexequíveis as disposições restantes dos Acordos. A aplicação da disposição em 
questão deve ser aplicada na medida máxima permitida por lei." (grifos nossos) 

 

"Artigo 12 / Artigo 16 – Invalidade de qualquer artigo  

Se algum artigo destes Termos for declarado nula ou passível de anulação por 
qualquer motivo, as outras cláusulas ainda se manterão aplicáveis sem nenhuma 
modificação." (grifos nossos)  

 

Tendo sido abordadas questões de cunho material nos Termos e Condições de Uso do 

Spotify e da Deezer, passa-se, agora, a analisar questões formais. Conforme apontado no 

capítulo II deste trabalho, o art. 54 do CDC é o responsável por definir contrato de adesão na 

legislação pátria, trazendo em seus parágrafos regras de interpretação e forma. O §2º do art. 54 

foi discutido em conjunto com o inciso XI do art. 51, de modo que o enfoque agora serão os 

§§ 3º e 4º.  

O §3º do art. 54 prevê que os contratos de adesão escritos serão redigidos em termos 

claros e com caracteres ostensivos e legíveis, cujo tamanho da fonte não será inferior ao corpo 

doze, de modo a facilitar sua compreensão pelo consumidor. A obrigatoriedade de clareza está 

em consonância com o visto no art. 46, do CDC, bem como com o princípio da transparência, 

do caput do art. 4º.  

Com isso, a norma pretende evitar o uso de linguagem técnica ou inacessível, e que seja 

de fácil compreensão ao consumidor que, na maioria das vezes, é leigo sobre o assunto.95 

 
95 NUNES, Rizzato, opt. cit., p. 768 
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Somado a isso, a Lei 11.785/2008 acrescentou ao parágrafo que o tamanho da fonte não deve 

ser inferior ao corpo doze.96 Os dois Termos e Condições de Uso analisados nesse trabalho 

seguem bem essa normativa, utilizando termos simples e respeitando o tamanho mínimo de 

letra.  

Apesar do pleno cumprimento do §3º, o mesmo não pode ser afirmado em relação ao 

§4º, que dispõe que as cláusulas que implicarem limitação de direito do consumidor deverão 

ser redigidas com destaque, permitindo sua imediata e fácil compreensão. Um bom exemplo 

de destaque é o expresso na cláusula 3.2 dos Termos Spotify, com a utilização de letra 

maiúscula no trecho que há uma limitação do direito do consumidor:  
 
"3.2 Teste  

[...] Para alguns Testes, nós exigiremos que você forneça seus dados de pagamento 
para iniciar o Teste. Ao fornecer esses detalhes, você concorda que podemos começar 
a cobrá-lo automaticamente por uma Assinatura Paga no primeiro dia seguinte ao fim 
do Teste, em uma base mensal recorrente, ou outro intervalo que antecipadamente 
divulgarmos para você. SE VOCÊ NÃO DESEJAR ESSA COBRANÇA, VOCÊ 
DEVE CANCELAR A ASSINATURA PAGA APLICÁVEL ANTES DO FIM DO 
TESTE, CLICANDO AQUI SE VOCÊ SE INSCREVEU PARA O TESTE 
ATRAVÉS DO SPOTIFY, OU SE VOCÊ RECEBEU SEU TESTE ATRAVÉS DE 
TERCEIROS, VOCÊ DEVE CANCELAR A ASSINATURA PAGA APLICÁVEL 
ATRAVÉS DO TERCEIRO EM QUESTÃO."  

 

Por outro lado, nos Termos Deezer, em momento algum há algum destaque do texto 

conforme exigido pelo §4º.  Como exemplo de cláusula que devia ser destacada, mas não o foi 

é a seguinte:  
"Artigo 10 – Responsabilidade do Licenciado 

i) Os Licenciados podem publicar mensagens, informações e/ou comentários no Site 
e no Aplicativo da área de trabalho. O Licenciado é exclusivamente responsável por 
quaisquer mensagens, conteúdos ou informações publicados por ele no Site ou no 
Aplicativo da área de trabalho; a DEEZER é considerada mera provedora de 
hospedagem na internet e não pode ser responsabilizada pelo conteúdo publicado pelo 
Licenciado no Site ou no Aplicativo da área de trabalho, sobre os quais a DEEZER 
não exerce controle nem supervisão. [...]" (grifos nossos)  

 

O trecho sublinhado acima claramente deveria estar destacado, seguindo o preceito do 

§4º.  

Conclui-se, assim, a análise dos Termos e Condições de Uso do Spotify e da Deezer, à 

luz dos preceitos do CDC. Percebe-se que ambos os contratos possuem violações materiais e 

 
96 Ibid., p. 768 
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formais em seu corpo, demonstrando a existência de clara violação aos direitos dos 

consumidores. Consequentemente, o acesso à cultura não está sendo viabilizado de maneira 

plena aos usuários.  

Para uma análise completa das plataformas de streaming, é fundamental abordar o outro 

lado do acesso à cultura: os produtores de conteúdo. Sendo assim, o próximo capítulo será 

dedicado a analisar de que maneira a proteção aos direitos dos artistas encontra-se tutelada nas 

plataformas de streaming, em especial do Spotify e da Deezer.  

 

4 PERSPECTIVA DO DIREITO DO AUTOR  

4.1 Noções introdutórias sobre os direitos autorais  

 

O direito do autor é o ramo do direito privado que regula as relações jurídicas 

provenientes da criação e da utilização econômica das obras intelectuais, compreendidas na 

literatura, nas artes e nas ciências. A proteção do autor possui uma natureza dúplice, se 

manifestando na defesa dos vínculos pessoais e patrimoniais do autor com a sua obra. Essa 

natureza dúplice resulta no entendimento majoritário da doutrina de que o direito do autor é sui 

generis, justificando a regência específica que recebe nos ordenamentos jurídicos no mundo 

atual.97 

A disciplina do direito do autor ocorre, simultaneamente, em nível internacional, por 

meio de tratados, e nacional, em constituições e leis ordinárias.98 Em âmbito internacional, 

destaca-se a Convenção de Berna, de 1886, responsável por consagrar de forma ampla e 

definitiva os direitos de autor em todo mundo. O texto da Convenção de Berna em vigor 

atualmente é o correspondente ao da sua última revisão, de 1971.99 

Outra importante conquista do direito do autor foi a sua inclusão na Declaração 

Universal dos Direitos do Homem, da ONU.100 O inciso 2 do artigo 27 prevê que "todo homem 

tem direito à proteção dos interesses morais e materiais decorrentes de qualquer produção 

científica, literária ou artística da qual seja autor". Importante destacar que a proteção do autor 

está inserida no mesmo artigo da proteção ao acesso à cultura, analisado anteriormente, 

evidenciando a impossibilidade de dissociar um direito do outro. 

 
97 BITTAR, Carlos Alberto. Direito do Autor. 4 ed. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 2008 p. 8-11 
98 Ibid., p. 13 
99 COSTA NETTO, José Carlos. Direito autoral no Brasil. 3 ed. São Paulo: Saraiva Educação, 2019 p. 111 
100 Ibid., p. 50 
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Além disso, a década de 1990 foi marcada por importantes iniciativas no contexto 

internacional, com a aprovação de três documentos fundamentais para o ramo dos direitos 

autorais. O primeiro deles é o Acordo sobre Aspectos dos Direitos da Propriedade Intelectual 

ao Comércio (mais conhecido pela sua sigla em inglês - TRIPS), aprovado no âmbito da OMC 

em 1994, cujo objetivo era a adoção, na esfera internacional, de sanções de natureza comercial 

como instrumento eficaz no combate de práticas ilícitas na área da propriedade intelectual.101   

Os outros dois documentos foram elaborados pela OMPI em 1996, e são o Tratado da 

OMPI sobre Direito de Autor e o Tratado da OMPI sobre Interpretação ou Execução e 

Fonogramas.102 Esses tratados tinham como objetivo introduzir nos documentos o impacto 

trazido pelas novas tecnologias de informação e comunicação.103  

Na esfera nacional, o primeiro documento que merece atenção é a CRFB/88, que 

consagrou os direitos autorais no rol dos direitos individuais do art. 5º. Os incisos XVII e XVIII 

do art. 5º da CRFB/88 preveem o direito exclusivo do autor sobre suas obras, pelo prazo 

determinado em lei, a transmissibilidade desses direitos a seus herdeiros, o direito à 

participação individual nas obras coletivas, o direito da fiscalização sobre a utilização 

econômica das obras, os direitos conexos e o direito dos autores ao associativismo.104  

Em 1998, dez anos após a promulgação da CRFB/88 foi editada e sancionada a Lei de 

Direitos Autorais (Lei nº 9.610/98 - LDA), responsável por disciplinar o direito autoral à nível 

infraconstitucional. A LDA segue a linha do droit d'auteur francês, que tem como enfoque a 

proteção da pessoa do autor, em contraponto ao sistema do copyright anglo-saxão, cuja 

proteção recai especialmente sobre a obra intelectual.105   

Uma vez apresentados os principais instrumentos que regulam o direito do autor, serão 

detalhados agora os seus principais elementos, a começar pelo seu objeto. O bem jurídico 

protegido pelo direito do autor é a criação ou obra intelectual que constitui exteriorização de 

uma determinada expressão intelectual, inserida no mundo fático em forma idealizada e 

materializada pelo autor.106  O art. 7º da LDA traz um rol não taxativo de obras protegidas pelos 

direitos autorais. O inciso V deste artigo dispõe que as composições musicais, tenham elas letra 

ou não, são objeto de proteção do direito autoral.  

 
101 Ibid., p. 113-114 
102 Ibid., p. 113 
103 Ibid., p. 115-116 
104 FRANCISCO, Pedro Augusto P.; e VALENTE, Mariana Giorgetti (Org.), opt. cit., p. 99 
105 COSTA NETTO, José Carlos, opt. cit., p. 57 
106 BITTAR, Carlos Alberto, opt. cit., p. 23 
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O titular do direito autoral é o autor, ou seja, o criador da obra intelectual.107 A 

titularidade, contudo, pode ser originária ou derivada. A originária nasce com a criação 

intelectual e independe de fixação, da formalização por meio de registros nos órgãos 

competentes ou de qualquer outro procedimento. No meio musical, são titulares originários: o 

compositor da música e o autor-compositor da letra, o arranjador e o compositor da variação.  

A titularidade derivada, por sua vez, é resultante da circulação jurídica da obra - por 

força de contratos firmados pelo titular como de edição ou de cessão108 - ou por vínculos 

sucessórios.109  

Os direitos decorrentes da proteção autoral são divididos em dois grandes feixes: (i) os 

direitos morais, ligados aos direitos de personalidade do autor e à defesa deles contra a 

utilização indevida de terceiros e; (ii) os patrimoniais, relacionados à utilização econômica da 

obra, fundamentais para a circulação e obra e a comunicação ao público. A LDA dispõe sobre 

a existência desses grupos de direito em seu art. 22.110 

Os direitos morais nascem com a criação da obra e estão listados no art. 24 da LDA, 

podendo ser resumidos em quatro grupos: direitos de paternidade, direito à integridade e a não 

modificação da obra; direito de não publicação e da retirada da obra de circulação e; o direito 

a exemplar único e raro da obra.111 A doutrina classifica os direitos morais como direitos de 

personalidade. Por isso, possuem caráter absoluto112, sendo indisponíveis, impenhoráveis113, 

inalienáveis, imprescritíveis114 e intransmissíveis.115  

Os direitos patrimoniais, a seu turno, consistem em um conjunto de prerrogativas de 

cunho pecuniário que, nascidas com a criação da obra, manifestam-se com a sua comunicação 

ao público. Esses direitos decorrem da exclusividade conferida ao autor para utilizar, fruir e 

dispor de sua obra, assim como permitir a utilização ou fruição por terceiros116, sendo 

considerados elementos essenciais do direito do autor.117    

 
107 COSTA NETTO, José Carlos, opt. cit., p. 140 
108 Nos contratos de edição há a transferência dos direitos de reprodução, divulgação e comercialização da obra, 
já nos contratos de cessão há a transmissão de um, alguns ou todos os direitos patrimoniais. Os tipos de contrato 
típicos dos direitos autorais serão melhor explorados mais a frente no trabalho.  
109 BITTAR, Carlos Alberto, opt. cit., p. 34 
110 FRANCISCO, Pedro Augusto P.; e VALENTE, Mariana Giorgetti (Org.). opt. cit., p. 103 
111 CARBONI, Guilherme. Função social do direito do autor. 1 ed. Curitiba: Juruá, 2008. p. 58-59 
112 Isso significa que podem ser oponíveis erga omnes. 
113 A indisponibilidade impede o titular de renunciar em caráter permanente ou ceder os direitos de 
personalidade a terceiros, decorrendo disso, também, a sua impenhorabilidade. 
114 Isso impede que a lesão um direito de personalidade, com o passar do tempo, pudesse convalescer, com o 
perecimento da pretensão ressarcitória ou reparadora. 
115 CARBONI, Guilherme, opt. cit., p. 61 
116 Ibid., p. 61 
117 COSTA NETTO, José Carlos. opt. cit., p. 241 



42 
 

Nessa perspectiva, impõe-se a prévia consulta ao autor para qualquer uso econômico 

da obra, que somente será legitimada após a sua autorização expressa.118 Na hipótese de o 

licenciado ou cessionário ultrapassar os limites contratos para o uso autorizado da obra, haverá, 

além de inadimplemento contratual por descumprir os termos do acordo, prática de ato ilícito 

pela inexistência da autorização para o uso extracontratual, o que é muito mais grave, uma vez 

que a violação de direitos autorais consiste em ilícito civil e penal119.120 

Há diversos tipos de direitos patrimoniais no mundo da música, quais sejam: (i) direito 

de reprodução, que é o direito exclusivo de extrair e copiar exemplares no qual esteja contida 

a obra; (ii) direito de edição, destinado à fixação e subsequente reprodução autorizada e 

divulgação da obra, mediante contratos estabelecidos com editoras e gravadoras/produtoras 

musicais; (iii) direito de transformação e arranjo musical; (iv) direito de sincronização, devido 

no caso de inclusão da obra musical em uma outra obra, como programas de televisão, filmes 

ou comerciais; (v) direito de recebimento de royalties pela distribuição e; (vi) o direito de 

execução pública.121  

Por fim, importante mencionar os direitos conexos, presentes no Título V da LDA. Os 

direitos conexos são reconhecidos a determinadas categorias que auxiliam na criação, produção 

ou difusão da obra intelectual.122 A titularidade originária dos direitos conexos aos do autor, no 

campo musical, somente pode surgir a partir da fixação sonora da obra intelectual, que é o que 

ocorre com a produção fonográfica. Assim, são titulares originários de direitos conexos aos de 

autor, na interpretação ou execução da obra musical e sua fixação, os intérpretes, os músicos 

executantes e os produtores de fonograma.123  

O regime jurídico desses direitos obedece à esquematização dos direitos autorais, 

gozando das prerrogativas correspondentes. Assim é que os titulares de direitos conexos 

desfrutam tanto de direitos morais como de direitos patrimoniais.124 

Apresentados os aspectos gerais dos direitos autorais e dos direitos conexos ao do autor, 

busca-se aprofundar, na seção seguinte, o modo como os referidos direitos encontram-se 

tutelados no contexto das plataformas de streaming.  

 
118 BITTAR, Carlos Alberto, opt. cit., p. 49 
119 Art. 184 e 186 do Código Penal Brasileiro 
120 COSTA NETTO, José Carlos. opt. cit., p. 242 
121 FRANCISCO, Pedro Augusto P.; e VALENTE, Mariana Giorgetti (org.), opt. cit., p. 106 
122 BITTAR, Carlos Alberto, opt. cit., p. 152 
123 COSTA NETTO, José Carlos, opt. cit., p. 305-306 
124 BITTAR, Carlos Alberto, opt. cit., p. 158 
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4. 2 Proteção dos direitos autorais nas plataformas de streaming de música  

 

 Conforme abordado na introdução deste trabalho, as plataformas de streaming foram 

fundamentais para o restabelecimento da proteção aos direitos autorais do mercado da música, 

no meio digital. Nesse sentido, em decorrência da relevância das referidas plataformas, essa 

seção do trabalho buscará detalhar a forma com a qual os direitos dos autores encontram-se 

resguardados pelas plataformas objeto deste estudo.  

4.2.1 Proteção Contratual  
 

Para se compreender a relação das plataformas de streaming com os artistas é 

fundamental entender quem são os agentes atuantes na indústria da música. Afinal, poucas são 

as relações entre os agentes que não são intermediadas por um terceiro. Isso é decorrência das 

várias etapas necessárias para que a música chegue ao usuário, desde a sua concepção, gravação 

e, enfim, distribuição.125 Nessa perspectiva, serão apresentados agora os principais agentes 

envolvidos no mercado musical, seguidos de uma breve explicação de seu papel.  

Em primeiro lugar, destaca-se o papel das editoras, responsáveis pela administração de 

direitos autorais que incidem sobre os autores e suas respectivas obras. A legislação define, no 

art. 5º, X, da LDA, que editor é "a pessoa física ou jurídica à qual se atribui o direito exclusivo 

de reprodução da obra e o dever de divulgá-la, nos limites previstos no contrato de edição". Ao 

assinar contrato com uma editora, o compositor transfere a ela a titularidade sobre as suas obras, 

passando a editora a ser responsável por representar o autor perante as entidades do sistema de 

gestão coletiva, os quais serão explorados mais a frente.126  

Importante destacar que o artista não é obrigado a firmar um contrato com uma editora, 

podendo optar por manter o controle total sobre suas obras. A consequência dessa opção, 

contudo, é que o autor será inteiramente responsável por promover e coletar os seus direitos de 

edição musical sozinho, o que se torna especialmente difícil com o streaming e o surgimento 

de novos intermediários na cadeia produtiva, como as agregadoras.127  

 
125 FRANCISCO, Pedro Augusto P.; e VALENTE, Mariana Giorgetti (Org.), opt. cit., p.11 
126CONHEÇA as editoras de música - Parte 1. LA Music, 2020. Disponível em: 
<https://www.lamusic.com.br/2020/06/03/conheca-as-editoras-de-musica-parte-1/> Acesso em: 22 de out. 2020 
127 CONHEÇA as diferenças entre uma editora tradicional e uma administradora de direitos autorais. LA Music, 
2020. Disponível em: <https://www.lamusic.com.br/2020/06/10/diferencas-entre-uma-editora-tradicional-e-
uma-administradora-de-direitos-autorais/> Acesso em: 22 out. 2020 
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As editoras trabalham com duas modalidades de contrato: o de cessão e de 

licenciamento. No contrato de cessão, o autor cede a titularidade de suas obras à editora, que 

será responsável por administrá-las durante o período de proteção legal. Desse modo, o autor 

renuncia a um ou mais de seus direitos exclusivos, no plano patrimonial. Ressalta-se que a 

cessão dos direitos patrimoniais pode ser realizada de forma total ou parcial.128 Sua previsão 

está nos art. 49 e seguintes da LDA.  

Já no contrato de licenciamento, a editora figura como representante das obras editadas 

apenas durante o prazo da contratação e as composições não saem da esfera de titularidade do 

autor.129 Findo o prazo acordado, o terceiro não poderá mais utilizar a obra licenciada, devendo 

a obra retornar ao seu titular originário.130   

 O segundo grande ator no mercado do fonograma é a gravadora. Esta é responsável pela 

exploração econômica dos direitos conexos. Assim, cabe às gravadoras o financiamento da 

gravação e a distribuição dos fonogramas.131 Após um período de crise devido à pirataria na 

internet, a ascensão dos serviços de streaming permitiu que as gravadoras ressurgissem com 

total controle sobre grande parte dos catálogos mundiais.132  

 O principal contrato celebrado entre os artistas e as gravadoras também o é de cessão, 

mais especificamente, trata-se da cessão de direitos sobre interpretações artísticas. Na maioria 

das vezes, esse contrato inclui diversas outras cláusulas e avenças que não dizem respeito 

propriamente ao acordo artístico para produção de gravações, especialmente quando se vincula 

a gravação à necessidade de se editar as obras com a editora do próprio grupo da gravadora.133 

No referido contrato, o artista declara que as gravações obtidas a partir das produções 

desencadeadas pelo acordo serão de propriedade única e exclusiva da gravadora, cabendo a ela 

o direito de distribuir, autorizar veiculações e sincronizações, emitir licenças, entre outras 

atribuições. Ao artista caberá somente o pagamento de royalties sobre essas utilizações.134 

 
128  BITTAR, Carlos Alberto, opt. cit., p. 96 
129 CONHEÇA as editoras de música - Parte 1. LA Music, 2020. Disponível em: 
<https://www.lamusic.com.br/2020/06/03/conheca-as-editoras-de-musica-parte-1/> Acesso em: 22 de out. 2020 
130 CARNEIRO, Thiago. O autor pode transferir seus direitos para outra pessoa? Abramus. Disponível em: 
<https://www.abramus.org.br/artigos/12659/o-autor-pode-transferir-seus-direitos-para-outra-pessoa/> Acesso 
em: 25 de out. 2020  
131 ENTENDA o papel das gravadoras na carreira do artista. LA Music, 2020. Disponível em: 
<https://www.lamusic.com.br/2020/05/27/entenda-o-papel-das-gravadoras-na-carreira-do-artista/> Acesso em: 
22 de out. 2020  
132 Ibid.   
133 Esses tipos de contratos de contrato são denominados de "Contratos 360".  
134 ENTENDA o papel das gravadoras na carreira do artista. LA Music, 2020. Disponível em: 
<https://www.lamusic.com.br/2020/05/27/entenda-o-papel-das-gravadoras-na-carreira-do-artista/> Acesso em: 
22 de out. 2020  
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 Além das editoras e gravadoras, as plataformas de streaming impulsionaram o 

surgimento de novos agentes no mercado da música. Isso porque para que a música seja 

inserida nas plataformas, estas precisam passar por um longo processo de inserção e verificação 

de dados. Surge, assim, a figura do agregador musical. As agregadoras são responsáveis por 

realizar o upload dos arquivos de música com os metadados (isto é, as informações de cadastro 

de música) para as plataformas de streaming.135 

 As grandes gravadoras desenvolverem agregadores próprios e firmaram contratos 

diretos com as plataformas de streaming para a disponibilização de seu catálogo. Essa relação, 

contudo, somente contempla artistas maiores, que possuem contratos com essas gravadoras. 

No entanto, os artistas independentes não ficam desamparados. Com o foco nesse grupo, 

surgiram diversas agregadoras digitais que operam de forma aberta, isto é, qualquer artista pode 

se cadastrar nessas agregadoras e enviar seu repertório para a distribuição digital. Isso foi 

considerado uma grande revolução para o mercado, possibilitando que artistas independentes 

tivessem maior controle e possibilidade de distribuição de sua música.136  

 Por fim, o quarto grande agente no mercado da música são as associações de direitos 

autorais, que, em conjunto com o ECAD, formam o sistema de gestão coletiva dos direitos 

autorais. Os detalhes do funcionamento desse sistema serão mais bem explorados a seguir.  

4.2.2 Gestão coletiva dos direitos autorais  

 

Toda vez que uma música é reproduzida em um espaço público, os detentores de 

direitos autorais sobre ela têm o direito de receber uma remuneração pecuniária. Trata-se do 

direito do autor de autorizar, ou não, a execução pública de sua obra, sendo uma das expressões 

de direito patrimonial do autor. Seria inviável para os titulares de direitos autorais, contudo, ter 

que realizar esse controle de forma individual, por três principais motivos: (i) o recolhimento 

deve ser feito por diversos usuários, (ii) a fragmentação dos titulares sobre uma música 

obrigaria o usuário a ter que buscar a autorização de cada um deles e; (iii) não há um registro 

central de quem possui os direitos de cada obra.137  

 
135CONHEÇA os agregadores de música. LA Music, 2020. Disponível em: 
<https://www.lamusic.com.br/2020/07/10/conheca-os-agregadores-de-musica/> Acesso em: 22 de out. 2020 
136CONHEÇA os agregadores de música. LA Music, 2020. Disponível em: 
<https://www.lamusic.com.br/2020/07/10/conheca-os-agregadores-de-musica/> Acesso em: 22 de out. 2020 
137 WACHOWICZ, M.; VIRTUOSO, B. Precisamos falar sobre o streaming: um panorama geral acerca da 
gestão coletiva no Brasil. In. CONGRESSO DE DIREITO DE AUTOR E INTERESSE PÚBLICO, X, Curitiba, 
GEDAI, 2016. p. 19-34 Disponível em:  www.gedai.com.br. Acesso em: 7 de set. 2020 p. 23 
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Por isso, essa atividade é delegada a sociedades de autores e titulares, que irão praticar 

os atos necessários para que os direitos autorais sejam respeitados. Essas associações são as 

organizações de gestão coletiva de direitos autorais.138  

Nessa perspectiva, a gestão coletiva pode ser definida como a atividade administrativa 

que permite aos titulares de direito autorais e conexos receberem a remuneração pelo uso de 

suas obras. As associação de gestão coletiva são formadas pela união de esforços entre artistas 

(compositores e intérpretes), editoras e administradoras de direitos autorais e produtores 

fonográficos e têm por atribuição o exercício da atividade de proteção dos direitos autorais e 

conexos dos titulares que representam, por meio do recolhimento dos usuários dos valores 

devidos pela utilização das obras protegidas139 O sistema brasileiro é composto hoje por 07 

(sete) associações: ABRAMUS, UBC, SOCINPRO, SICAM, AMAR, ASSIM e SBACEM.140  

A disciplina normativa das associações está nos art. 97 a 100-B da LDA. A Lei 

12.853/13 foi responsável por uma alteração profunda nesta parte da LDA, estabelecendo 

novos requisitos para o funcionamento das associações de gestão coletiva e uma supervisão 

estatal sobre as associações, antes inexistente.141 Dentre esses artigos, merece especial atenção 

o art. 99, que prevê o seguinte: 
"Art. 99, Lei nº 9.610/98. A arrecadação e distribuição dos direitos relativos à 
execução pública de obras musicais e literomusicais e de fonogramas será feita por 
meio das associações de gestão coletiva criadas para este fim por seus titulares, as 
quais deverão unificar a cobrança em um único escritório central para arrecadação e 
distribuição, que funcionará como ente arrecadador com personalidade jurídica 
própria e observará os §§ 1º a 12 do art. 98 e os arts. 98-A, 98-B, 98-C, 99-B, 100, 
100-A e 100-B." (grifos nossos) 

 

O ECAD mencionado no artigo acima foi criado pela Lei nº 5.998/73 e integrado ao 

sistema de proteção autoral da LDA. Trata-se de sociedade civil de natureza privada, sem fins 

lucrativos, com a função de centralizar a representação da gestão coletiva dos direitos de 

execução pública, de forma exclusiva, em todo o território brasileiro.142  

Importante realizar dois comentários sobre a atuação do ECAD. Em primeiro lugar, que 

a relação do artista ocorre de maneira indireta. Nesse sentido, os processos de filiação, 

documentação de obras e fonogramas, liberação de créditos retidos, registro e anotação de 

 
138 FRANCISCO, Pedro Augusto P.; e VALENTE, Mariana Giorgetti (Org.), opt. cit., p. 110-113 
139 Ibid., p. 113 
140AS ASSOCIAÇÕES de gestão coletiva e o ECAD. LA Music, 2020. Disponível em: 
<https://www.lamusic.com.br/2020/05/20/as-associacoes-de-gestao-de-coletiva-e-o-ecad/> Acesso em: 22 de 
out. 2020 
141 FRANCISCO, Pedro Augusto P.; e VALENTE, Mariana Giorgetti (Org.), opt. cit., p. 118 
142BARROS, Carolina; OLIVEIRA, Matheus, opt. cit., p. 101 
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acordos, entre outros, deve ser feito pela associação de gestão coletiva a que o artista estiver 

filiado.143  

Em segundo lugar, ressalta-se que a remuneração do ECAD e das associações de gestão 

coletiva se dá por meio de comissões. Assim, do total arrecadado a título de direitos autorais, 

10% é destinado ao ECAD, 5% é destinado às associações e os 85% restantes são distribuídos 

aos titulares (compositores, intérpretes, editores, administradores e produtores fonográficos).144 

Cabe destacar que, conforme já abordado, as entidades do sistema não possuem finalidade 

lucrativa, sendo essa comissão destinada apenas ao pagamento de despesas operacionais e 

administrativas inerentes às suas atividades.145 

Indispensável ressaltar, ainda, que a atuação do ECAD é restrita aos direitos de 

execução pública, nos termos do art. 68, §2º146 da LDA.147 O §3º do art. 68 da LDA trouxe uma 

lista, não exaustiva, de locais que podem ser considerados como de "frequência coletiva", a 

ensejar a arrecadação pelo ECAD. Surge a questão, assim, se o ambiente digital poderia ser 

qualificado como um local de frequência coletiva.148  

Nesse sentido, após anos de incertezas e posicionamento no sentido contrário, o STJ 

entendeu no julgamento do REsp nº 1.559.264149, de 2017, que a disponibilização das obras 

musicais por meio da tecnologia de streaming (tanto na modalidade não interativa como na 

modalidade interativa) configura execução pública, sendo um novo fato gerador cuja tabela de 

preços é fixada pelo ECAD.150  

No julgamento, foi apontado que o que caracteriza a execução pública no ambiente 

digital seria sua disponibilização decorrente da transmissão em si considerada, tendo em vista 

 
143AS ASSOCIAÇÕES de gestão coletiva e o ECAD. LA Music, 2020. Disponível em: 
<https://www.lamusic.com.br/2020/05/20/as-associacoes-de-gestao-de-coletiva-e-o-ecad/> Acesso em: 22 de 
out. 2020 
144Dados disponibilizados no site do ECAD. Disponível em: <https://www3.ecad.org.br/o-ecad/gestao-
coletiva/Paginas/default.aspx> Acesso em: 25 de out. 2020 
145AS ASSOCIAÇÕES de gestão coletiva e o ECAD. LA Music, 2020. Disponível em: 
<https://www.lamusic.com.br/2020/05/20/as-associacoes-de-gestao-de-coletiva-e-o-ecad/> Acesso em: 22 de 
out. 2020 
146 Art. 68, §2º, LDA. Considera-se execução pública a utilização de composições musicais ou lítero-musicais, 
mediante a participação de artistas, remunerados ou não, ou a utilização de fonogramas e obras audiovisuais, em 
locais de frequência coletiva, por quaisquer processos, inclusive a radiodifusão ou transmissão por qualquer 
modalidade, e a exibição cinematográfica. 
147 BARROS, Carolina; OLIVEIRA, Matheus, opt. cit., p. 101 
148 Ibid., p. 104-105 
149 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Recurso Especial nº 1.559.264. Brasília, DF, 15 de fevereiro de 2017. 
Disponível em: < http://arquivocidadao.stj.jus.br/index.php/recurso-especial-n-1-559-264-rj> Acesso em: 30 de 
out. 2020 
150 WACHOWICZ, Marcos; VIRTUOSO, Bibiana. A gestão coletiva dos direitos autorais e o streaming. P2P & 
Inovação, Rio de Janeiro, v. 4, n. 1 p. 4-17, Set./Fev. 2018. Disponível em: 
<http://dx.doi.org/10.21721/p2p.2017v4n1.p4-17> Acesso em: 17 out. 2020 p. 12 
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o potencial alcance de número indeterminado de pessoas. Assim, a autorização de cobrança de 

direitos autorais pelo ECAD nas transmissões via streaming não se dá em decorrência do ato 

praticado pelo indivíduo que acessa o site, mas, sim, pelo ato do provedor que o mantém, 

disponibilizando a todos, ou seja, ao público em geral, o acesso ao conteúdo.151 

 Desse modo, conclui-se que a proteção dos direitos autorais nas plataformas de 

streaming ocorre tanto por meio das relações contratuais, como pela arrecadação realizada pelo 

ECAD. Resta, assim, analisar quais são as principais críticas direcionadas às plataformas de 

streaming musical, sob a perspectivas dos artistas.  

 

4.3 Principais críticas às plataformas de streaming 

 

 Conforme visto neste capítulo, as plataformas de streaming de música foram grandes 

responsáveis por garantir o acesso à música no ambiente digital, com o respeito aos direitos 

autorais dos artistas. A distribuição dos fonogramas por meio das plataformas de streaming 

gera 3 (três) receitas distintas aos detentores de direitos autorais 

A primeira receita provém do direito de distribuição, que é o direito a royalties 

resultantes da distribuição de seu conteúdo, realizada por meio de gravadoras ou agregadoras. 

Nesse caso, o recebimento é calculado pelo número de streams e pago diretamente pela 

plataforma no ambiente virtual.  

A segunda fonte de renda para o artista advém do direito de execução pública. 

Conforme explorado na seção sobre o sistema de gestão coletiva, a jurisprudência entendeu 

que a disponibilização das músicas às plataformas digitais para distribuição é hipótese de 

comunicação ao pública, e, por esse motivo, enseja o recolhimento de percentual ECAD.152  

 Por fim, a terceira fonte de renda provém dos direitos fonomecânicos, que são um 

direito de reprodução que incide sobre cada visualização de uma música nas plataformas de 

streaming. Esse direito contempla apenas compositores de obras distribuídas e é coletado por 

editoras ou administradoras de direitos autorais filiados ou conveniados à UBEM.153 

Relevante destacar que, apesar de se tratarem de direitos autorais previstos na 

legislação, estes são coletados e distribuídos por fontes diferentes. O direito de distribuição é 

 
151 Ibid., p. 12 
152 VOCÊ sabia? Plataformas de streaming geram direitos de arrecadação para artistas. LA Music, 2020. 
Disponível em: <https://www.lamusic.com.br/2020/05/13/plataformas-de-streaming-geram-direitos-de-
arrecadacao-para-artist> Acesso em: 22 de out. 2020 
153 Ibid. 
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operacionalizado pela distribuidora digital ou gravadora; o direito de execução pública é 

arrecadado e distribuído pelo ECAD; e o direito fonomecânico é exercido apenas pelas editoras 

ou administradoras autorais, ou seja, o artista, individualmente, não conseguirá coletar essa 

modalidade de receita.154 

 Apesar da ser fonte de diversas receitas para os detentores de direitos autorais, as 

plataformas de streaming não são isentas de críticas. Diversos artistas queixam-se que as 

empresas como o Spotify e a Deezer não divulgam com clareza quais são os critérios para a 

remuneração dos titulares de direitos autorais. Nesse sentido, a Associação Procure Saber e o 

Grupo de Ação Parlamentar Pró-Música se organizaram para pedir transparência nas 

informações disponibilizadas.155 Outra crítica constante diz respeito ao descontentamento dos 

artistas com o que consideram ser uma relação desproporcional entre a quantidade de acessos 

aos arquivos, que pode chegar a milhões, e as quantias repassados pelos serviços de 

streaming.156  

Considerando o exposto, serão exploradas, a seguir, as duas principais críticas 

direcionadas às plataformas de streaming, quais sejam: (i) a falta de transparência na 

divulgação dos dados e; (ii) a baixa remuneração dos artistas, com o intuito de avaliar em que 

medida são condizentes com a realidade. Para isso, o objeto de análise, assim como na 

perspectiva do consumidor, serão as plataformas Spotify e Deezer. 

 

 

4.3.1 Falta de transparência na divulgação dos dados 
 

 Segundo Carlos Taran, em seu texto "Precisamos falar sobre o streaming", a maior parte 

das empresas de streaming utiliza a mesma fórmula para calcular a distribuição de suas receitas. 

O autor apresenta, então, a equação utilizada pelo Spotify e disponibilizada no seu site Spotify 

for Artists157, disponível abaixo:158  

 
154 Ibid. 
155 PRADO, Carol. Artistas questionam divisão de lucros dos serviços de música via streaming. Folha de São 
Paulo, 19 Jan 2016, Música. Disponível em:<http://www1.folha.uol.com.br/ilustrada/2016/01/1730669-
questionado-por-musicos-streaming-ainda-nao-lucra-dizem-empresas.shtml> Acesso em: 16 out. 2020 
156 KISCHINHEVSKY, M; VICENTE, E.; DE MARCHI, L., Em busca da música infinita: os serviços de 
streaming e os conflitos de interesse no mercado de conteúdos digitais. Revista Fronteiras - estudos 
midiáticos. São Leopoldo, v. 17, n. 2, p. 302-311., set./dez., 2015 p. 308 
157 Site do Spotify destinado exclusivamente aos artistas 
158TARAN, Carlos. Precisamos falar sobre o streaming. Disponível em: 
<https://pt.slideshare.net/ctaran/precisamos-falar-sobre-o-streaming> Acesso em: 21 de out. 2020 p. 4 
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Fonte: TARAN, 2015159 
 

Pela fórmula acima, compreende-se que a receita do artista (presente no retângulo 5) é 

resultado da equação que o antecede. Os dados dos retângulos 1 e 2 (faturamento mensal do 

Spotify e número de streams do artista sobre o número total de streams do Spotify, 

respectivamente) são controlados pelo Spotify, e não são divulgados ao público. A informação 

do retângulo 3 representa o repasse que o Spotify faz para os detentores de direitos fonográficos 

e autorais. Por fim, o dado no retângulo 4 corresponde a taxa de direitos autorais devidos ao 

artista, segundo seu contrato com sua gravadora, editora ou agregadora.160  

É necessário pontuar que a figura 3 não está mais disponível no site do Spotify. Na 

FAQ do site do Spotify for Artists, contudo, foi acrescentada resposta para os seguintes 

questionamentos: "Que tipos de direitos autorais o Spotify paga?", "Como os direitos autorais 

são calculados e processados?" e "Como os artistas são pagos?".161 Todas as informações do 

site Spotify for Artists somente estão disponíveis em inglês, embora a empresa afirme que 

pretende adicionar mais idiomas no futuro162, o que pode ser considerado uma barreira de 

informação para os artistas que não compreendem o idioma.  

 
159 Ibid., p. 4 
160 Ibid., p. 4 
161 HOW does Spotify pay royalties? Spotify for Artists. Disponível em: 
<https://artists.spotify.com/faq/music#royalties> Acesso em 22 de out. 2020 
162 IS Spotify for Artists available in other languages? Spotify for Artists. Disponível em: 
<https://artists.spotify.com/faq/access#is-spotify-for-artists-available-in-other-languages> Acesso em: 23 de out. 
2020 

Figura 4 - Cálculo distribuição de royalties pelo Spotify 
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Em relação à primeira pergunta, o Spotify informa que as músicas na plataforma geram 

dois tipos de direitos: (i) direitos de gravação (recording royalties), que é a receita devida aos 

detentores de direitos pelas gravações presentes no Spotify, pagos diretamente ao licenciante, 

geralmente a gravadora e; (ii) direitos de publicação (publishing royalties), que é a receita 

devida ao compositor ou ao proprietário da composição, feito diretamente aos editores ou 

sociedades de gestão coletiva. Afirmam, ainda, quando uma música é tocada no Spotify, há a 

geração de receita para o detentor de direito autoral, independente da música ter sido tocada na 

modalidade Premium ou na modalidade gratuita.163 

A segunda questão corresponde à figura 4, antes disponibilizada pelo Spotify, com 

algumas informações a mais. Eles afirmam que distribuem a receita líquida das taxas de 

assinatura Premium e de publicidade aos detentores de direitos autorais. Para calcular a receita 

líquida, são excluídos os impostos, taxas de processamento de cartão de crédito e cobrança, 

além de outros itens como comissões de vendas.164 Essa etapa é mais bem ilustrada na figura 

abaixo.  

 

  
Fonte: TARAN, 2015165 

 
Percebe-se que, na figura 5, há um repasse de 70% da receita para os detentores de 

direitos, enquanto 30% remanescem com a plataforma. Embora essa informação não seja 

compartilhada na FAQ do Spotify for Artists, ela estava presente na figura 4.  

 
163 HOW does Spotify pay royalties? Spotify for Artists. Disponível em: 
<https://artists.spotify.com/faq/music#royalties> Acesso em 22 de out. 2020 
164 Ibid. 
165 TARAN, Carlos, opt. cit., p. 6 

Figura 5 - explicação da renda do Spotify e como os valores são repassados aos detentores de 
direitos autorais 
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A partir desse ponto, a participação do detentor dos direitos na receita líquida é 

determinada por streamshare. O streamshare é calculado a partir da divisão do número de 

streams de um artista em um mês pelo número total de streams da plataforma (correspondendo 

ao retângulo 2 da figura 4).166 Veja abaixo a ilustração desse cálculo: 

  
Figura 6 - Cálculo do valor de streams do artista 

 
Fonte: TARAN, 2015167 

 

Da receita bruta dos detentores de direitos fonográficos e direitos autorais, ainda é 

necessário excluir os impostos e as taxas de agregadores (caso haja), para se chegar à receita 

líquida dos detentores de direitos autorais. É a partir da receita líquida que poderá ser calculado 

o lucro do artista, conforme figura abaixo:  

 
 

Figura 7 - Cálculo lucro artista 

 
Fonte: TARAN, 2015168 

 
Enfim, o Spotify afirma que os pagamentos de direitos para os artistas podem variar de 

acordo com as diferenças em como sua música é transmitida ou os acordos que eles têm com 

gravadoras ou distribuidores.169  

 
166 HOW does Spotify pay royalties? Spotify for Artists. Disponível em: 
<https://artists.spotify.com/faq/music#royalties> Acesso em 22 de out. 2020 
167 TARAN, Carlos, opt. cit., p. 6 
168 Ibid., p. 7 
169 HOW does Spotify pay royalties? Spotify for Artists. Disponível em: 
<https://artists.spotify.com/faq/music#royalties> Acesso em 22 out. 2020 
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No tocante ao último questionamento, o Spotify afirma que os artistas geralmente são 

pagos mensalmente, mas que isso depende do contrato com a gravadora ou editora. Uma vez 

que o Spotify paga para os detentores de direitos, as gravadoras e editoras repassam aos artistas 

os valores, consoante o acordo individual que cada um celebrou.  

Diante do exposto, percebe-se que a equação para se chegar ao lucro do artista é 

relativamente simples e que está disponível ao público. No caso, embora a equação ilustrada 

seja especificamente do Spotify, ela é aplicável aos outros aplicativos de streaming, que 

seguem praticamente a mesma fórmula. A grande questão da falta de transparência por parte 

das empresas de streaming, e tão questionada pelo meio artístico, reside, contudo, no fato de 

as referidas empresas não divulgaram seus números.170  

Assim, embora os artistas possam saber, na teoria, como o cálculo é feito, não é possível 

que eles mesmos realizem a prova real, pois os números de faturamento e a quantia total de 

execuções são informações privados. Aos artistas, resta somente "confiar" que o cálculo 

realizado pelas plataformas está correto.  

Compreende-se, assim, que a crítica direcionado às plataformas de streaming acerca da 

falta de transparência na divulgação dos seus dados é legítima. Somado a isso, há uma segunda 

crítica, que diz respeito à remuneração dos artistas, considerada por estes baixa em comparação 

ao número de streams, conforme será explorado a seguir. 

4.3.2 Baixa remuneração dos artistas 

 

 Conforme exposto, o Spotify e a Deezer não divulgam quanto os artistas recebem por 

cada reprodução em sua plataforma. No entanto, alguns sites fizeram cálculos aproximados do 

valor repassado para as gravadoras por cada stream. Nesse sentido, o The Trichordista 

disponibilizou uma tabela com os dados válidos para o ano de 2019, relacionados a uma 

 
170TARAN, Carlos, opt. cit., p. 9 
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gravadora de porte médio, com pelo menos 350 discos nos serviços de streaming, gerando cerca 

de 1,5 bilhão de reproduções anualmente. 

 

 
Fonte: THE TRICHORDIST, 2020171 

 
Na figura 8, tem-se que o Spotify paga em média 0,00348 dólares por cada stream. A 

Deezer, por sua vez, pagaria 0,00562 por cada stream para a gravadora. Isso quer dizer que, a 

cada 1.000 reproduções de uma música, o valor repassado para a gravadora seria de US$3,48 

e US$5,62, respectivamente.  

Para se ter uma perspectiva do que esse valor representa, foi realizada um estudo pela 

empresa do Reino Unido "Brandbandchoices", chamado de "Sing for your Supper", isto é, 

"Cante pela sua janta" em tradução direta, que calculou quantas reproduções de música nas 

 
171 2019-2020 Streaming Price Bible: Youtube is STILL the #1 Problem to Solve. The Trichordist, 2020. 
Diponível em: <https://thetrichordist.com/2020/03/05/2019-2020-streaming-price-bible-youtube-is-still-the-1-
problem-to-solve/> Acesso em: 20 de out. 2020 

Figura 8 - Valor pago por reprodução (em dólar) 
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plataformas de streaming um artista precisa ter, por ano, para ganhar o equivalente a um salário 

mínimo em quinze países, incluindo o Brasil.172 Veja abaixo o resultado dessa pesquisa:  

 
Figura 9 - Resultado do estudo "Sing for your supper" 

 
Fonte: Canaltech173 

 
 

Assim, a organização estima que, para um artista brasileira alcançar a receita de um 

salário mínimo, precisaria de cerca de 790.000 reproduções no Spotify e 540.000 reproduções 

na Deezer. É importante ressaltar que o valor atual seria um pouco diferente, devido à variação 

cambial. Somado a isso, o cálculo é realizado com base em valores médios pagos pelos 

serviços, tendo em vista que os royalties nos contratos variam de artista para artista, além de 

sofrerem a influência de outros fatores, como acordos com gravadoras e regiões do planeta.174 

 
172 EISHIMA, Rubens. Quantas vezes um artista precisa tocar no Spotify para ganhar um salário mínimo? 
Canaltech, 2020. Disponível em: <https://canaltech.com.br/apps/quantas-vezes-um-artista-precisa-tocar-no-
spotify-para-ganhar-um-salario-minimo-161880/> Acesso em: 20 de out. 2020 
173 Ibid.  
174 Ibid.  
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O que se conclui das informações nas figuras 8 e 9 é que o valor recebido por cada 

stream é muito baixo, e que os artistas precisam tem milhares de reproduções para receberam 

uma quantia razoável pelo seu trabalho.  

Alguns autores apontam que a razão para essa remuneração média ser tão baixa é 

resultado da equação adotada pelas plataformas, vista no tópico anterior. No modelo adotado, 

como visto nas figuras 4 e 6, todos os streams da plataforma são somados, e o artista recebe na 

proporção de quanto seus streams representam em relação ao total.175 Essa divisão privilegia 

somente os artistas mais tocados e ainda impede que o dinheiro seja destinado ao artista que o 

usuário ouviu.176 

Nessa perspectiva, a Deezer lançou uma campanha no final do ano de 2019, para mudar 

o seu modelo de remuneração. A empresa afirma que o "user-centric payment system" (UCPS), 

que pode ser traduzido como "sistema de pagamento centrado no usuário" seria um modelo 

melhor para os artistas, pois (i) seria mais justo para uma ampla gama de gênero e artistas 

diversos; (ii) corrige distorções como idade ou hábitos de escuta e; (iii) ajuda a combater 

fraudes de streaming e atividades de bots.177  

No modelo UCPS, o pagamento seria realizado baseado no que os usuários estão 

escutando no seu serviço streaming, não fazendo a adição do número total de streams para a 

equação. Veja como a Deezer explica em seu site o funcionamento do UCPS:  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

 

 
175SIMONE. User-Centric Payment System (UCPS). Deezer Support, 2019. Disponível em: 
<https://support.deezer.com/hc/en-gb/articles/360002471277-User-Centric-Payment-System-UCPS-> Acesso 
em: 22 de out. 2020 
176TARAN, Carlos, opt. cit., p. 10 
177SIMONE, Como usar o site UCPS da Deezer. Deezer Support, 2019. Disponível em: 
<https://support.deezer.com/hc/pt-br/articles/360002471277-Como-usar-o-site-UCPS-da-Deezer> Acesso em: 
23 de out. 2020 
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Figura 10 - modelo tradicional de divisão de direitos autorais 

 
Fonte: Site Deezer178 

 
 

Figura 11 - modelo UCPS de divisão de direitos autorais 

 
 

Fonte: Site Deezer179 
 

 

Cumpre destacar que, apesar de sua promoção, o modelo ainda não foi colocado em 

prática pela Deezer. De todo modo, parece ser uma alternativa mais justa de remuneração para 

os artistas.  

 
178 Disponível em: <https://www.deezer.com/ucps> Acesso em: 23 de out. 2020 
179 Ibid. 
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Por fim, não é possível deixar de mencionar que talvez a culpa da baixa remuneração 

dos artistas não seja exclusiva das plataformas de streaming, mas sim de um outro agente no 

mercado da música: as gravadoras. Nessa toada, uma análise recente realizada pela consultoria 

Ernst & Young em parceria com as principais gravadoras da França revelou que 45% da receita 

total do Spotify e da Deezer foi destinada às gravadoras. Os artistas, no caso, intérpretes, não 

chegam a receber 7%. Autores e editoras ficaram com cerca de 10% e as próprias plataformas 

permaneceram com pouco mais de 20% da arrecadação. O restante, cerca de 17% do 

rendimento, foi destinado ao pagamento de impostos.180 Essas porcentagens são expressas no 

gráfico abaixo:  

 
 

Figura 12 - Gráfico com a divisão da receita do streaming 

 
Fonte: Techdirt181 

 
Esse papel das gravadoras não é uma surpresa para os artistas. O artista Frejat, por 

exemplo, afirmou em entrevista à Folha de São Paulo que "os únicos que ganham muito 

dinheiro hoje com o streaming são as gravadoras."182 

 
180TARAN, Carlos, opt. cit., p. 14 
181Disponível em: <https://www.techdirt.com/articles/20150204/07310329906/yes-major-record-labels-are-
keeping-nearly-all-money-they-get-spotify-rather-than-giving-it-to-artists.shtml> Acesso em: 22 out. 2020 
182 PRADO, Carol. Artistas questionam divisão de lucros dos serviços de música via streaming. Folha de São 
Paulo, 19 Jan 2016, Música. Disponível em:<http://www1.folha.uol.com.br/ilustrada/2016/01/1730669-
questionado-por-musicos-streaming-ainda-nao-lucra-dizem-empresas.shtml> Acesso em: 16 out. 2020 
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Cria-se, assim, um paradoxo: de um lado, as gravadoras abraçam o modelo do 

streaming como tábua de salvação do mercado da música e conseguem ver o seu faturamento 

voltar a crescer. No entanto, enquanto o seu faturamento cresce, esse novo modelo gera, quando 

muito, valores residuais aos compositores, intérpretes e executantes, os quais, tanto no Brasil 

quanto ao redor do mundo, não conseguem compreender o motivo de recebem tão pouco e os 

critérios utilizados para determinar a distribuição de valor.183 Sendo assim, conclui-se que as 

duas principais críticas direcionadas às plataformas de streaming - a falta de transparência das 

plataformas e a baixa remuneração dos artistas - realmente possuem fundamento. 

5 CONCLUSÃO 

 

 Diante do exposto, é evidente a necessidade de melhoria em certos aspectos das 

plataformas de streaming, tanto no que diz respeito o acesso à cultura como na proteção da 

propriedade intelectual.  

Na perspectiva do acesso à cultura, foi observada uma série de violações ao direito do 

consumidor pelos Termos e Condições de Uso do Spotify e da Deezer. Essas violações foram 

tanto de ordem material, com a limitação do direito de arrependimento nos Termos de ambas 

as empresas, em detrimento do disposto no art. 49, CDC, e a existência de cláusulas que podem 

ser consideradas abusivas à luz do art. 51 do CDC, como a cláusula que impõe a renúncia a 

ação coletiva nos Termos Spotify, como de ordem formal, com o desrespeito dos Termos 

Deezer ao disposto no §4º do art. 54, do CDC.   

Somado a isso, também se verificou a existência de algumas cláusulas que, embora não 

violassem diretamente o CDC, poderiam ser prejudiciais ao consumidor. É o caso, por 

exemplo, das cláusulas que versam sobre a alteração de preço dos planos e sobre a alteração 

do conteúdo dos próprios termos, presentes em ambos os documentos analisados.  

Em ambas as empresas, emprega-se uma espécie de "consentimento passivo" do 

consumidor na alteração de preço. Isto é, caso o consumidor não cancele a assinatura do seu 

plano após a notificação da mudança do valor, entende-se que ele aceitou a alteração. Para o 

consumidor, seria mais vantajoso que o consentimento com a alteração de preço fosse 

averiguado por meio de uma ação, isto é, que ele tivesse que, efetivamente, clicar em algo 

 
183 CONCEIÇÃO, Samuel. Os direitos autorais e a revolução digital: do porto seguro à nau em deriva (parte 3 de 
3). Revista Construção, 2018. Disponível em: <http://revistaconstrucao.org/economia-digital/os-direitos-
autorais-e-revolucao-digital-do-porto-seguro-nau-em-deriva-iii//> Acesso em: 16 de out. 2020      
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afirmando sua concordância. Dessa forma, haveria maiores chances de garantir que o 

consumidor estivesse, de fato, consciente das mudanças.  

Por óbvio, os Termos não são de todo ruins, possuindo cláusulas elogiáveis, como, por 

exemplo, o Artigo 13 e o Artigo 17 dos Termos Deezer, que valorizam a busca de uma 

resolução amigável, antes de qualquer medida judicial.  

Desse modo, para que haja uma plena efetivação da proteção ao consumidor é preciso: 

que haja a anulação das cláusulas dos Termos que violam o CDC e a reedição das cláusulas 

que são problemáticas, mesmo não violando diretamente o diploma normativo.  

Conforme explicitado, isso não significa a invalidação de todo o contrato, mas somente 

das cláusulas que violem as disposições do CDC, nos termos do art. 51, §2º do CDC. Essas 

alterações tornarão as plataformas de streaming mais amigáveis ao consumidor, e, 

consequentemente, promoverão de maneira mais efetiva o direito fundamental do acesso à 

justiça. 

Na perspectiva de proteção à propriedade intelectual, por sua vez, foi visto que, apesar 

de o streaming ser o maior responsável por garantir o acesso à música, no meio digital, 

respeitando os direitos autorais - o que se dá pela via contratual, com os contratos de cessão e 

de licenciamento, e por meio do sistema de gestão coletiva dos direitos autorais - essa proteção 

ainda é deficiente em alguns pontos.  

As principais críticas direcionadas ao serviço de streaming, e que se mostraram 

coerentes neste trabalho, dizem respeito à falta de transparência das plataformas em divulgarem 

seus dados e a baixa remuneração dos artistas, quando comparado com o número de 

reproduções de suas músicas.   

No tocante à falta de transparência foi visto que, por mais que o cálculo realizado pelas 

plataformas para distribuir os direitos patrimoniais esteja disponível ao público na internet, a 

ausência dos dados sobre (i) o faturamento mensal das plataformas e (ii) o número total de 

streams impossibilita que os detentores de direitos tenham total certeza que a remuneração que 

estão recebendo é a, de fato, devida.  

Em relação à crítica à baixa remuneração dos artistas, foi visto que existem duas causas 

para isso. A primeira delas seria o cálculo realizado pelas plataformas para distribuir os direitos 

autorais. Isso porque, ao dividir o número de streams do artista pelo número de streams total, 

haveria sempre uma desvantagem para os artistas menores. Uma possível solução para tanto 

seria a adoção do modelo UCPS, promovido pela Deezer, mas que ainda não entrou em vigor.  

A segunda causa para a baixa remuneração dos artistas não está relacionada diretamente 

às plataformas de streaming, mas sim com as gravadoras, que ficariam com a grande parte dos 
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direitos patrimoniais recolhidos pelo streaming. Portanto, para solucionar a questão da baixa 

remuneração dos artistas é fundamental uma atuação conjunta das plataformas e das 

gravadoras.  

Conclui-se, assim, que as plataformas de streaming exercem um papel de extrema 

relevância nas duas perspectivas abordadas neste trabalho, mas que são necessários certos 

ajustes para que o acesso à cultura e a proteção à propriedade intelectual alcancem todo o seu 

potencial.  

Por fim, é essencial que se realize uma ressalva. Os serviços de streaming ainda são 

extremamente novos, tendo sido criados na primeira metade do século XXI e estando presentes 

no Brasil há menos de 10 anos. Nesse sentido, não é coerente que se tenha a expectativa de que 

um serviço seja criado sem defeito algum.  

Nesse contexto, os problemas apontados neste trabalho, referentes a práticas predatórias 

na esfera do direito do consumidor, e à existência de certa injustiça na remuneração dos artistas, 

são resultado, principalmente, do fato de o streaming ainda ser uma novidade. Com o tempo e 

a experiência adquirida, espera-se que sejam realizados ajustes e melhorias que irão garantir 

uma melhor experiência e proteção tanto dos consumidores quanto dos artistas.  
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ANEXO A – TERMOS E CONDIÇÃOS DE USO DO SPOTIY 

 
Termos e condições de uso do Spotify 

Vigente a partir de 11 de fevereiro de 2019 

 

1 Introdução 

Obrigado por escolher o Spotify ("Spotify," "nós", "nosso"). Spotify fornece serviços 

personalizados com recursos sociais e interativos para streaming de música e outros conteúdos, 

bem como outros produtos e serviços que venham a ser desenvolvidos. Ao inscrever-se ou usar 

qualquer um dos aludidos serviços do Spotify, inclusive todos os recursos e funcionalidades, 

websites e interfaces de usuário associados, bem como todos os aplicativos de conteúdo e 

software associados aos nossos serviços (coletivamente, o "Serviço Spotify" ou "Serviço"), ou 

acessar qualquer música, vídeo ou outro conteúdo ou material disponibilizado pelo serviço (o 

"Conteúdo") você estará celebrando um contrato vinculativo com a pessoa jurídica Spotify 

indicada na Seção 25 (Fale Conosco). 
 

Seu contrato conosco inclui estes Termos e quaisquer termos adicionais com os quais você 

concordar, conforme discutido na seção Íntegra do Acordo abaixo, além de termos com 

quaisquer terceiros (coletivamente, os "Acordos"). Os Acordos incluem termos relativos 

a alterações futuras dos Acordos, controles de exportação, renovações automáticas, limitações 

de responsabilidade, privacidade renúncia a ações coletivas e resolução de disputas por 

arbitragem ao invés de um tribunal. Se você deseja rever os termos dos Acordos, a versão atual 

e efetiva dos Acordos pode ser encontrada no site do Spotify. Você atesta que leu e 

compreendeu os Acordos, aceita esses Acordos e concorda em ficar vinculado por eles. Se você 

não concordar (ou não puder cumprir) com os Acordos, então você não poderá usar o serviço 

Spotify nem acessar qualquer Conteúdo. 
 

Para usar o Serviço Spotify e acessar qualquer conteúdo, você precisa (1) cumprir os requisitos 

de idade da tabela abaixo, (2) ter o poder para celebrar um contrato vinculativo conosco e não 

pode ser impedido de assim faze-lo pelas leis aplicáveis e (3) residir em um país onde o Serviço 

estiver disponível. Você ainda promete que qualquer informação de registro que você enviar 

para o Spotify é verdadeira, precisa e completa, e você concorda em mantê-las assim em todos 

os momentos. Se você é um residente de um dos seguintes países, faça referência a essa tabela 

para verificar as restrições de idade específicas do seu país: 
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Se seu país estiver marcado com um asterisco (*) na tabela abaixo, e você precisar do 

consentimento dos pais ou de um responsável, seu genitor ou responsável celebrará o contrato 

em seu favor. 

 

 

2 Alterações nos Acordos 

Ocasionalmente, nós podemos fazer alterações aos Acordos por razões válidas, como melhorar 

as funções ou recursos existentes ou acrescentar novas funções ou recursos ao Serviço, 

implementar avanços científicos e tecnológicos, e ajustes técnicos razoáveis do Serviço, 

assegurando a operacionalidade ou a segurança do Serviço, bem como por razões legais ou 

País Requisito de idade mínima 

Andorra*, Argentina*, Austrália, Áustria*, Bahrein, Bélgica, Bolívia*, 
Costa Rica*, República tcheca, Dinamarca*, República Dominicana, 
Equador, El Salvador*, Estônia, Finlândia, França*, Grécia*, Guatemala*, 
Honduras*, Hong Kong, Islândia, Índia, Irlanda, Israel, Jordânia, Kuwait, 
Letônia, Líbano, Liechtenstein, Luxemburgo, Malásia*, Malta*, México*, 
Mônaco*, Marrocos, Nova Zelândia, Nicarágua*, Noruega*, Omã, 
Palestina, Panamá*, Paraguai*, Filipinas*, Polônia*, Portugal*, Catar, 
Arábia Saudita, Singapura, África do Sul, Espanha*, Suécia, Suíça, EAU, 
Turquia*, Reino Unido, Uruguai, Vietnã 

É necessário ter 18 anos ou mais ou ter 13 anos ou mais e ter o consentimento 
dos pais ou responsáveis. 

Argélia É necessário ter 19 anos ou mais ou ter 13 anos ou mais e ter o consentimento 
dos pais ou responsáveis. 

Brasil É necessário ter 18 anos ou mais ou ter 16 anos ou mais e ter o consentimento 
dos pais ou responsáveis. 

Bulgária*, Colômbia*, Chile, Hungria, Peru, Romênia É necessário ter 18 anos ou mais ou ter 14 anos ou mais e ter o consentimento 
dos pais ou responsáveis. 

Canadá É necessário ter 13 anos ou mais para usar o Serviço gratuito. Para 
assinaturas pagas, você deve ser maior de idade em sua província ou 
território de residência, ou ter 13 anos ou mais e ter consentimento dos pais 
ou responsáveis. 

Chipre*, Itália, Lituânia, Holanda Para usar o Serviço gratuito, é necessário ter 16 anos ou mais ou ter 13 anos 
ou mais e ter o consentimento dos pais ou responsáveis. Para se inscrever 
em uma assinatura paga, é necessário ter 18 anos ou mais, ou ter 13 anos ou 
mais e ter o consentimento dos pais ou responsáveis. 

Egito, Indonésia É necessário ter 21 anos ou mais, ter 13 anos ou mais e ter o consentimento 
dos pais ou responsáveis. 

Japão, Taiwan, Tailândia É necessário ter 20 anos ou mais ou ter 13 anos ou mais e ter o consentimento 
dos pais ou responsáveis. 

Eslováquia* É necessário ter 16 anos ou mais ou ter 13 anos ou mais e ter o consentimento 
dos pais ou responsáveis. 

Tunísia É preciso ter 18 ou mais. 
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regulamentares. Quando realizarmos mudanças materiais aos Acordos, lhe forneceremos um 

aviso de acordo com as circunstâncias, por exemplo, exibindo uma notificação proeminente ou 

buscando sua confirmação dentro do Serviço ou enviando um e-mail para você. Em alguns 

casos, nós te notificaremos com antecedência, e seu uso continuado do Serviço, após terem 

sido feitas as alterações, constituirá sua aceitação das alterações. Portanto, por favor certifique-

se de ler cuidadosamente qualquer notificação. Se você não quiser continuar a utilizar o Serviço 

sob a nova versão dos Acordos, você poderá encerrar sua conta entrando em contato conosco. 

Se você tiver recebido uma Versão Teste ou uma Assinatura Paga por meio de terceiros, você 

deverá cancelar a Assinatura Paga aplicável através do terceiro em questão. 
 

3 Aproveitando o Spotify 

Aqui estão algumas informações sobre todas as maneiras que você pode aproveitar o Spotify. 

 

3.1 Opções de Serviço 

Você pode encontrar a descrição de nossas opções de Serviço no nosso site. Explicaremos quais 

opções de Serviço estão disponíveis para você quando você criar uma conta do Spotify. Certas 

opções são gratuitamente fornecidas para você. O Serviço Spotify que não exige pagamento é 

denominado o "Serviço Gratuito". Outras opções exigem pagamento antes que você possa 

acessa-las (as "Assinaturas Pagas"). Nós também podemos lhe ofertar planos, assinaturas ou 

serviços promocionais especiais, inclusive ofertas de serviços e produtos de terceiros em 

conjunto com ou através do Serviço Spotify. Não nos responsabilizamos pelos produtos e 

serviços prestados por terceiros. Nos reservamos o direito de modificar, encerrar ou 

diferentemente alterar nossos planos de assinatura e ofertas promocionais a qualquer momento 

de acordo com estes Termos. 

O Serviço Ilimitado pode não estar disponível para todos os usuários. Vamos explicar quais 

serviços são disponibilizados para você quando você assina os serviços. Se você cancelar sua 

assinatura do Serviço Ilimitado, ou se sua assinatura do Serviço Ilimitado for interrompida (por 

exemplo, se você alterar seus dados de pagamento), pode ser que você não seja capaz de re-

assinar o Serviço Ilimitado. Note que o Serviço Ilimitado pode ser interrompido no futuro, caso 

no qual você já não será mais cobrado pelo Serviço. 

Se você tiver comprado ou recebido um código, cartão presente, oferta pré-paga ou outra oferta 

fornecida ou vendida pelo ou em nome do Spotify para acesso a uma Assinatura Paga 

("Código"), termos e condições distintos apresentados a você juntamente com o Código 

poderão ser aplicados igualmente a seu acesso ao Serviço. Nesses casos, você concordará em 
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cumprir com tais termos e condições. Você também pode comprar o acesso a uma Assinatura 

Paga por meio de um terceiro. Nesses casos, termos e condições distintos em relação ao 

mencionado terceiro, além dos Acordos, poderão ser aplicáveis ao seu acesso ao Serviço. 

 

3.2 Teste 

De tempos em tempos, nós ou outros em nosso nome poderão oferecer testes de Assinaturas 

Pagas por um período especificado, sem pagamento ou com uma taxa reduzida (um "Teste"). 

O Spotify poderá determinar sua elegibilidade para um Teste e retirar ou modificar um Teste a 

qualquer momento sem aviso prévio e sem responsabilizações, consoante o previsto pela lei 

aplicável. 

Para alguns Testes, nós exigiremos que você forneça seus dados de pagamento para iniciar o 

Teste. Ao fornecer esses detalhes, você concorda que podemos começar a cobra-lo 

automaticamente por uma Assinatura Paga no primeiro dia seguinte ao fim do Teste, em uma 

base mensal recorrente, ou outro intervalo que antecipadamente divulgarmos para você. SE 

VOCÊ NÃO DESEJAR ESSA COBRANÇA, VOCÊ DEVE CANCELAR A ASSINATURA 

PAGA APLICÁVEL ANTES DO FIM DO TESTE, CLICANDO AQUI SE VOCÊ SE 

INSCREVEU PARA O TESTE ATRAVÉS DO SPOTIFY, OU SE VOCÊ RECEBEU SEU 

TESTE ATRAVÉS DE TERCEIROS, VOCÊ DEVE CANCELAR A ASSINATURA PAGA 

APLICÁVEL ATRAVÉS DO TERCEIRO EM QUESTÃO. 
 

4 Pagamentos, cancelamentos e arrependimento 

4.1 Cobrança 

Você pode adquirir uma Assinatura Paga diretamente do Spotify ou através de terceiros (1) 

pagando uma taxa de assinatura mensal ou em algum outro intervalo recorrente demonstrado 

para você antes de sua compra; ou (2) pagamento antecipado que te dá acesso ao Serviço 

Spotify por um período de tempo específico ("Período Pré-pago"). 

Spotify poderá, de tempos em tempos, alterar o preço das Assinaturas Pagas, incluindo taxas 

de assinatura recorrentes, do Período Pré-pago (para períodos ainda não pagos) ou dos Códigos, 

sendo certo que comunicará qualquer alteração de preço para você antecipadamente e, se for o 

caso, como aceitar as alterações em questão. Alterações de preço surtirão efeitos no início do 

próximo período de assinatura, após a data da alteração do preço. Sujeito à lei aplicável, você 

aceita o novo preço ao continuar a usar o Serviço Spotify, após a mudança de preço surtir 

efeitos. Se você não concordar com uma alteração de preço, você tem o direito de rejeitar a 
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alteração por meio do cancelamento da Assinatura Paga antes que a alteração de preço entre 

em efeito. 

Se você se registrar para uma Assinatura Paga, você poderá mudar de ideia por qualquer motivo 

e receber um reembolso total de todos os valores pagos dentro de catorze 14 dias a contar do 

dia em que você assinou o serviço relevante (o "Período de Arrependimento") consoante o 

disposto a seguir: 

• Se você se inscrever para um Teste, você concordará que o Período de Arrependimento 

para a Assinatura Paga da qual você está recebendo um Teste se encerra 14 dias após 

você dar início ao Teste. Se você não cancelar a Assinatura Paga antes do fim do Teste, 

você perde o seu direito de desistência e autoriza o Spotify a cobra-lo mensalmente o 

preço acordado, até que você cancele a Assinatura Paga. 

• Se você comprar uma Assinatura Paga sem Teste, você autorizará o Spotify a cobra-lo 

automaticamente a cada mês, até que você cancele a assinatura. Você concorda que o 

Período de Arrependimento será disponibilizado por 14 dias após sua compra, mas será 

perdido quando você usar o serviço Spotify durante esse período. 

 

4.2 Renovação; Cancelamento 

A menos que a sua Assinatura Paga tenha sido comprada por um Período Pré-pago, seu 

pagamento para o Spotify ou para o terceiro por meio do qual você adquiriu a Assinatura Paga 

será renovado automaticamente no final do período de assinatura aplicável. Se você tiver 

adquirido a Assinatura Paga através do Spotify ou por meio de um terceiro, a renovação 

automática não se aplica, caso você cancele sua Assinatura Paga antes do término do período 

de assinatura atual clicando aqui, a menos que você cancele a Assinatura Paga por meio do 

terceiro em questão. O cancelamento surtirá efeitos no dia posterior ao último dia do período 

de assinatura atual, e você será rebaixado para o Serviço Gratuito. Se você comprou sua 

Assinatura Paga através do Spotify e você cancelar seu pagamento ou Assinatura Paga e/ou 

rescindir qualquer um dos Acordos (1) após o Período de Arrependimento ter chegado ao fim 

(quando aplicável), ou (2) antes do fim do período de assinatura atual, nós não reembolsaremos 

quaisquer taxas de assinatura já pagas a nós. Se você quiser receber um reembolso total de 

todas os montantes pagas ao Spotify antes que o Período de Arrependimento chegue ao fim, 

você deve entrar em contato com o Suporte ao Cliente. Ao processar qualquer reembolso, nós 

reembolsaremos os montantes usando o método que você utilizou para realizar o pagamento. 

Se você tiver comprado uma Assinatura Paga usando um Código, sua assinatura será 

automaticamente terminada ao fim do período indicado no Código, ou quando houver um saldo 
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pré-pago insuficiente para pagar pelo Serviço. Se você tiver comprado sua Assinatura Paga 

através de terceiros, você deverá cancelar diretamente com os terceiros em questão. 
 

5 Usando nosso serviço 

O Serviço Spotify e o Conteúdo são de propriedade do Spotify ou dos licenciantes do Spotify. 

Nós concedemos a você uma permissão limitada, não exclusiva e revogável para fazer uso do 

Serviço Spotify e uma permissão limitada, não exclusiva e revogável para fazer uso pessoal e 

não comercial do Conteúdo (coletivamente, "Acesso"). Este Acesso permanecerá em vigor, a 

menos que seja encerrado por você ou pelo Spotify. Você promete e concorda que você está 

usando o Serviço Spotify e o Conteúdo para seu próprio uso pessoal, não comercial e que você 

não irá redistribuir nem transferir o Serviço Spotify ou o Conteúdo. O Conteúdo e os aplicativos 

de software Spotify não são vendidos nem transferidos para você, e o Spotify e os seus 

licenciantes retêm a titularidade de todas as cópias dos aplicativos de software Spotify e do 

Conteúdo, mesmo após a instalação em seus computadores pessoais, telefones celulares, 

tablets, dispositivos do tipo wearable, alto-falantes e/ou outros dispositivos ("Dispositivos"). 

Todas as marcas, nomes comerciais, logotipos, nomes de domínio do Spotify e quaisquer outras 

características da marca Spotify ("Caracteristicas da Marca Spotify") são de propriedade 

exclusiva do Spotify ou dos seus licenciantes. Os Acordos não concedem a você quaisquer 

direitos de usar quaisquer Características da Marca Spotify seja para uso comercial ou não 

comercial. 

Você concorda em respeitar nossas Diretrizes do Usuário e não usar o Serviço Spotify, o 

Conteúdo ou qualquer parte dos mesmos de qualquer forma não expressamente permitida pelos 

Acordos. Exceto pelos direitos expressamente concedidos a você nos Acordos, o Spotify não 

concede qualquer direito, título ou interesse a você relativos ao Serviço Spotify ou ao 

Conteúdo. 

Software de terceiros (por exemplo, bibliotecas de software de código aberto) incluído no 

Serviço Spotify são disponibilizados para você consoante os termos da licença aplicável de 

biblioteca de software de terceiros, conforme publicada na seção de ajuda ou configurações do 

nosso desktop e cliente móvel e/ou no nosso site. 
 

6 Aplicativos e Dispositivos de Terceiros 

O Serviço Spotify é integrado com ou pode de outra forma interagir com aplicativos, sites e 

serviços de terceiros ("Aplicativos de Terceiros") e dispositivos de terceiros para disponibilizar 

o Serviço Spotify para você. Estes Aplicativos e Dispositivos de Terceiros podem ter seus 
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próprios termos e condições de uso e política de privacidade. O uso dos dispositivos e 

aplicativos de terceiros em questão será regido por e sujeitos a tais termos e condições e 

políticas de privacidade. Você entende e concorda que o Spotify não endossa e não é 

responsável pelo comportamento, recursos, ou conteúdo de qualquer Aplicativo ou Dispositivo 

de Terceiros ou por qualquer transação que você venha a realizar com o provedor de qualquer 

um desses Aplicativos e Dispositivos de Terceiros. O Spotify tampouco garante a 

compatibilidade ou compatibilidade contínua dos Aplicativos e Dispositivos de Terceiros com 

o Serviço. 
 

7 Conteúdo Gerado pelo Usuário 

Os usuários do Spotify podem postar, carregar ou contribuir de forma diversa com conteúdos 

para o Serviço (o que pode incluir, por exemplo, fotos, texto, mensagens, informações, títulos 

de listas de execução, descrições e compilações e/ou outros tipos de conteúdo) ("Conteúdo do 

Usuário"). Para o esclarecimento de dúvidas, o "Conteúdo do Usuário" inclui qualquer 

conteúdo postado para a Comunidade de Suporte Spotify, bem como qualquer outra parte do 

Serviço Spotify. 

Você promete que, no que concerne a qualquer Conteúdo de Usuário que você postar no 

Spotify, (1) você possui ou tem o direito de postar tal Conteúdo de Usuário e (2) tal Conteúdo 

de Usuário, ou a sua utilização pelo Spotify, conforme prevista pelos acordos, não viola os 

Acordos nem quaisquer outros direitos estabelecidos nas Diretrizes do usuário, na lei aplicável, 

ou nos direitos de propriedade intelectual, de publicidade, de personalidade ou outros direitos 

de terceiros, nem implica qualquer afiliação ou endosso de você ou do seu Conteúdo de Usuário 

pelo Spotify ou por qualquer artista, banda, gravadora, pessoa jurídica ou física sem o expresso 

consentimento por escrito do Spotify ou de tal pessoa física ou jurídica. 

O Spotify pode, mas não tem a obrigação de, monitorar, revisar ou editar o Conteúdo de 

Usuário. Em todos os casos, o Spotify se reserva o direito de remover ou desabilitar o acesso a 

qualquer Conteúdo de Usuário, por qualquer motivo, incluindo Conteúdo de Usuário que, a 

critério exclusivo do Spotify, viole os Acordos. O Spotify pode tomar essas ações sem 

notificação prévia para você ou qualquer terceiro. Remover ou desabilitar o acesso ao Conteúdo 

de Usuário será de nosso exclusivo critério, e não prometemos remover ou desabilitar o acesso 

a qualquer Conteúdo de Usuário específico. 

Você é exclusivamente responsável por todos os Conteúdos de Usuário que você postar. O 

Spotify não é responsável pelo Conteúdo de Usuário nem endossa qualquer opinião contida em 

qualquer Conteúdo de Usuário. VOCÊ CONCORDA QUE, CASO ALGUÉM MOVA AÇÃO 
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CONTRA O SPOTIFY RELACIONADA AO CONTEÚDO DE USUÁRIO QUE VOCÊ 

POSTAR, NA MEDIDA DO PERMITIDO PELA LEI LOCAL, VOCÊ INDENIZARÁ E 

MANTERÁ O SPOTIFY COMO INDENE POR QUAISQUER DANOS, PERDAS E 

DESPESAS DE QUALQUER TIPO (INCLUINDO CUSTOS E HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS RAZOÁVEIS) DECORRENTES DE TAL AÇÃO. 
 

8 Diretos que você concede a nós 

Em contraprestação aos direitos concedidos a você pelos Acordos, você nos concede o direito 

de (1) permitir que o Serviço Spotify use o hardware processador, de banda larga e 

armazenamento do seu dispositivo para facilitar a operação do Serviço, (2) mostrar 

publicidades e outras informações para você e (3) permitir que nossos parceiros de negócios 

façam o mesmo. Em qualquer parte do Serviço Spotify, o Conteúdo que você acessar, incluindo 

sua seleção e posicionamento, pode ser influenciado por considerações de natureza comercial, 

incluindo os acordos do Spotify com terceiros. Alguns Conteúdos licenciados, fornecidos, 

criados ou de qualquer forma disponibilizados pelo Spotify (por exemplo, podcasts) pode 

conter publicidade como parte do Conteúdo. O Serviço Spotify disponibiliza esse Conteúdo 

para você sem modificações. 

Se você fornecer feedback, ideias ou sugestões para o Spotify relacionados ao Serviço Spotify 

ou Conteúdo ("Feedback"), você reconhece que o Feedback não é confidencial e você autoriza 

o Spotify a usar esse Feedback sem restrições e sem pagamentos a você. O Feedback é 

considerado um tipo de Conteúdo de Usuário. 

Você concede ao Spotify uma licença não-exclusiva, transferível, sub licenciável, isenta de 

royalties, perpétua (ou, em jurisdições nas quais isso não for permitido, por um período igual 

à duração dos Acordos somados a 20 anos), irrevogável, totalmente paga e internacional para 

usar, reproduzir, disponibilizar ao público (por exemplo, executar ou exibir), publicar, traduzir, 

modificar, criar trabalhos derivados e distribuir qualquer um de seus Conteúdos de Usuário em 

conexão com o Serviço através de qualquer meio, seja individualmente ou em combinação com 

outros Conteúdos ou materiais, de qualquer maneira e por qualquer meio, método ou 

tecnologia, atualmente conhecidos ou posteriormente criados. Afora os direitos aqui 

concedidos especificamente, você retém a titulariade de todos os direitos, inclusive direitos de 

propriedade intelectual, relativos ao Conteúdo de Usuário. Quando aplicável e permitido pela 

lei aplicável, você também concorda em renunciar e não impor quaisquer "direitos morais" ou 

direitos equivalentes, como o direito de ser identificado como autor de qualquer Conteúdo de 
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Usuário, incluindo o Feedback ], e seu direito de se opor ao tratamento depreciativo de tal 

Conteúdo de Usuário. 
 

9 Diretrizes de usuário 

O Spotify respeita os direitos de propriedade intelectual e espera que você faça o mesmo. 

Estabelecemos algumas regras básicas para você seguir ao usar o Serviço, para termos certeza 

de que o Spotify permanecerá agradável para todos. Você deve seguir essas regras e incentivar 

outros usuários a fazer o mesmo. É proibido, por qualquer motivo: 

1. copiar, redistribuir, reproduzir, "ripar", gravar, transferir, executar ou exibir ao público, 

divulgar, ou disponibilizar ao público, qualquer parte do Serviço Spotify ou do 

Conteúdo, assim como fazer qualquer uso do Serviço Spotify ou do Conteúdo que não 

seja expressamente permitido pelos Acordos ou pela lei aplicável ou o que de qualquer 

forma viole os direitos de propriedade intelectual (como direitos autorais) relativos ao 

Serviço Spotify ou ao Conteúdo ou qualquer parte do mesmo; 

2. usar o Serviço Spotify para importar ou copiar quaisquer arquivos locais que você não 

tenha o direito de importar ou copiar dessa forma; 

3. transferir cópias do Conteúdo em cache de um Dispositivo autorizado para qualquer 

outro Dispositivo através de qualquer meio; 

4. realizar engenharia reversa, descompilar, desmontar, modificar ou criar trabalhos 

derivados do Serviço Spotify, do Conteúdo ou de qualquer parte dele, exceto na medida 

permitida pela lei aplicável. [Se a lei aplicável permitir que você descompile qualquer 

parte do Serviço Spotify ou do Conteúdo, quando necessário, a fim de obter as 

informações necessárias para criar um programa independente que possa ser operado 

com o Serviço Spotify ou com outro programa, as informações que você obtiver de tais 

atividades (a) somente podem ser usadas para o objetivo explicado acima, (b) não 

podem ser divulgadas nem comunicadas sem o consentimento prévio, por escrito, do 

Spotify para qualquer terceiro a quem não seja necessário divulgar ou comunicar para 

atingir o objetivo em questão e (c) não podem ser utilizados para criar qualquer software 

ou serviço substancialmente similar em sua expressão a qualquer parte do Serviço 

Spotify ou do Conteúdo]; 

5. contornar qualquer tecnologia utilizada pelo Spotify, pelos seus licenciante ou por 

terceiros para proteger o Conteúdo ou o Serviço; 

6. vender, alugar, sublicenciar ou locar qualquer parte do Serviço Spotify ou do Conteúdo; 

7. contornar quaisquer restrições territoriais aplicadas pelo Spotify ou seus licenciantes; 
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8. aumentar artificialmente contagem de reproduções, contagens de seguidores ou de 

qualquer forma manipular o Serviço (i) por meio do uso de qualquer bot, script ou outro 

processo automatizado; (ii) fornecendo ou aceitando qualquer forma de compensação 

(financeira ou não), ou (iii) de qualquer outra forma; 

9. remover ou alterar qualquer direito autoral, marca ou outra propriedade intelectual 

contidas no Conteúdo ou no Serviço ou fornecido através do Serviço (incluindo a 

finalidade de dissimular ou alterar quaisquer indicações da titularidade ou da fonte de 

qualquer Conteúdo); 

10. contornar ou bloquear anúncios no serviço Spotify, ou criar e distribuir ferramentas 

concebidas para bloquear anúncios no serviço Spotify; 

11. fornecer sua senha para qualquer outra pessoa ou usar o nome de usuário e senha de 

qualquer outra pessoa; 

12. realizar "crawling" do Serviço Spotify ou diferentemente usar quaisquer meios 

automatizados (incluindo bots, scrapers e spiders) para visualizar, acessar ou coletar 

informações do Spotify ou do Serviço Spotify; 

13. vender uma conta de usuário ou lista de reprodução, bem como aceitar ou se oferecer 

para aceitar qualquer compensação, financeira ou não, para influenciar o nome de uma 

conta ou lista de reprodução ou o conteúdo incluído em uma conta ou lista de 

reprodução; ou 

14. artificialmente promover Conteúdo por meios automatizados ou de qualquer outra 

forma. 

Por favor, respeite o Spotify, os proprietários do Conteúdo e os demais usuários do Serviço 

Spotify. Não se envolva em qualquer atividade, poste qualquer Conteúdo de Usuário, nem 

registre e/ou use nome de usuário, que seja ou inclua material: 

15. ofensivo, abusivo, difamatório, pornográfico, ameaçador ou obsceno; 

16. ilegal, ou que se destine a promover ou cometer ato ilegal de qualquer natureza, 

incluindo as violações de direitos de propriedade intelectual, direitos de privacidade ou 

direitos de propriedade do Spotify ou de terceiros; 

17. contendo a sua senha ou que, propositalmente, contenha a senha de qualquer outro 

usuário ou que, propositalmente, inclua dados pessoais de terceiros ou destine-se a 

solicitar tais dados pessoais; 

18. que inclua conteúdo malicioso, como, vírus, cavalos de Troia ou malware, ou que de 

qualquer forma interfira no acesso de qualquer usuário ao Serviço; 

19. destinado a assediar ou abusar de outros usuários; 
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20. que personifique ou deturpe sua afiliação com outro usuário, pessoa ou entidade ou que 

seja fraudulento, falso, enganoso ou falacioso; 

21. que envolva a transmissão de correspondências em massa não solicitadas ou outras 

formas de spam ("spam"), lixo eletrônico, cartas em cadeia, ou semelhantes; 

22. que envolva atividades comerciais ou de vendas, como publicidade, promoções, 

concursos, sorteios ou esquemas de pirâmide, que não são expressamente autorizadas 

pelo Spotify; 

23. que faça link ou referências a ou que de qualquer forma promova produtos ou serviços 

comerciais, exceto quando expressamente autorizado pelo Spotify; 

24. que interfira no ou de qualquer forma interrompa o Serviço Spotify, manipule, viole ou 

tente sondar, varrer ou testar a vulnerabilidade do Serviço ou dos sistemas de 

computador, rede e regras de uso do Spotify, ou qualquer componente de segurança do 

Spotify, medidas de autenticação ou quaisquer outras medidas de proteção aplicáveis 

ao Serviço, ao Conteúdo ou a qualquer parte dos mesmos; ou 

25. que conflite com os Acordos, conforme determinado pelo Spotify. 

Você reconhece e concorda que postar qualquer Conteúdo de Usuário que viole estas Diretrizes 

de usuário (ou que o Spotify razoavelmente acredite violar as Diretrizes de usuário) pode 

resultar na imediata rescisão ou suspensão de sua conta do Spotify. Você concorda, ainda, que 

o Spotify pode reivindicar seu nome de usuário quando for razoável para nós, inclusive caso 

você tenha violado os Acordos. 

Por favor, tenha sempre em mente a forma de usar o Serviço Spotify e o que você compartilha. 

O Serviço Spotify inclui recursos sociais e interativos, incluindo a capacidade de postar 

Conteúdo de Usuário, compartilhar conteúdo e divulgar determinadas informações sobre você 

ao público. Lembre-se que informações compartilhadas ou publicamente disponíveis podem 

ser usadas e re-compartilhadas por outros usuários no Spotify ou através da web. Então, por 

favor use o Spotify com cuidado e tenha suas configurações de conta em mente. O Spotify não 

assume qualquer responsabilidade por suas escolhas de postar material no Serviço. 

Sua senha protege sua conta de usuário e você é unicamente responsável por mantê-la em 

confidencialidade e segurança. Você entende que é responsável por todo o uso (incluindo 

qualquer utilização não autorizada) do seu nome de usuário e senha no Serviço. Caso seu nome 

de usuário ou senha seja perdido ou roubado, ou caso você acredite que houve um acesso não 

autorizado à sua conta por um terceiro, você deve nos notificar imediatamente e alterar sua 

senha assim que possível. 
 



81 
 

10 Violação e denúncia de Conteúdo do Usuário 

O Spotify respeita os direitos dos titulares de propriedade intelectual. Se você acredita que 

qualquer Conteúdo viola seus direitos de propriedade intelectual ou outros direitos, 

consulte Política de direitos autorais do Spotify. Se o Spotify for notificado por um detentor de 

direitos autorais, por meio dos formulários fornecidos pelo Spotify, de que qualquer Conteúdo 

viola direitos autorais, o Spotify poderá, a seu exclusivo critério, remover tal Conteúdo do 

Serviço, ou tomar outras medidas que o Spotify considerar adequado, sem prévia notificação 

para o usuário ou outra parte que tenha fornecido ou postado o Conteúdo. Caso tal usuário ou 

outra parte acredite que o Conteúdo não é ilícito, ele ou ela poderá, em determinadas 

circunstâncias, apresentar uma contra-notificação ao Spotify com um pedido para restaurar o 

conteúdo removido, que o Spotify poderá ou não cumprir, a critério exclusivo do Spotify. 

Se você acredita que qualquer Conteúdo não está em conformidade com o as diretrizes do 

Usuário, por favor preencha o nosso formulário de notificação. 
 

11 Limitações e Modificações do Serviço 

O Spotify envidará esforços razoáveis para manter o Serviço Spotify operacional. No entanto, 

certas dificuldades técnicas, manutenção, testes ou atualizações necessárias para refletir 

alterações relevantes na legislação e requisitos normativos, podem, de tempos em tempos, 

resultar em interrupções temporárias. O Spotify se reserva o direito de, periodicamente e a 

qualquer momento, modificar ou descontinuar, temporária ou permanentemente, funções e 

recursos do Serviço Spotify, com notificações antecedentes sempre que possível, sem incutir 

responsabilidades a você, exceto quando proibido por lei, por razões válidas, como no caso de 

interrupção, modificação ou descontinuação genuína do Serviço Spotify ou qualquer função ou 

recurso do mesmo, ou a necessidade de reparar, manter ou melhorar as funções ou recursos 

existentes, ou para adicionar novas funções ou recursos ao Serviço, ou para implementar os 

avanços científicos e tecnológicos ou garantir a operabilidade ou a segurança do Serviço, razões 

legais e regulamentares. 

Não obstante o disposto acima, se você tiver pré-pago taxas ao Spotify por Assinaturas Pagas 

que o Spotify permanentemente interromper antes do final do Período Pré-pago (definidos na 

seção de Pagamentos, Cancelamentos e Arrependimento), o Spotify reembolsará você pelas 

taxas pré-pagas pelo Período Pré-pago após tal interrupção. Você entende, concorda e aceita 

que o Spotify envidará esforços razoáveis para, embora não tenha qualquer obrigação, manter, 

apoiar, melhorar, ou atualizar o Serviço ou fornecer todo ou qualquer conteúdo específico 

através do Serviço. O Spotify e/ou os proprietários de qualquer Conteúdo poderão, de tempos 
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em tempos, remover qualquer tal Conteúdo sem aviso prévio. Esta seção será aplicada na 

medida em que permitida pela lei aplicável. 
 

12 Contas de Marca 

Se você estabelecer uma conta no Spotify em nome de uma empresa, organização, pessoa 

jurídica ou marca (uma "Marca" e, a aludida conta, uma "Conta de Marca"), os termos "você" 

e "seu", conforme usado ao longo dos Acordos, se aplicam tanto a você quanto à Marca. Se 

você criar uma Conta de Marca, você declara e garante que está autorizado a conceder todas as 

permissões e licenças previstas nos Acordos e vincular a Marca aos Acordos. 

Uma Marca pode seguir usuários, criar e compartilhar listas de reprodução, contanto que a 

Marca não tome qualquer ação que implique em endosso ou relação comercial entre a Marca e 

o usuário, artista, compositor ou qualquer outra pessoa seguida, a menos que a Marca tenha de 

forma independente obtido os direitos para implicar tal endosso. Ademais, as Marcas devem 

ser transparentes aos nossos usuários acerca da divulgação de endossos ou contraprestação 

fornecida a artistas, compositores, usuários, ou qualquer outra parte, e devem cumprir com 

todas as leis, regulamentos e códigos de prática aplicáveis ao se engajarem nas práticas 

anteriores. 
 

13 Comunidade de Suporte Spotify 

A comunidade de suporte Spotify é um local para discussões e troca de informações, dicas e 

outros materiais relacionados ao Serviço Spotify. Ao usar a Comunidade de Suporte Spotify 

você concorda com os Termos da Comunidade. 
 

14 Suporte ao Cliente 

Para suporte ao cliente com questões relacionadas a conta e pagamento ("Consultas de Suporte 

ao Cliente"), por favor envie um ticket ao nosso departamento de Atendimento ao Cliente 

usando o formulário de contato de Serviço ao Cliente na seção Sobre Nós em nosso site. 

Envidaremos todos os esforços razoáveis para responder a todas as Consultas de Suporte ao 

Cliente dentro de um prazo razoável, mas nós não prometemos que Consultas de Suporte ao 

Cliente serão respondidas dentro de qualquer período de tempo determinado e/ou que seremos 

capazes de responder tais consultas. 

Você também pode registrar uma reclamação na plataforma on-line para resolução alternativa 

de disputas (plataforma ODR). Você pode encontrar a plataforma ODR no link a 

seguir: https://ec.europa.eu/consumers/odr. 
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15 Controle de Exportação 

Os produtos do Spotify podem estar sujeitos às leis de exportação e reexportação dos E.U.A. 

ou a leis semelhantes aplicáveis em outras jurisdições, incluindo as Normas de Administração 

de Exportação ("EAR") mantidas pelo Departamento de Comércio dos E.U.A, sanções 

comerciais e econômicas mantidas pelo Gabinete de Controle de Ativos Estrangeiros do 

Departamento do Tesouro ("OFAC") e os Regulamentos sobre o Tráfego Internacional de 

Armas ("ITAR") mantidas pelo Departamento de Estado. Você garante que (1) não se encontra 

em qualquer país ao qual os Estados Unidos tenha embargado bens ou aplicado sanções 

econômicas; e (2) não é parte negada conforme o disposto em quaisquer leis ou regulamentos 

aplicáveis à exportação ou reexportação ou em leis semelhantes aplicáveis em outras 

jurisdições. 

Você concorda em cumprir com todas as leis e regulamentos aplicáveis de controle à 

exportação e reexportação, incluindo o EAR, as sanções comerciais e econômicas mantidas 

pelo OFAC e os ITAR. Especificamente, você concorda que você – direta ou indiretamente – 

não venderá, exportará, reexportará, transferirá, desviará nem se desfará de quaisquer produtos, 

software ou tecnologia (incluindo produtos derivados de ou com base em tal tecnologia) 

recebidos do Spotify sob os Acordos para qualquer destino, entidade ou pessoa vetada, por 

quaisquer leis ou regulamentações aplicáveis dos Estados Unidos ou de qualquer outra 

jurisdição, sem obter autorização prévia das autoridades competentes do governo, conforme 

exigido por tais leis e regulamentos. 
 

16 Prazo e Rescisão 

Os Acordos continuarão a ser aplicáveis até que encerrados por você ou pelo Spotify. No 

entanto, você reconhece e concorda que a licença perpétua concedida por você em relação ao 

Conteúdo do Usuário, incluindo o Feedback, é irrevogável e, portanto, perdurará após a 

expiração ou término de qualquer um dos Acordos, por qualquer motivo. O Spotify pode 

rescindir os Acordos ou suspender seu acesso ao Serviço Spotify a qualquer momento, 

inclusive no caso de uso não autorizado, real ou suspeito, do Serviço Spotify e/ou do Conteúdo, 

de não-conformidade com os Acordos, ou no caso de retirarmos os Serviços e/ou Conteúdo 

(nesse caso, providenciaremos um aviso prévio razoável antes de fazê-lo). Se você ou o Spotify 

rescindir os Acordos, ou se o Spotify suspender seu acesso ao Serviço Spotify, você concorda 

que o Spotify não terá qualquer obrigação ou responsabilidade para com você, e o Spotify não 

reembolsará quaisquer montantes que você já tenha pago, em toda a extensão permitida pela 
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lei aplicável. Você pode rescindir os Acordos a qualquer momento. Para saber como encerrar 

sua conta Spotify, entre em contato conosco através do formulário de contato do Serviço ao 

Cliente, disponível na nossa página Sobre Nós. Esta seção será aplicada na medida em que 

permitida pela lei aplicável. 

As seções 7, 8, 9, 11, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 23 e 24 deste documento, bem como 

quaisquer outras seções dos Acordos que, explicitamente ou devido a sua natureza, devam 

permanecer em vigor, mesmo após o encerramento dos Acordos, sobreviverão a rescisão. 

 

17 Aviso de Garantia 

VOCÊ ENTENDE E CONCORDA QUE O SERVIÇO SPOTIFY É FORNECIDO "COMO 

ESTÁ" E "CONFORME DISPONÍVEL", SEM GARANTIA EXPRESSA OU IMPLÍCITA 

OU CONDIÇÃO DE QUALQUER TIPO. O SPOTIFY, E TODOS OS PROPRIETÁRIOS DO 

CONTEÚDO NÃO FAZEM DECLARAÇÕES E SE ISENTAM DE QUAISQUER 

GARANTIAS OU CONDIÇÕES DE QUALIDADE SATISFATÓRIA, 

COMERCIABILIDADE, ADEQUAÇÃO A UM PROPÓSITO PARTICULAR, OU NÃO-

VIOLAÇÃO. TANTO O SPOTIFY QUANTO QUALQUER PROPRIETÁRIO DO 

CONTEÚDO NÃO GARANTEM QUE O SERVIÇO SPOTIFY É LIVRE DE MALWARE 

OU OUTROS COMPONENTES PREJUDICIAIS. ADEMAIS, O SPOTIFY NÃO FAZ 

NENHUMA REPRESENTAÇÃO NEM GARANTE, ENDOSSA, ASSEGURA OU 

ASSUME RESPONSABILIDADE POR QUAISQUER APLICATIVOS DE TERCEIROS 

(OU SEU CONTEÚDO), CONTEÚDO DE USUÁRIO, DISPOSITIVOS OU QUALQUER 

OUTRO PRODUTO OU SERVIÇO ANUNCIADO, PROMOVIDO OU OFERECIDO POR 

TERCEIROS NO OU ATRAVÉS DO SERVIÇO SPOTIFY OU QUALQUER SITE 

VINCULADO POR HIPERLINK, OU DESTACADO EM QUALQUER BANNER OU 

OUTRO ANÚNCIO. O SPOTIFY NÃO É RESPONSÁVEL NEM RESPONSABILIZADO 

POR QUALQUER TRANSAÇÃO ENTRE VOCÊ E TERCEIROS FORNECEDORES DO 

ACIMA EXPOSTO. 

NENHUM CONSELHO OU INFORMAÇÃO, SEJA VERBAL OU ESCRITO, OBTIDO 

POR VOCÊ POR PARTE DO SPOTIFY, CRIARÁ GARANTIAS EM NOME DO SPOTIFY. 

AO USAR O SERVIÇO SPOTIFY, VOCÊ PODE TER ACESSO A RECURSOS DE 

FILTRAGEM DE CONTEÚDO EXPLÍCITO, MAS O USO DESSES RECURSOS AINDA 

PODE RESULTAR NA EXIBIÇÃO DE ALGUM CONTEÚDO EXPLÍCITO, DE FORMA 

QUE VOCÊ NÃO DEVE CONFIAR EM TAIS RECURSOS PARA FILTRAR TODO O 

CONTEÚDO EXPLÍCITO. 
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SEM LIMITAR O ACIMA DISPOSTO, NADA NESTA SEÇÃO TERÁ O EFEITO DE 

LIMITAR A RESPONSABILIDADE DO SPOTIFY EM CASO DE NÃO DESEMPENHO, 

TOTAL OU PARCIAL, DE SUAS OBRIGAÇÕES ESSENCIAIS À PRESTAÇÃO DO 

SERVIÇO AO ABRIGO DOS ACORDOS. ESTA SEÇÃO APLICA-SE EM TODA A 

EXTENSÃO PERMITIDA PELA LEI APLICÁVEL. 

ESTA SEÇÃO NÃO AFETA SEUS DIREITOS LEGAIS COMO CONSUMIDOR. 
 

18 Limitação 

VOCÊ CONCORDA QUE O SEU ÚNICO E EXCLUSIVO RECURSO PARA QUAISQUER 

PROBLEMAS OU QUALQUER INSATISFAÇÃO COM OS SERVIÇOS DO SPOTIFY É 

DESINSTALAR QUALQUER SOFTWARE DO SPOTIFY E PARAR DE USAR O 

SERVIÇO SPOTIFY. VOCÊ CONCORDA QUE O SPOTIFY NÃO POSSUI OBRIGAÇÃO 

OU RESPONSABILIDADE DECORRENTES OU RELACIONADOS A APLICATIVOS DE 

TERCEIROS OU AO CONTEÚDO DOS MESMOS DISPONIBILIZADOS ATRAVÉS DO 

OU EM CONEXÃO COM O SERVIÇO SPOTIFY. AINDA QUE SUA RELAÇÃO COM 

TAIS APLICATIVOS DE TERCEIROS POSSAM SER REGIDAS POR ACORDOS 

DISTINTOS, CELEBRADOS COM OS ALUDIDOS TERCEIROS, SEU ÚNICO E 

EXCLUSIVO RECURSO, NO QUE DIZ RESPEITO AO SPOTIFY, PARA QUAISQUER 

PROBLEMAS OU QUALQUER INSATISFAÇÃO COM APLICATIVOS DE TERCEIROS 

OU O CONTEÚDO DO MESMO, É DESINSTALAR E/OU PARAR DE USAR TAIS 

APLICATIVOS DE TERCEIROS. 

EM NENHUM CASO, O SPOTIFY, SEUS GESTORES, ACIONISTAS, FUNCIONÁRIOS, 

AGENTES, DIRETORES, SUBSIDIÁRIAS, AFILIADAS, SUCESSORES, 

CESSIONÁRIOS, FORNECEDORES OU LICENCIANTES SERÃO RESPONSÁVEIS 

POR: 

(1) QUALQUER PERDA OU DANO (INCLUINDO QUALQUER DANO INDIRETO, 

ESPECIAL, INCIDENTAL, PUNITIVO OU EXEMPLAR) QUE NÃO FOR PREVISÍVEL. 

A PERDA OU DANO É PREVISÍVEL QUANDO É ÓBVIO QUE VAI OCORRER OU 

QUANDO, NO MOMENTO DE CELEBRAÇÃO DO CONTRATO, TANTO NÓS 

QUANTO VOCÊ SABÍAMOS QUE PODERIA OCORRER; 

(2) QUALQUER: 

(A) PERDA DE USO; 

(B) PERDA DE DADOS; 

(C) PERDA DE NEGÓCIOS; 
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(D) PERDA DE LUCROS; OU 

(E) DANOS AOS DISPOSITIVOS, NA MEDIDA EM QUE VOCÊ PODERIA TER 

EVITADO TAL DANO, AO SEGUIR NOSSOS CONSELHOS PARA APLICAR AS 

ATUALIZAÇÕES PARA OS SERVIÇOS OU O CONTEÚDO, OU CASO TAL DANO SEJA 

CAUSADO POR SUA FALHA EM CORRETAMENTE SEGUIR AS INSTRUÇÕES DE 

INSTALAÇÃO OU CUMPRIR COM OS REQUISITOS MÍNIMOS DE SISTEMA 

INDICADOS POR NÓS, 

TODOS OS CASOS DECORRENTES DO USO OU INCAPACIDADE DE USO DO 

SERVIÇO SPOTIFY, DISPOSITIVOS, APLICATIVOS DE TERCEIROS OU CONTEÚDO 

DE APLICATIVO DE TERCEIROS, INDEPENDENTEMENTE DA TEORIA LEGAL, SEM 

CONSIDERAR SE O SPOTIFY FOI AVISADO DA POSSIBILIDADE DE TAIS DANOS, 

E MESMO QUE UM RECURSO FALHE EM SEU PROPÓSITO ESSENCIAL; 

(3) RESPONSABILIDADE TOTAL POR TODAS AS REIVINDICAÇÕES 

RELACIONADAS COM O SERVIÇO SPOTIFY, APLICATIVOS DE TERCEIROS OU 

CONTEÚDO DE APLICATIVOS DE TERCEIROS SUPERIOR AOS MONTANTES 

PAGOS POR VOCÊ PARA O SPOTIFY DURANTE OS DOZE MESES ANTERIORES EM 

QUESTÃO; OU 

(4) O NÃO DESEMPENHO OU O DESEMPENHO INADEQUADO OU ATRASADO DAS 

OBRIGAÇÕES DECORRENTES DOS ACORDOS CAUSADOS POR FORÇA MAIOR OU 

POR QUALQUER MOTIVO QUE NÃO SEJA RAZOAVELMENTE PREVISÍVEL OU 

ESTEJA ALÉM DO CONTROLE RAZOÁVEL DO SPOTIFY. 

Nada nos Acordos remove ou limita a responsabilidade do Spotify por fraudes, declarações 

fraudulentas, óbito ou danos pessoais causados por negligência e, se requerido pela lei 

aplicável, negligência grave. 

ESTA SEÇÃO APLICA-SE EM TODA A EXTENSÃO PERMITIDA PELA LEI 

APLICÁVEL. VOCÊ PODE TER DIREITOS SOB A LEI APLICÁVEL DE SUA 

JURISDIÇÃO QUE FORNEÇAM RECURSOS ALÉM DOS ESTABELECIDOS ACIMA. 

 

19 Direitos de Terceiros 

Você reconhece e concorda que os proprietários do conteúdo e certos distribuidores (tais como 

fornecedores de loja de aplicativos) são beneficiários dos Acordos e têm o direito de fazer 

cumprir os Acordos diretamente contra você. Diferente do previsto na presente seção, os 

acordos não se destinam a conceder direitos a ninguém, exceto você e o Spotify, e em nenhum 

caso, os Acordos criarão quaisquer direitos de terceiros beneficiários. Além disso, os direitos 
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de encerrar, rescindir ou concordar com qualquer variação, renúncia, ou liquidação dos 

Acordos não são sujeitos à autorização de qualquer outra pessoa. 

Se você tiver baixado o Aplicativo da App Store da Apple, Inc. ("Apple") ou se você estiver 

usando o aplicativo em um dispositivo iOS, você reconhece ter lido, compreendido e 

concordado com o seguinte aviso sobre a Apple. Este Acordo é celebrado somente entre você 

e o Spotify, não com a Apple, sendo certo que a Apple não é responsável pelo Serviço nem seu 

conteúdo. A Apple não tem qualquer obrigação de fornecer quaisquer serviços de manutenção 

e suporte em relação ao Serviço. No caso de qualquer falha do Serviço, em conformidade com 

qualquer garantia aplicável, então você pode notificar a Apple e a Apple reembolsará você por 

qualquer preço de compra aplicável para o Aplicativo; e, na extensão máxima permitida pela 

lei aplicável, a Apple não possui qualquer outra obrigação de garantia em relação ao Serviço. 

A Apple não é responsável por responder a quaisquer reivindicações realizadas por você ou 

por qualquer terceiro relacionadas ao Serviço ou sua posse e/ou uso do Serviço, incluindo: (1) 

ações de responsabilidade de produto; (2) qualquer alegação de que o Serviço não está em 

conformidade com qualquer exigência legal ou regulamentar aplicável; e (3) reivindicações 

decorrentes da lei de defesa do consumidor ou legislação semelhante. A Apple não é 

responsável pela investigação, defesa, liquidação e quitação de qualquer reivindicação de 

terceiros de que o Serviço e/ou sua posse e uso do Aplicativo infringem os direitos de 

propriedade intelectual do terceiro em questão. Você concorda em cumprir com quaisquer 

termos de terceiros aplicáveis ao usar o Serviço. A Apple e as subsidiárias da Apple são 

terceiros beneficiários deste Acordo e, mediante sua aceitação deste Acordo, a Apple terá o 

direito (e será considerado que aceitou o direito) de fazer valer este Acordo contra você como 

um terceiro beneficiário do presente Acordo. Você, pelo presente, declara e garante que (1) 

você não está localizado em um país que está sujeito a um embargo governamental dos E.U.A., 

ou que tenham sido designados pelo Governo dos E.U.A. como um país que "apoia terroristas"; 

e (2) você não está listado em qualquer lista Governamental dos E.U.A. de partes proibidas ou 

restritas. 

 

20 Íntegra do Acordo 

Exceto conforme indicado nesta seção ou conforme explicitamente acordado por escrito entre 

você e o Spotify, os Acordos constituem todos os termos e condições acordados entre você e o 

Spotify e suplantam quaisquer acordos prévios em relação ao objeto desses Acordos, sejam 

escritos ou verbais. 
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Por favor note, no entanto, que certos aspectos da sua utilização do Serviço Spotify podem ser 

regidos por acordos adicionais. Isso pode incluir, por exemplo, o acesso ao Serviço Spotify 

como resultado de um cartão de presente, Testes gratuitos ou com desconto, ou juntamente 

com outros serviços. Quando você é presenteado com uma oferta para esses aspectos de seu 

uso, você será presenteado com qualquer acordo adicional relacionado, e você terá a 

oportunidade de concordar com os termos adicionais. Alguns desses termos adicionais estão 

listados no site do Spotify. Na medida em que não houver qualquer conflito inconciliável entre 

estes Termos e quaisquer termos adicionais, os termos adicionais prevalecerão. 

21 Divisibilidade, renúncia e interpretação das disposições 

Salvo disposição em contrário nos Acordos, caso qualquer disposição dos Acordos seja 

considerada nula ou inexequível por qualquer motivo ou em qualquer medida, tal nulidade ou 

exequibilidade não afetará de qualquer forma nem tornará inválidas ou inexequíveis as 

disposições restantes dos Acordos. A aplicação da disposição em questão deve ser aplicada na 

medida máxima permitida por lei. 

Qualquer falha por parte do Spotify ou qualquer terceiro beneficiário em fazer valer os Acordos 

ou qualquer uma de suas disposições não renunciarão o direito do Spotify ou do respectivo 

terceiro beneficiário de fazê-lo. 

Como usado nestes Termos, as palavras "incluem" e "incluindo" e variações das mesmas serão 

consideradas como seguidas da expressão "sem caráter limitativo." 

 

22 Cessão 

O Spotify pode ceder os Acordos e quaisquer direitos do Spotify ao abrigo dos Acordos, no 

todo ou em parte. O Spotify pode delegar quaisquer obrigações suas ao abrigo dos Acordos. 

Você não pode ceder os Acordos, no todo ou em parte, nem transferir ou sublicenciar seus 

direitos ao abrigo dos Acordos, a qualquer terceiro. 
 

23 Indenização 

Você concorda em indenizar e manter o Spotify indene contra todos os danos, perdas e despesas 

de qualquer natureza (incluindo custos e honorários advocatícios razoáveis) decorrentes de ou 

relacionados com: (1) violação, de sua parte, dos Acordos ou qualquer um desses; (2) qualquer 

Conteúdo de Usuário que você postar ou com o qual contribuir; (3) qualquer atividade na qual 

você se envolva no ou através do Serviço Spotify; e (4) violação, de sua parte, de qualquer lei 

ou dos direitos de terceiros. 
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24 Eleição do foro, arbitragem obrigatória e juízo 

24.1 Lei / Jurisdição Regentes 

A menos que diferentemente exigido por lei compulsória de um Estado-membro da União 

Europeia ou por qualquer outra jurisdição, os Acordos (e quaisquer disputas/demandas 

extracontratuais decorrentes de ou em conexão com esses) estarão sujeitos às leis do estado ou 

país listado abaixo, sem considerar a escolha ou os conflitos de princípios de direito. 

Ainda, você e o Spotify concordam com a jurisdição dos tribunais listados abaixo para dirimir 

qualquer disputa, reivindicação ou controvérsia advinda no âmbito dos Acordos (e quaisquer 

disputas/demandas extracontratuais decorrentes de ou em conexão com os mesmos). (Em 

alguns casos, essa competência será "exclusiva", significando que os tribunais dos demais 

países não poderão presidir a lide; ter jurisdição; em outros casos, a jurisdição é "não-

exclusiva", significando que os tribunais dos demais países também podem ter competência. 

Isto também é indicado na tabela.) 

Esta seção não afeta seus direitos legais enquanto consumidor. 

Leis da província de Ontário 

 

Residentes do Quebec: Leis da província do Quebec, Canadá Exclusivo, exceto pela finalidade 

de executar decisões; Tribunais de Ontário, Canadá 

 

Residentes do Quebec: Tribunais do Quebec, Canadá 

País Escolha de lei Jurisdição 

Andorra, Áustria, Bélgica, 
República Checa, Dinamarca, 
Finlândia, Grécia, Hungria, 
Islândia, Indonésia, Irlanda, Israel, 
Itália, Japão, Liechtenstein, 
Malásia, México, Países Baixos, 
Nova Zelândia, Polónia, Roménia, 
Singapura, África do Sul, Suécia, 
Suíça, Taiwan, Tailândia, Vietnã 

Suécia Exclusivo; Tribunais da Suécia 

Bulgária, Chipre, Estónia, Hong 
Kong, Letónia, Lituânia, 
Luxemburgo, Malta, Mónaco, 
Noruega, Filipinas, Portugal, 
Eslováquia, Espanha, Turquia 

Leis da Suécia Não-exclusiva; Tribunais da Suécia 

Brasil Leis do Brasil Exclusivo; Tribunais estaduais da 
Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, Brasil 

Canadá Não se aplica aos residentes do 
Quebec: 

Não se aplica aos residentes do 
Quebec: 
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País Escolha de lei Jurisdição 

Argentina, Bolívia, Chile, 
Colômbia, Costa Rica, República 
Dominicana, Equador, El Salvador, 
Guatemala, Honduras, Nicarágua, 
Panamá, Paraguai, Peru, Uruguai 

Estado da Califórnia, Estados 
Unidos da América 

Exclusiva; Tribunais Estaduais e 
Federais do Condado de San 
Francisco, CA ou Nova York, NY 

Reino Unido Leis da Inglaterra e País de Gales Exclusivo; Tribunais da Inglaterra e 
País de Gales, em Londres, 
Inglaterra 

 

24.2 RENÚNCIA A AÇÃO COLETIVA 

QUANDO PERMITIDO PELA LEI APLICÁVEL, VOCÊ E O SPOTIFY CONCORDAM 

QUE CADA UM PODERÁ MOVER AÇÕES CONTRA O OUTRO APENAS EM SUA 

CAPACIDADE INDIVIDUAL E NÃO COMO UM AUTOR OU MEMBRO DE CLASSE 

EM QUALQUER AÇÃO COLETIVA OU REPRESENTATIVA. A menos que você e o 

Spotify concordem, nenhum árbitro ou juiz poderá consolidar reivindicações de mais de uma 

pessoa ou presidir sobre qualquer forma processo representativo ou de classe. 

24.3 ARBITRAGEM 

Se você estiver localizado, baseado, possuir escritórios ou realizar negócios em uma jurisdição 

na qual esta Seção 24,3. é exequível, as disposições de arbitragem obrigatória a seguir se 

aplicam a você: 

24.3.1 Resolução de disputas e arbitragem 

Você e o Spotify concordam que qualquer disputa, reivindicação ou controvérsia entre você e 

o Spotify, decorrentes de conexão com ou relacionados de alguma forma aos Acordos, ou à sua 

relação com o Spotify, enquanto um usuário do Serviço (seja com base em contrato, delito, 

estatuto, fraude, deturpação ou qualquer outra teoria legal e independentemente das 

reivindicações surgirem durante ou após o encerramento dos Acordos) será determinada pela 

arbitragem individual obrigatória vinculativa. A arbitragem é mais informal do que um 

processo tramitado em tribunal. NÃO HÁ NENHUM JUIZ OU JÚRI NA ARBITRAGEM E 

O TRIBUNAL DE REVISÃO DE UMA SENTENÇA ARBITRAL É LIMITADO. Pode haver 

uma produção de prova mais limitada do que no tribunal. O árbitro deve seguir este acordo e 

poderá conceder os mesmos danos e tutelas que um tribunal (incluindo honorários 

advocatícios), exceto pelo fato de que o árbitro não pode conceder medidas declaratórias ou 

cautelares que beneficiem qualquer outra pessoa, exceto as partes da arbitragem. Esta 

disposição de arbitragem sobreviverá a rescisão dos Acordos. 

24.3.2 Exceções 
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Inobstante a cláusula 24.3.1 acima, você e o Spotify concordam que nada neste documento será 

considerado de forma a renunciar, excluir ou limitar qualquer um dos nossos direitos, a 

qualquer momento, de (1) mover ação individual em um Tribunal de pequenas causas, (2) 

prosseguir com ações de execução através de agências federais, estaduais ou locais aplicáveis, 

onde tais ações estão disponíveis, (3) buscar uma medida cautelar em juízo, ou (4) apresentar 

processo judicial em um tribunal para tratar de reivindicações de violação de direitos de 

propriedade intelectual. 

24.3.3 Regras de Arbitragem 

Tanto você quanto nós podemos dar início ao processo de arbitragem. Qualquer arbitragem 

entre você e o Spotify será dirimida consoante as Regras de Arbitragem da Câmara de 

Comércio Internacional (a "CCI"), então em vigor (as "Regras da CCI"), por um ou mais 

árbitros designados, em conformidade com as Regras da CCI, conforme modificado por esses 

Acordos e será administrado pelo Tribunal Internacional de Arbitragem da CCI. 

Toda arbitragem será conduzida na língua inglesa e, a menos que diferentemente exigido pela 

lei compulsória de um Estado-membro da União Europeia ou qualquer outra jurisdição 

obrigatória, a lei que será aplicada em qualquer arbitragem será a lei do [estado ou país 

relevante listado na cláusula 24.1], sem considerar a escolha ou conflitos de princípios de 

direito. 

24.3.4 Momento de Apresentação 

Qualquer arbitragem deve ser iniciada mediante a apresentação de uma demanda de arbitragem 

dentro de UM ANO (1) a contar da data em que a parte que realizar a apresentação tenha sabido 

ou deveria ter sabido do ato, omissão ou negligência que deu origem à demanda. Não haverá 

direito a qualquer recurso para reivindicações não confirmadas dentro desse período de tempo. 

Caso a lei aplicável proíba um prazo limite de um ano para realizar as reivindicações, toda 

reclamação deve ser realizada dentro do mais curto prazo permitido pela lei aplicável. 

24.3.5 Notificação; Processo 

A Parte que pretende buscar arbitragem deverá primeiro enviar uma notificação por escrito da 

disputa para a outra parte por correio registado ou Federal Express (assinatura necessária). Caso 

não tenhamos um endereço físico registrado para você, a notificação deverá ser enviada por 

correio eletrônico ("Notificação"). O Endereço do Spotify para a entrega de Notificações é: 

[Spotify, Attn: General Counsel, 4 World Trade Center, 150 Greenwich Street, 62nd Floor, 

New York, New York 10007, USA]. A Notificação deve (1) descrever a natureza e a base da 

reivindicação ou disputa; e (2) estabelecer a tutela específica almejada ("Demanda"). 

Concordamos em envidar esforços de boa-fé para resolver a questão diretamente, mas caso não 
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cheguemos a um acordo para fazê-lo no prazo de 30 dias a contar do recebimento da 

Notificação, você ou o Spotify poderão dar início a um processo de arbitragem. Durante a 

arbitragem, o montante de qualquer oferta de acordo feita por você ou pelo Spotify não deve 

ser divulgado ao árbitro até que o árbitro profira sua decisão final e o valor a ser pago, se 

houver. Caso nossa disputa seja resolvida através de arbitragem em seu favor, o Spotify pagará 

a você (1) o montante concedido pelo árbitro, se for o caso, (2) o último montante oferecido 

pelo Spotify em acordo na disputa antes de o árbitro estabelecer o valor devido; ou (3) U$ 

1.000,00, o que for maior. Todos os documentos e informações divulgados no decurso da 

arbitragem devem ser mantidos confidenciais pelo destinatário e não poderão ser utilizados 

pelo destinatário para qualquer finalidade, exceto para fins de arbitragem ou de execução da 

decisão e do montante devido, e não devem ser divulgadas, exceto em confiança para pessoas 

que necessitem saber para tais fins ou conforme exigido pela lei aplicável. Exceto conforme 

necessário para executar a decisão do árbitro e o valor nela fixado, nem você nem o Spotify 

poderão fazer qualquer anúncio ou comentário público ou dar início a qualquer publicidade 

relativa à arbitragem, incluindo, sem caráter limitativo, o fato de que as partes estão em disputa, 

a existência de arbitragem, ou de qualquer decisão ou valor estipulado pelo árbitro a ser pago. 

24.3.6 Modificações 

Caso o Spotify faça qualquer mudança futura a esta disposição de arbitragem (exceto pela 

mudança de endereço do Spotify para o envio de Notificações), você poderá rejeitar tal 

mudança nos enviando uma notificação, por escrito, no prazo de 30 dias a contar da referida 

alteração para o endereço do Spotify para o envio de Notificações. Nesse caso, sua conta no 

Spotify será imediatamente encerrada e esta cláusula de arbitragem, em vigência 

imediatamente antes das alterações por você rejeitadas, sobreviverá. 

24.3.7 Exequibilidade 

Se a renúncia de ação coletiva na Seção 24.2 for determinada inexequível em arbitragem ou se 

qualquer parte desta Seção 24.3 for determinada nula ou inexequível, então a totalidade desta 

Seção 24.3 será nula e sem efeito. Nesse caso, as partes acordam que a jurisdição e foro 

exclusivos descritas na Seção 24.1 regerão qualquer ação decorrente de ou relacionada com os 

Acordos. 

25 Fale Conosco 

Se você tiver alguma dúvida sobre o Serviço Spotify ou os Acordos, entre em contato com 

Serviço de Atendimento ao Cliente Spotify, visitando a seção Sobre Nós do nosso site. 

Obrigado por ler nossos Termos. Esperamos que você aproveite o Spotify! 
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ANEXO B – TERMOS E CONDIÇÕES DE USO DEEZER 

 

Termos da Licença para o Software de Streaming Deezer Free 

 

Artigo 1 – Geral 

Bem-vindo aos Termos da Licença para o Software de Streaming Deezer Free, que inclui o site 

http://www.deezer.com (doravante, o "Site") e seus aplicativos para desktop, tablet e 

dispositivo móvel (doravante, o "Aplicativo"). 

O Site e o Aplicativo são criados, desenvolvidos e operados pela Deezer Brasil Music Limitada 

(doravante, "DEEZER"), empresa brasileira com sede no seguinte endereço: rua Francisco 

Leitão, 653 – Loja 2 – 05414-025 – Pinheiros – São Paulo – BRASIL. 

Para acessar e usar o Software de Streaming Deezer Free, o licenciado deve (i) ser maior de 16 

anos (ii) registrar e criar uma conta pessoal e (iii) ao se registrar, aceitar estas condições de 

licença e uso (inclusive a Política de privacidade) (doravante, os "Termos") sem reservas. 

O uso do Site e do Aplicativo só é autorizado para uso pessoal e privado; assim, qualquer outro 

uso, especialmente em locais públicos e comerciais, é expressamente proibido. 

 

Artigo 2 – Apresentação do Software de Streaming Deezer Free 

O Software de Streaming Deezer Free é um software gratuito para uso sob demanda, financiado 

por anúncios, para streaming de gravações de áudio e de outros conteúdos musicais e culturais 

(como podcasts, estações de rádio e, em algumas regiões, audiolivros) (doravante, as 

"Gravações"), sem recursos de download nem de download restringido, com anúncios exibidos 

ou de áudio, disponível para qualquer dispositivo móvel (seja portátil ou não) de forma 

ilimitada (doravante, o "Software de Streaming Deezer Free") para cada licenciado registrado 

(doravante, o "Licenciado do Deezer Free"). 

O Software de Streaming Deezer Free inclui música e playlists personalizados, além de outras 

recomendações de conteúdo. 

O streaming permite ouvir faixa a faixa, playlists ou estações de rádio. 
 

Artigo 3 – Acesso e uso do Software de Streaming Deezer Free 

O uso do Software de Streaming Deezer Free exige uma conexão à Internet de alta velocidade 

para computadores pessoais e um serviço de Internet para dispositivos móveis. Essas conexões 

não são fornecidas pela DEEZER, portanto, o Licenciado deve primeiro assinar um serviço de 
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Internet de alta velocidade e/ou de Internet móvel para usar o Software de Streaming Deezer 

Free. 

É altamente recomendada uma conexão com a Internet móvel por meio de um padrão de 

tecnologia móvel de terceira ou quarta geração (3G ou 4G). 

O catálogo de músicas disponível no Software de Streaming Deezer Free é vinculado aos 

contratos em vigor com os titulares dos direitos e, portanto, pode mudar. A DEEZER não pode 

garantir a disponibilidade de nenhuma faixa ou álbum nem de nenhum artista ou grupo 

determinado no catálogo do Software de Streaming Deezer Free. 

Além disso, a DEEZER não pode garantir que nenhuma faixa, álbum, artista ou grupo no 

catálogo do Software de Streaming Deezer Free esteja disponível indefinidamente. A DEEZER 

não se responsabiliza pela retirada de nenhuma parte do conteúdo do catálogo disponibilizado. 

Como Licenciado do Deezer Free, você pode ativar o Software de Streaming Deezer Free num 

computador pessoal (PC ou MAC) e num dispositivo móvel compatível. O Software de 

Streaming Deezer Free só é acessível a partir de uma conexão por vez (computador pessoal ou 

dispositivo móvel compatível e registrado). A DEEZER conta com os meios técnicos para 

verificar várias conexões simultâneas a partir da mesma conta e é, portanto, capaz de detectar 

quaisquer tentativas de realizar várias conexões. 
 

Artigo 4 – Disponibilidade e modificação do Software de Streaming Deezer Free 

O Software de Streaming Deezer Free pode ser acessado 24 horas por dia, sete dias por semana, 

dentro do limite dos Termos e, em particular, do Artigo 7 deste documento. 

Contudo, a DEEZER tem o direito de realizar qualquer modificação ou melhoria no Software 

de Streaming Deezer Free, se considerar necessário. Não obstante, a DEEZER garante que tal 

alteração ou melhoria não afetará a qualidade nem alterará substancialmente os recursos do 

Software de Streaming Deezer Free. 

Além disso, a DEEZER tem o direito de retirar temporariamente o acesso ao Software de 

Streaming Deezer Free, sem aviso prévio ou indenização, quando necessário para executar a 

manutenção ou para garantir a continuidade do Software de Streaming Deezer Free. A 

DEEZER também tem o direito de interromper permanentemente o funcionamento do Software 

sem ter de pagar nenhuma indenização. A paralisação permanente do Software de Streaming 

Deezer Free será notificada por meio do Site ou pelo Aplicativo. 
 

Artigo 5 – Termos de acesso ao Software de Streaming Deezer Free 
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O Licenciado do Deezer Free declara que conta com a capacidade necessária para aceitar estes 

Termos, por ter atingido a idade prevista em lei para fazê-lo, e que não se encontra sob nenhuma 

medida de proteção legal (como tutela legal). 

 

Artigo 6 – Responsabilidade do Licenciado do Deezer Free 

i) Os Licenciados do Deezer Free podem publicar mensagens, informações e/ou comentários 

no Site e no Aplicativo da área de trabalho. O Licenciado do Deezer Free é responsável por 

quaisquer mensagens, conteúdos ou informações publicados por ele no Site ou no Aplicativo 

da área de trabalho; a DEEZER é considerada uma mera provedora de hospedagem na Internet 

e não pode ser responsabilizada pelo conteúdo publicado pelo Licenciado do Deezer Free no 

Site ou no Aplicativo da área de trabalho, sobre os quais a DEEZER não exerce controle ou 

supervisão. 

Para evitar ser responsabilizado, o Licenciado do Deezer Free concorda expressamente em 

garantir que toda mensagem publicada no Site ou no Aplicativo da área de trabalho cumpra os 

seguintes requisitos (a lista não é exaustiva): 

- Não infringe nenhum direito de propriedade intelectual de terceiros; portanto, o Licenciado 

concorda em não publicar conteúdo — nem no Site nem no Aplicativo da área de trabalho — 

que seja protegido por lei de direitos autorais, marca registrada ou, mais geralmente, qualquer 

conteúdo protegido por quaisquer outros direitos de propriedade intelectual pertencentes a 

terceiros sem o consentimento prévio do proprietário ou proprietários desses direitos; 

- Não apresenta vírus capaz de interromper, destruir ou afetar os recursos do Site ou do 

Aplicativo da área de trabalho; 

- Não celebra crime nem comportamento criminoso, nem contém mensagens ou conteúdos 

ilegais, ameaçadores ou de natureza pedófila, pornográfica, difamatória, obscena, odiosa, 

racista, antissemita, xenofóbica, revisionista ou contrários à ordem pública e às boas maneiras; 

- Não infringe o direito à privacidade nem promove o desrespeito à dignidade humana; 

- Não incentiva a violência, o fanatismo, o crime, o suicídio, o ódio vinculado a religião, raça, 

sexo, orientação sexual ou etnia; 

- Não assedia outros Licenciados; 

- Não promove ou incentiva nenhuma atividade ou empreendimento criminoso; 

- Não solicita e/ou divulga senhas e/ou informações pessoais para propósitos comerciais ou 

ilegais; 

- Não transmite correntes de e-mails, e-mails em massa não solicitados, mensagens 

instantâneas, mensagens de propaganda nem mensagens de spam; 
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- Não contém propaganda nem/ou sondagem para oferecer produtos e/ou software através do 

Site; 

- Não contém endereços nem links da Internet transferindo para um site externo cujo conteúdo 

viole qualquer lei ou regulamento aplicável, infrinja direitos de terceiros ou viole os Termos. 

ii) O Licenciado do Deezer Free concorda em não usar nenhum sistema automatizado, como 

scripts, com o propósito de adicionar Licenciados à sua conta de Licenciado e/ou para enviar 

comentários ou mensagens. 

iii) O Licenciado do Deezer Free é o único responsável por manter sua senha segura e 

confidencial; o Licenciado se compromete, ainda, a nunca divulgar sua senha a nenhum outro 

Licenciado e a nunca usar a conta, o nome ou a senha de nenhum outro Licenciado. 

iv) O Licenciado do Deezer Free certifica a precisão das informações dadas à DEEZER para o 

seu registro e concorda em notificar quaisquer modificações. 

v) O Licenciado do Deezer Free reconhece que, caso sua conduta ao usar o Site ou Aplicativo 

esteja violando os Termos e, de modo mais amplo, quaisquer direitos de terceiro, leis e 

regulamentos em vigor, a DEEZER terá o direito de suspendê-lo ou afastá-lo imediatamente 

do Software de Streaming Deezer Free e/ou de bloquear seu acesso ao Software de Streaming 

Deezer Free, sem notificação prévia. 

vi) Se o Licenciado do Deezer Free violar a legislação aplicável ou infringir qualquer direito 

de terceiros, a DEEZER terá o direito de fornecer qualquer informação que permita ou facilite 

a identificação do infrator, a pedido de qualquer autoridade legal (tribunais, autoridades 

administrativas e forças policiais). 
 

Artigo 7 – Isenção de garantias 

O Licenciado do Deezer Free declara estar informado sobre o propósito e sobre as limitações 

da conexão à Internet. 

Consequentemente, a DEEZER isenta-se da responsabilidade por qualquer mau funcionamento 

do acesso do Software de Streaming Deezer Free, pela velocidade em que as páginas são 

abertas e podem ser lidas, pela velocidade de reprodução das faixas, pela inacessibilidade 

temporária ou permanente do Software de Streaming Deezer Free e pelo uso fraudulento por 

terceiros das informações fornecidas no Site ou no Aplicativo. 

Portanto, é dever do Licenciado do Deezer Free proteger seus equipamentos contra qualquer 

forma de intrusão e/ou contaminação por vírus, pelos quais a DEEZER nunca poderá ser 

responsabilizada. A DEEZER não será responsável por nenhum mau funcionamento ou dano 

causado ao equipamento do Licenciado do Deezer Free. 
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De forma geral, a DEEZER não assume nenhuma responsabilidade em caso de violação de 

suas obrigações em consequência de caso fortuito ou de forças ou causas que estejam além de 

seu controle razoável, incluindo, entre outros, falha de Internet, de equipamentos informáticos, 

de equipamento de telecomunicações, de outros tipos de falhas do equipamento, falha de 

energia elétrica, greves, conflitos laborais, motins, insurreições, distúrbios civis, escassez de 

trabalho ou de materiais, incêndios, inundações, tempestades, explosões, caso fortuito, guerra, 

ações governamentais, ordens de tribunais nacionais ou estrangeiros, falha de serviços de 

terceiros, falta ou oscilações de aquecimento, de luz ou de ar-condicionado e, em geral, por 

qualquer evento irreversível e imprevisto que impeça que os pedidos sejam realizados com 

sucesso. 

A DEEZER se exime de toda responsabilidade se for verificado que o Software de Streaming 

Deezer Free é incompatível com certos itens e/ou recursos do equipamento do Licenciado do 

Deezer Free. 

Finalmente, o Licenciado do Deezer Free é exclusivamente responsável pelo uso que fizer do 

Software de Streaming Deezer Free e não poderá responsabilizar a DEEZER por nenhuma 

reclamação e/ou procedimento contra o Licenciado com base em tal uso. O Licenciado do 

Deezer Free será responsabilizado por qualquer reclamação, denúncia ou impugnação e, mais 

amplamente, por quaisquer procedimentos apresentados por terceiros contra a DEEZER, em 

relação ao uso do Software de Streaming Deezer Free feito pelo Licenciado. 

 

Artigo 8 – Propriedade intelectual 

A estrutura geral do Site, do Aplicativo, do Software de Streaming Deezer Free e de todos os 

elementos que o compõem (tais como, entre outros, logotipos, nomes de domínio, faixas ou 

vídeos e os seus elementos associados, como fotos, imagens, textos e biografia dos autores, 

artistas e/ou de qualquer beneficiário legal das faixas ou vídeos, assim como os elementos 

visuais na embalagem) são de propriedade exclusiva da DEEZER e/ou de seus licenciantes 

(principalmente os produtores de discos e vídeos, as gravadoras e as sociedade de direitos 

autorais). 

Estes elementos são protegidos pelas leis de propriedade intelectual e por outras, especialmente 

pela lei de direitos autorais. Você poderá usar esses elementos para o propósito de usar o 

Software de Streaming Deezer Free, de acordo com os Termos. 

Fica proibida qualquer representação parcial ou total do Site, do Aplicativo, do Software de 

Streaming Deezer Free e/ou dos elementos que compõem este software (como descrito acima), 
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por quaisquer meios, sem o expresso consentimento da DEEZER, hipótese que será 

considerada violação punida por lei. 

É expressamente proibido o uso de qualquer hiperlink para o Site, o uso de "framing" (técnica 

de programação que permite a divisão de janelas do navegador em quadros separados para 

exibir o conteúdo de um site externo) e o uso de "in-line linking" (técnica de programação para 

fazer com que um elemento extraído de outro site desapareça em uma página, o que economiza 

espaço de armazenamento no disco rígido onde o Site está hospedado e esconde, de um usuário 

não informado, o conteúdo original do qual o elemento é parte). Qualquer uso desleal de uma 

conta DEEZER (como, por exemplo, almejando aumentar artificial ou atipicamente o número 

de vezes tocadas de certas faixas de música específicas), por meio de processos automatizados, 

como robôs e scripts, ou através de quaisquer outros meios, é estritamente proibido. 

As Gravações do Software de Streaming Deezer Free são arquivos digitais protegidos por 

direitos autorais nacionais e internacionais e por direitos conexos. Portando, só poderão ser 

reproduzidos num ambiente privado ou familiar. Em caso de qualquer utilização para fins não 

privados, o Licenciado do Deezer Free estará sujeito a procedimentos civis e/ou penais. 

Qualquer outro uso das Gravações é estritamente proibido e, especificamente, baixar ou tentar 

baixar, transferir ou salvar - permanente ou temporariamente - no disco rígido de um 

computador ou em qualquer outro dispositivo (reprodutores de música em particular), ripar, 

gravar ou tentar ripar ou gravar num CD ou em qualquer outro meio são ações expressamente 

proibidas. A revenda, a troca ou a locação desses arquivos são estritamente proibidas. 

O Licenciado do Deezer Free reconhece que as Gravações que lhe foram disponibilizadas no 

Site ou no Aplicativo são protegidas por medidas técnicas de proteção criadas pela DEEZER a 

fim de evitar ou limitar, dependendo da tecnologia oferecida, a utilização não autorizada das 

Gravações. 

O Licenciado do Deezer Free concorda em não burlar estas medidas de proteção técnica, por 

nenhum meio, para o propósito de baixar estes arquivos e permitir que sejam armazenados em 

seu terminal de recepção, qualquer que seja (computador, celular, reprodutor de música ou 

outro reprodutor de disco portátil etc.). 
 

Artigo 9 – Suspensão e/ou cancelamento do Deezer Free pela DEEZER ou pelo Licenciado 

Sem prejuízo de quaisquer danos que a DEEZER possa alegar, a DEEZER tem o direito de 

suspender o acesso do Licenciado ao Software de Streaming Deezer Free e/ou cancelar a 

assinatura do Software de Streaming Deezer Free, sem aviso prévio ou indenização, se o 

Licenciado: 
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- Não cumprir os Termos e especialmente: 

o Infringir os direitos de propriedade intelectual da DEEZER ou dos licenciantes desta; 

o Burlar ou tentar burlar as medidas técnicas de proteção criadas pela DEEZER; 

o Usar ou tentar usar várias conexões simultâneas com a mesma conta; 

o Fornecer informações falsas ao assinar o Software de Streaming Deezer Free. 

- Realizar atividades prejudiciais aos interesses comerciais da DEEZER. 

O Licenciado do Deezer Free poderá excluir sua conta do Site a qualquer tempo, na seção 

"Minha conta". 
 

Artigo 10 – Alterações dos Termos 

A DEEZER tem o direito de modificar os Termos a seu exclusivo critério. A DEEZER 

informará ao Licenciado do Deezer Free, por e-mail (endereço fornecido na conta do 

Licenciado), quaisquer alterações dos Termos, pelo menos 1 (um) mês antes que elas entrem 

em vigor. Se o Licenciado do Deezer Free não aceitar estas alterações, ele poderá excluir sua 

conta do Site se desejar, como previsto no Artigo 9. A não ser que o Licenciado do Deezer Free 

exclua sua conta, os Termos alterados entrarão em vigor um (1) mês após o recebimento da 

notificação de alteração dos Termos. 
 

Artigo 11 – Serviço de Atendimento ao Cliente 

Como parte do acesso e do uso do Software de Streaming Deezer Free, o Licenciado do Deezer 

Free poderá acessar a comunidade disponibilizada pela DEEZER, acessível no site 

deezercommunity.com (a "Comunidade"), onde poderá encontrar informações sobre o 

Software de Streaming Deezer Free e interagir com outros Licenciados do Deezer Free. 

Ao fazer parte da Comunidade, o Licenciado do Deezer Free poderá, especialmente: 

- consultar um fórum e participar por meio de postagens, reações e comentários; 

- publicar imagens, links e outro conteúdo; 

- interagir com outros Licenciados do Deezer Free, com moderadores da DEEZER e/ou com o 

Serviço de Atendimento ao Cliente por meio de comentários e/ou mensagens privadas. 

O uso da Comunidade está sujeito à aceitação e ao cumprimento dos seus termos e condições, 

disponíveis aqui: https://en.deezercommunity.com/site/terms. 

Além do acesso e do uso do Software de Streaming Deezer Free, a DEEZER também oferece 

ao Licenciado do Deezer Free um serviço de atendimento ao cliente, que poderá responder a 

quaisquer perguntas do Licenciado do Deezer Free sobre o Software disponibilizado pela 

DEEZER ("Serviço de Atendimento ao Cliente"). 
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O Licenciado do Deezer Free poderá solicitar informações sobre os seguintes itens (a lista 

abaixo não é exaustiva): 

- acesso e uso do Software fornecido pela DEEZER; 

- sua conta e alteração dos dados da conta. 

O Licenciado do Deezer Free pode entrar em contato com a DEEZER através do Site, clicando 

na seção "Fale conosco" ou escrevendo para o seguinte endereço: 

DEEZER LTDA 

Rua Francisco Leitão, 653 – Loja 2 – 05414-025 – Pinheiros – São Paulo 

BRASIL 

O Serviço de Atendimento ao Cliente fará o possível para responder a todas as solicitações em 

um prazo razoável, mas não pode oferecer nenhum tipo de garantia de que as solicitações serão 

atendidas num prazo que corresponda à expectativa do Licenciado do Deezer Free, nem garante 

que este ficará satisfeito com a resposta. 
 

Artigo 12 – Invalidade de qualquer artigo 

Se algum artigo destes Termos for declarada nula ou passível de anulação por qualquer motivo, 

as outras cláusulas ainda se manterão aplicáveis sem nenhuma modificação. 
 

Artigo 13 – Jurisdição – Reclamações e litígios 

Estes Termos se regem pela legislação do país de residência habitual do Licenciado do Deezer 

Free. 

Para seu imediato processamento, qualquer reclamação relacionada com a aplicação destes 

Termos deverá ser enviada por e-mail ao Serviço de Atendimento ao Cliente, através do Site, 

no link http://www.deezer.com/support, ou por correio postal ao seguinte endereço: DEEZER 

LTDA – Serviço de Atendimento ao Cliente – Rua Francisco Leitão, 653 – Loja 2 – 05414-

025 – Pinheiros – São Paulo – BRASIL. 

Em caso de litígio, as partes tentarão alcançar um acordo amistoso antes de ajuizar qualquer 

procedimento legal. Se nenhum acordo amistoso for alcançado, qualquer reclamação referente 

à validade, interpretação e/ou execução dos Termos será ajuizada ante os tribunais do país de 

residência habitual do Licenciado do Deezer Free. 

 

Termos da Licença para o Software Deezer Web 

Artigo 1 – Geral 



101 
 

Bem-vindo aos Termos da Licença para o Software Deezer Web, que inclui o site acessível em 

http://www.deezer.com (doravante, o "Site") e seus aplicativos para desktop, tablet e 

dispositivo móvel (doravante, o "Aplicativo"). 

O Site e o Aplicativo são criados, desenvolvidos e operados pela Deezer Brasil Music Limitada 

(doravante, "DEEZER"), empresa brasileira com sede no seguinte endereço: rua Francisco 

Leitão, 653 – Loja 2 – 05414-025 – Pinheiros – São Paulo – BRASIL. 

Os termos aqui descritos (doravante, os "Termos") regem exclusivamente o Software Deezer 

Web disponibilizado pela DEEZER. Estes termos se aplicam acima de quaisquer outros, 

especialmente os aplicáveis a outros softwares - gratuitos ou pagos - oferecidos no Site e/ou no 

Aplicativo. 

O propósito destes Termos é definir a relação contratual e comercial entre a DEEZER, por um 

lado, e qualquer Licenciado do Software Deezer Web (doravante, o "Licenciado"), por outro. 

O uso do Site, do Aplicativo e do Software Deezer Web só é autorizado para uso pessoal e 

particular; assim, qualquer outro uso, especialmente o uso comercial e em locais públicos, é 

estritamente proibido. 

A aceitação da totalidade dos Termos (incluindo a Política de privacidade), sem restrições ou 

reservas, constitui requisito obrigatório para a assinatura e o acesso ao Software Deezer Web. 
 

Artigo 2 – Apresentação do Software Deezer Web 

O Software Deezer Web é um software online oferecido e operado pela DEEZER, que 

possibilita, após a aceitação destes Termos, ouvir de forma ilimitada gravações de áudio e outro 

conteúdo musical e cultural (como podcasts, estações de rádio e, em alguns territórios, 

audiolivros) (doravante, as "Gravações") em qualidade superior de áudio (em relação a outros 

serviços oferecidos pela DEEZER, sendo o caso) e sem anúncios. Como o Software Deezer 

Web não pode ser acessado por meio dos aplicativos da DEEZER para celulares e tablets, o 

Licenciado só terá acesso ao Software de Streaming Deezer Free nestes aplicativos. 

O Software Deezer Web inclui música e playlists personalizados, além de outras 

recomendações de conteúdo. 

Uma vez feita a assinatura através do Site, o Licenciado terá acesso a todos recursos do 

Software Deezer Web. 

As principais características do Software Deezer Web são as seguintes: 

- Acesso ilimitado para ouvir as Gravações no Software Deezer Web; 

- Sem anúncios; 

- Som de alta qualidade. 
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O Software Deezer Web poderá ser acessado pelo Licenciado até o fim da sua assinatura, 

conforme indicado na página de assinatura do Site no momento da assinatura, ou até o 

cancelamento da assinatura de acordo com estes Termos. 

Terminado o período da assinatura ou uma vez cancelada a assinatura, o Licenciado já não terá 

autorização para o acesso ilimitado nem para ouvir as Gravações. 

As Gravações podem ser ouvidas durante todo o período da assinatura, mas não podem ser 

baixadas, transferidas nem gravadas em qualquer suporte que seja. 

A DEEZER informa ao Licenciado que ela se exime de toda responsabilidade por anúncios 

exibidos dentro do conteúdo fornecido e hospedado por terceiros e que possam ser integrados 

ou mencionados no Site. 
 

Artigo 3 – Uso do Software Deezer Web 

O uso do Software Deezer Web requer uma conexão à Internet de alta velocidade. Essas 

conexões não são fornecidas pela DEEZER. Portanto, o Licenciado deve, primeiro, assinar um 

serviço de Internet de alta velocidade para usar o Software Deezer Web. 

O catálogo de músicas disponível como parte do Software Deezer Web é vinculado aos 

contratos em vigor com os titulares de direito e, portanto, pode estar sujeito a mudanças. A 

DEEZER não pode garantir a disponibilidade de nenhuma faixa ou álbum nem de nenhum 

artista ou grupo no catálogo do Software Deezer Web. Além disso, a DEEZER não pode 

garantir que nenhuma faixa, álbum, artista ou grupo do catálogo do Software Deezer Web esteja 

disponível indefinidamente. A DEEZER não se responsabiliza pela retirada de qualquer parte 

do conteúdo do catálogo disponibilizado. 

Como Licenciado, você pode ativar o Software Deezer Web num computador pessoal (PC ou 

MAC). O Software Deezer Web só é acessível a partir de uma conexão por vez. A DEEZER 

conta com os meios técnicos para verificar várias conexões simultâneas a partir da mesma conta 

e é, portanto, capaz de detectar quaisquer tentativas de realizar várias conexões. 
 

Artigo 4 – Disponibilidade e modificação do Software Deezer Web 

O Software Deezer Web pode ser acessado 24 horas por dia, sete dias por semana, dentro do 

limite dos Termos e, em particular, do Artigo 10 deste documento. 

As Gravações disponibilizadas no Software Deezer Web são definidas com base no país onde 

o Licenciado assinou o Software Deezer Web (país de residência). De acordo com o 

Regulamento (UE) 2017/1128, relativo à portabilidade transfronteiriça dos serviços de 

conteúdos em linha no mercado interno (europeu), qualquer Licenciado que tenha assinado o 
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Software Deezer Web num Estado Membro da União Europeia terá acesso ao mesmo conteúdo, 

da mesma forma, quando usar o Software Deezer Web durante sua estadia provisória em outro 

Estado Membro, sem custo adicional. No entanto, a DEEZER não pode garantir a mesma 

qualidade do serviço, tal como prestado no país de residência do Licenciado. 

Qualquer Licenciado, assinante do Software Deezer Web, que estiver fora da União Europeia 

também terá acesso ao mesmo conteúdo, da mesma forma, quando usar o Software Deezer 

Web durante sua estadia provisória em outro país, sem custo adicional. No entanto, a DEEZER 

não pode garantir a mesma qualidade do serviço, tal como prestado no país de residência do 

Licenciado. 

A DEEZER tem o direito de realizar qualquer alteração ou melhoria no Software Deezer Web, 

se considerar necessário. Não obstante, a DEEZER garante que tal alteração ou melhoria não 

afetará a qualidade nem alterará substancialmente os recursos do Software Deezer Web. 

Além disso, a DEEZER tem o direito de retirar temporariamente o acesso ao Software Deezer 

Web, sem aviso prévio nem indenização, quando necessário para executar a manutenção ou 

para garantir a continuidade do serviço. O Licenciado reconhece que a DEEZER não pode ser 

responsabilizada e renuncia a qualquer direito a indenização e/ou ação contra a DEEZER em 

consequência do referido anteriormente. As interrupções temporárias do Software Deezer Web 

serão notificadas no Site com pelo menos 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, a menos 

que sejam urgentes. A DEEZER também tem o direito de interromper permanentemente o 

Software Deezer Web sem nenhuma indenização a pagar. A DEEZER notificará a interrupção 

permanente do Software Deezer Web através do Site, com pelo menos 1 (um) mês de 

antecedência. O Licenciado não será mais responsável por nenhum pagamento a partir da 

interrupção do Software Deezer Web. 

 

Artigo 5 – Ausência do direito de desistência – prazo – renovação – cancelamento – 

atualização para o Software Deezer Premium 

5.1 Não aplicação do direito de desistência (período de reflexão) 

O Licenciado reconhece e concorda expressamente que o fornecimento do Software Deezer 

Web começa no momento que sua assinatura é confirmada e reconhece que, consequentemente, 

perde seu direito de desistir da assinatura. Portanto, nenhum pedido de desistência, 

cancelamento ou reembolso será aceito depois que a assinatura for confirmada. 

5.2 Período 

A DEEZER oferece uma assinatura mensal (ou de qualquer outra duração, dependendo das 

ofertas feitas no Site). Alguns testes e períodos de descoberta do Software Deezer Web, de 
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diferente duração, podem ser oferecidos no Site, temporariamente ou não. A menos que seja 

indicado de outra forma, esses períodos de avaliação e descoberta estarão sujeitos a estes 

Termos e serão limitados a uma assinatura (mesmo endereço de IP e/ou mesmo endereço de e-

mail), independentemente da oferta de avaliação ou descoberta. 

5.3 Renovação 

A não ser em caso de cancelamento pelo Licenciado de acordo com o Artigo 5.4, e salvo se o 

Licenciado usar um método de pagamento não recorrente, a assinatura do Software se renova 

automaticamente, com a mesma duração da assinatura inicial. Portanto, se o Licenciado 

contratar a assinatura mensal, a assinatura vai ser renovada automaticamente a cada mês. 

A menos que seja indicado de outra forma no Site ou nos Termos, e salvo em caso de 

cancelamento da assinatura pelo Licenciado conforme o Artigo 5.4, toda oferta de avaliação 

ou descoberta será automaticamente transformada numa assinatura mensal, pelo preço indicado 

na oferta ou, caso contrário, pelo preço aplicável à assinatura mensal do Software Deezer Web. 

5.4 Cancelamento 

Quando a assinatura for feita diretamente no Site, para cancelar sua assinatura, o Licenciado 

deve acessar sua conta e clicar na seção “Cancelar a minha assinatura”. O cancelamento será 

efetivado no fim do período da assinatura em vigor, se feito pelo menos 48 (quarenta e oito) 

horas antes do fim do período. Para um período de avaliação ou descoberta, o cancelamento se 

efetiva na data e hora do cancelamento, como indicado na conta do Licenciado, a menos que 

seja indicado de outra forma no Site. 

Se a assinatura tiver sido feita através de um site parceiro (como o iTunes, por exemplo), o 

Licenciado deve, primeiro, verificar as condições de cancelamento na seção "Minha conta", no 

Site, depois seguir as instruções para cancelar sua assinatura. O Licenciado deve estar ciente 

de que as condições (como cancelar, prazo para o cancelamento, etc.) podem variar de uma 

plataforma de terceiro para outra. 

5.5 Atualização para o Software Deezer Premium 

Se o Licenciado mudar do Software Deezer Web para o Software Deezer Premium, a 

atualização passará a ter efeitos imediatamente, uma vez autorizada pela DEEZER. Uma vez 

autorizada, a DEEZER cobrará imediatamente do Licenciado a assinatura ativada do Software 

Deezer Premium, ainda que o período de sua licença do Software Deezer Web não tenha 

terminado, o que significa que, se o Licenciado estiver atualizando para o Software Deezer 

Premium durante o período de licença do Software Deezer Web, a DEEZER cobrará ambas as 

assinaturas do Licenciado, até que este cancele sua assinatura do Software Deezer Web. 
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Em caso de atualização, não haverá reembolso do valor pago pela assinatura do Software 

Deezer Premium. 
 

Artigo 6 – Termos de acesso ao Software Deezer Web 

O Licenciado declara que conta com a capacidade necessária para aceitar estes Termos, por ter 

atingido a idade prevista em lei para fazê-lo, e que não se encontra sob nenhuma medida de 

proteção legal (como tutela legal). 

O Licenciado declara que reside num país onde o Software Deezer Web está disponível e que 

possui um cartão de crédito emitido por um banco desse mesmo país. 
 

Artigo 7 – Criação de uma conta 

Para poder assinar o Software Deezer Web, o Licenciado deve: 

- Criar uma conta no Site ou, se já estiver registrado, fazer o login no Site; 

- Fornecer as informações requeridas no formulário de assinatura; 

- Concordar com estes Termos; 

- Pagar o preço da assinatura através de um dos sistemas de pagamento oferecidos; 

- Confirmar sua assinatura. 

O Licenciado concorda em fornecer informações pessoais verdadeiras, precisas e autênticas ao 

se registrar no Site e no Software Deezer Web. 

Uma vez confirmada sua assinatura, a DEEZER enviará ao Licenciado um e-mail de 

confirmação, para o endereço de e-mail fornecido no processo de registro. 

Sujeita a outras provisões dos Termos, a assinatura do Software Deezer Web entrará em vigor 

só depois que a DEEZER enviar o e-mail de confirmação mencionado acima. A DEEZER 

recomenda que o Licenciado salve e/ou imprima este e-mail. 

O Licenciado pode alterar a senha da conta a qualquer momento, clicando na seção "Minhas 

informações". 

O Licenciado concorda em informar à DEEZER, sem demora, qualquer alteração ou 

atualização nas informações fornecidas no processo de assinatura do Software Deezer Web e 

qualquer modificação no seu endereço de e-mail ou nos dados bancários, em particular. O 

Licenciado pode modificar estas informações a qualquer momento na sua conta, no Site, 

clicando na seção "Minhas informações". 

O Licenciado deve informar imediatamente à DEEZER qualquer perda ou uso não autorizado 

da sua conta, dos seus dados de identificação e de sua senha. A senha e os dados de 
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identificação são pessoais, e o Licenciado concorda em não divulgá-los. Portanto, o Licenciado 

é o único responsável pelo uso desses elementos. 

O Licenciado é o único responsável pelas consequências do mau uso de sua conta, seja por ele 

mesmo, seja por um terceiro que tenha acessado a conta do Licenciado por culpa ou negligência 

deste. Consequentemente, o Licenciado reconhece que a DEEZER e seus parceiros, partes 

cocontratantes ou titulares de direitos não poderão ser responsabilizados em consequência do 

referido mau uso. 

 

Artigo 8 – Preço 

O preço da assinatura é indicado no Site e inclui todos os tributos. 

A DEEZER tem o direito de modificar o preço de todas as ofertas de assinatura, de tempos em 

tempos. A DEEZER informará qualquer aumento de preço ao Licenciado, por meio de um e-

mail para o endereço fornecido pelo Licenciado no momento da assinatura do Software Deezer 

Web (ou conforme atualizado na conta), pelo menos 15 (quinze) dias antes da entrada em vigor 

do novo preço. Se o Licenciado não aceitar o aumento do preço, poderá cancelar sua assinatura 

conforme o Artigo 5.4, e o cancelamento entrará em vigor na data de vencimento do mês 

seguinte. Não sendo cancelada a assinatura, o novo preço será aplicado ao Licenciado a partir 

da data de vencimento do mês seguinte. 

Qualquer aumento no valor dos impostos aplicáveis (em particular, do Imposto sobre valor 

agregado – IVA) será repassado automática e imediatamente ao preço do Software Deezer 

Web. Ocorrerá o mesmo em caso de criação de novo imposto sobre o preço do Software Deezer 

Web e aplicável à DEEZER. As condições aplicáveis para o cancelamento em caso de alteração 

no preço do Software Deezer Web, mencionadas acima, também se aplicam, nos mesmos 

termos, em caso de alteração de preço resultante do aumento ou da criação de novos impostos. 

Os Licenciados devem observar que os custos de conexão e de comunicação (Internet) 

relacionados com o uso do Software Deezer Web não são pagos pela DEEZER e devem ser 

pagos exclusivamente pelo Licenciado. 
 

Artigo 9 – Pagamento do preço 

Diferentes métodos de pagamento são oferecidos no Site (cartões de crédito, cartões pré-pagos, 

PayPal e/ou outros métodos de pagamento). 

Dependendo da duração da assinatura escolhida pelo Licenciado, o preço da licença deverá ser 

pago mensal ou anualmente. O primeiro pagamento será feito no dia da assinatura, e os 
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próximos serão feitos no começo de cada mês ou de cada ano, mediante débito direto, até o 

cancelamento da assinatura pelo Licenciado ou pela DEEZER. 

A fim de otimizar a segurança das transações, a DEEZER escolheu os sistemas de pagamento 

de diferentes empresas, com as quais entrou em acordo. As garantias fornecidas pela DEEZER 

em termos de segurança nas transações são idênticas às obtidas pela DEEZER dos provedores 

de serviços de pagamento. 

A não ser que o Licenciado prove o contrário, os registros informáticos mantidos nos sistemas 

de computador da DEEZER e de seus parceiros, em condições de segurança razoável, serão 

tratados como prova de comunicações, pedidos, validações e pagamentos realizados entre o 

Licenciado e a DEEZER. Estas informações serão consideradas como prova válida da relação 

entre o Licenciado e a DEEZER, a menos que o Licenciado seja capaz de fornecer prova em 

contrário, por escrito. 

Artigo 10 – Responsabilidade do Licenciado 

i) Os Licenciados podem publicar mensagens, informações e/ou comentários no Site e no 

Aplicativo da área de trabalho. O Licenciado é exclusivamente responsável por quaisquer 

mensagens, conteúdos ou informações publicados por ele no Site ou no Aplicativo da área de 

trabalho; a DEEZER é considerada mera provedora de hospedagem na Internet e não pode ser 

responsabilizada pelo conteúdo publicado pelo Licenciado no Site ou no Aplicativo da área de 

trabalho, sobre os quais a DEEZER não exerce controle nem supervisão. 

Para evitar ser responsabilizado, o Licenciado concorda expressamente em garantir que toda 

mensagem publicada no Site ou no Aplicativo da área de trabalho cumpra os seguintes 

requisitos (a lista não é exaustiva): 

- Não infringe nenhum direito de propriedade intelectual de terceiros; portanto, o Licenciado 

concorda em não publicar conteúdo — nem no Site nem no Aplicativo da área de trabalho — 

que seja protegido por lei de direitos autorais, marca registrada ou, mais geralmente, qualquer 

conteúdo protegido por quaisquer outros direitos de propriedade intelectual pertencentes a 

terceiros sem o consentimento prévio do proprietário ou proprietários desses direitos; 

- Não apresenta vírus capaz de interromper, destruir ou afetar os recursos do Site ou do 

Aplicativo da área de trabalho; 

- Não celebra crime nem comportamento criminoso, nem contém mensagens ou conteúdos 

ilegais, ameaçadores ou de natureza pedófila, pornográfica, difamatória, obscena, odiosa, 

racista, antissemita, xenofóbica, revisionista ou contrários à ordem pública e às boas maneiras; 

- Não infringe o direito à privacidade nem promove o desrespeito à dignidade humana; 
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- Não incentiva a violência, o fanatismo, o crime, o suicídio, o ódio vinculado a religião, raça, 

sexo, orientação sexual ou etnia; 

- Não assedia outros Licenciados; 

- Não promove ou incentiva nenhuma atividade ou empreendimento criminoso; 

- Não solicita e/ou divulga senhas e/ou informações pessoais para propósitos comerciais ou 

ilegais; 

- Não transmite correntes de e-mails, e-mails em massa não solicitados, mensagens 

instantâneas, mensagens de propaganda nem mensagens de spam; 

- Não contém anúncios nem/ou sondagem para oferecer produtos e/ou serviços pelo Site; 

- Não contém endereços nem links da Internet transferindo para um site externo cujo conteúdo 

viole qualquer lei ou regulamento aplicável, infrinja direitos de terceiros ou viole os Termos. 

ii) O Licenciado concorda em não usar nenhum sistema automatizado, como scripts, com o 

propósito de adicionar Licenciados à sua conta de Licenciado e/ou para enviar comentários ou 

mensagens. 

iii) Se o Licenciado violar qualquer lei ou infringir qualquer direito de terceiros, a DEEZER 

terá o direito de fornecer qualquer informação que permita ou facilite a identificação do 

infrator, a pedido de qualquer autoridade legal (tribunais, autoridades administrativas e forças 

policiais). 
 

Artigo 11 – Isenção de garantias 

O Licenciado declara estar informado do propósito e limitações da rede da Internet. 

Consequentemente, a DEEZER isenta-se da responsabilidade por qualquer mau funcionamento 

do acesso ao Software Deezer Web, pela velocidade em que as páginas são abertas e podem 

ser lidas, pela velocidade de reprodução das faixas, pela inacessibilidade temporária ou 

permanente do Software Deezer Web e pelo uso fraudulento por terceiros das informações 

fornecidas no Site. 

Portanto, é dever do Licenciado proteger seus equipamentos contra qualquer forma de intrusão 

e/ou contaminação por vírus, pelos quais a DEEZER nunca poderá ser responsabilizada. A 

DEEZER não será responsável por qualquer mau funcionamento ou dano causado ao 

equipamento do Licenciado. 

De forma geral, a DEEZER não assume nenhuma responsabilidade em caso de violação de 

suas obrigações em consequência de caso fortuito ou de forças ou causas que estejam além de 

seu controle razoável, incluindo, entre outros, falha de Internet, de equipamentos informáticos, 

de equipamento de telecomunicações, de outros tipos de falhas do equipamento, falha de 
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energia elétrica, greves, conflitos laborais, motins, insurreições, distúrbios civis, escassez de 

trabalho ou de materiais, incêndios, inundações, tempestades, explosões, caso fortuito, guerra, 

ações governamentais, ordens de tribunais nacionais ou estrangeiros, falha de serviços de 

terceiros, falta ou oscilações de aquecimento, de luz ou de ar-condicionado e, em geral, por 

qualquer evento irreversível e imprevisto que impeça que os pedidos sejam realizados com 

sucesso. 

A DEEZER se exime de toda responsabilidade se for verificado que o Software Deezer Web é 

incompatível com certos itens e/ou recursos do equipamento do Licenciado. 

Finalmente, o Licenciado é exclusivamente responsável pelo uso que fizer do Software Deezer 

Web e não poderá responsabilizar a DEEZER por nenhuma reclamação e/ou procedimento 

contra o Licenciado com base em tal uso. O Licenciado será responsabilizado por qualquer 

reclamação, denúncia ou impugnação e, mais amplamente, por quaisquer procedimentos 

apresentados por terceiros contra a DEEZER, em relação ao uso do Software Deezer Web feito 

pelo Licenciado. 
 

Artigo 12 – Propriedade intelectual 

A estrutura geral do Site, do Aplicativo, do Software Deezer Web e de todos os elementos que 

o compõem (tais como, entre outros, logotipos, nomes de domínio, faixas ou vídeos e os seus 

elementos associados, como fotos, imagens, textos e biografia dos autores, artistas e/ou de 

qualquer beneficiário legal das faixas ou vídeos, assim como os elementos visuais na 

embalagem) são de propriedade exclusiva da DEEZER e/ou de seus licenciantes 

(principalmente os produtores de discos e vídeos, as gravadoras e as sociedade de direitos 

autorais). 

Estes elementos são protegidos pelas leis de propriedade intelectual e por outras, especialmente 

pela lei de direitos autorais. O Licenciado poderá usar esses elementos apenas com a finalidade 

de usar o Software Deezer Web, de acordo com estes Termos. 

Fica proibida qualquer representação parcial ou total do Site, do Aplicativo, do Software 

Deezer Web e/ou dos elementos que os compõem (como descrito acima), por quaisquer meios, 

sem o expresso consentimento da DEEZER, hipótese que será considerada violação punida por 

lei. 

É expressamente proibido o uso de qualquer hiperlink para o Site, o uso de "framing" (técnica 

de programação que permite a divisão de janelas do navegador em quadros separados para 

exibir o conteúdo de um site externo) e o uso de "in-line linking" (técnica de programação para 

fazer com que um elemento extraído de outro site desapareça em uma página, o que economiza 
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espaço de armazenamento no disco rígido onde o Site está hospedado e esconde, de um usuário 

não informado, o conteúdo original do qual o elemento é parte). Qualquer uso desleal de uma 

conta DEEZER (como, por exemplo, almejando aumentar artificial ou atipicamente o número 

de vezes tocadas de certas faixas de música específicas), por meio de processos automatizados, 

como robôs e scripts, ou através de quaisquer outros meios, é estritamente proibido. 

As Gravações do Software Deezer Web são arquivos digitais protegidos por direitos autorais 

nacionais e internacionais e por direitos conexos. Portando, só poderão ser reproduzidos num 

ambiente privado ou familiar. Qualquer utilização para fins não privados exporá o Licenciado 

responsável a procedimentos civis e/ou penais. Qualquer outro uso das Gravações é 

estritamente proibido e, especificamente, baixar ou tentar baixar, transferir ou salvar - 

permanente ou temporariamente - no disco rígido de um computador ou em qualquer outro 

dispositivo (reprodutores de música em particular), ripar, gravar ou tentar ripar ou gravar num 

CD ou em qualquer outro meio são ações expressamente proibidas. A revenda, a troca ou a 

locação desses arquivos são estritamente proibidas. 

O Licenciado reconhece que as Gravações que lhe foram disponibilizadas no Site ou no 

Aplicativo são protegidas por medidas técnicas de proteção criadas pela DEEZER a fim de 

evitar ou limitar, dependendo da tecnologia oferecida, a utilização não autorizada das 

Gravações. 

O Licenciado concorda em não burlar estas medidas de proteção técnica, por nenhum meio, 

para o propósito de baixar estes arquivos e permitir que sejam armazenados em seu terminal 

de recepção, qualquer que seja (computador, celular, reprodutor de música ou outro reprodutor 

de disco portátil etc.). 
 

Artigo 13 – Suspensão e/ou cancelamento iniciado pela DEEZER ou pelo Licenciado 

Sem prejuízo de quaisquer danos que a DEEZER possa alegar, a DEEZER tem o direito de 

suspender o acesso do Licenciado ao Software Deezer Web e/ou cancelar sua assinatura do 

Software Deezer Web, sem aviso prévio nem indenização, se o Licenciado: 

- Não cumprir os Termos e especialmente: 

• Não respeitar os direitos de Propriedade Intelectual da DEEZER ou de seus 

licenciantes; 

• Burlar ou tentar burlar as medidas técnicas de proteção aplicadas pela DEEZER; 

• Usar, ou tentar usar, várias conexões simultâneas para a mesma conta; 

• Fornecer informações falsas, seja ao assinar o Software Deezer Web, seja 

posteriormente. 
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- Não pagar o preço total da assinatura, ou parte do preço. 

- Realizar atividades prejudiciais aos interesses comerciais da DEEZER. 

O Licenciado poderá cancelar o contrato ou a assinatura, sem aviso nem indenização a favor 

da DEEZER, se a DEEZER violar as suas principais obrigações, tal como definido nos Termos, 

ou por legítimas razões como, em particular, o roubo do seu computador ou com base na 

incompatibilidade técnica entre o Software Deezer Web e o equipamento do Licenciado. 
 

Artigo 14 – Alterações dos Termos 

A DEEZER tem o direito de modificar os Termos a seu exclusivo critério. A DEEZER 

informará ao Licenciado, por e-mail (ao endereço fornecido na conta do Licenciado), quaisquer 

alterações dos Termos, pelo menos 1 (um) mês antes que elas entrem em vigor. Caso o 

Licenciado não aceite essas alterações, ele será livre para cancelar sua assinatura, acessando 

sua conta no Site, conforme mencionado no Artigo 5.4 acima. O cancelamento entrará em vigor 

na data de vencimento da assinatura, no mês seguinte. Se o Licenciado não cancelar sua 

assinatura, os Termos alterados entrarão em vigor um (1) mês após o recebimento da 

notificação de alteração dos Termos. 

 

Artigo 15 – Comunidade e Serviço de Atendimento ao Cliente 

Como parte do acesso e do uso do Software Deezer Web, o Licenciado poderá acessar a 

comunidade disponibilizada pela DEEZER, acessível no site deezercommunity.com (a 

"Comunidade"), onde poderá encontrar informações sobre o Software Deezer Web e interagir 

com outros Licenciados. 

Ao fazer parte da Comunidade, o Licenciado poderá, especialmente: 

- consultar um fórum e participar por meio de postagens, reações e comentários; 

- publicar imagens, links e outro conteúdo; 

- interagir com outros Licenciados, com moderadores da DEEZER e/ou com o Serviço de 

Atendimento ao Cliente por meio de comentários e/ou mensagens privadas. 

O uso da Comunidade está sujeito à aceitação e ao cumprimento dos seus termos e condições, 

disponíveis aqui: https://en.deezercommunity.com/site/terms. 

Além do acesso e do uso do Software Deezer Web, a DEEZER também oferece ao Licenciado 

um serviço de atendimento ao cliente, que poderá responder a quaisquer perguntas do 

Licenciado sobre o Software disponibilizado pela DEEZER ("Serviço de Atendimento ao 

Cliente"). 
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O Licenciado poderá solicitar informações sobre os seguintes itens (a lista abaixo não é 

exaustiva): 

- acesso e uso do Software fornecido pela DEEZER; 

- sua conta e alteração dos dados da conta; 

- sua assinatura e seus pagamentos. 

O Licenciado pode entrar em contato com a DEEZER através do Site, clicando na seção "Fale 

conosco" ou escrevendo para o seguinte endereço: 

DEEZER LTDA 

Rua Francisco Leitão, 653 – Loja 2 – 05414-025 – Pinheiros – São Paulo 

BRASIL 

O Serviço de Atendimento ao Cliente fará o possível para responder a todas as solicitações em 

um prazo razoável, mas não pode oferecer nenhum tipo de garantia de que as solicitações serão 

atendidas num prazo que corresponda à expectativa do Licenciado, nem garante que este ficará 

satisfeito com a resposta. 
 

Artigo 16 – Nulidade de qualquer artigo 

Se algum artigo destes Termos for declarada nula ou passível de anulação por qualquer motivo, 

as outras cláusulas ainda se manterão aplicáveis sem nenhuma modificação. 
 

Artigo 17 – Jurisdição – Reclamações e litígios 

Estes Termos se regem pela legislação do país de residência habitual do Licenciado. 

Para seu imediato processamento, qualquer reclamação relacionada com a aplicação destes 

Termos de Uso deverá ser enviada por e-mail ao Serviço de Atendimento ao Cliente, através 

do Site, no link http://www.deezer.com/support, ou por correio postal ao seguinte endereço: 

DEEZER LTDA – Serviço de Atendimento ao Cliente – Rua Francisco Leitão, 653 – Loja 2 – 

05414-025 – Pinheiros – São Paulo – BRASIL. 

Em caso de litígio, as partes tentarão alcançar um acordo amistoso antes de ajuizar qualquer 

procedimento legal. Se nenhum acordo amistoso for alcançado, qualquer reclamação referente 

à validade, interpretação e/ou execução destes Termos será ajuizada ante os tribunais do país 

de residência habitual do Licenciado. 

 

Termos da Licença para os Softwares Deezer Premium, Deezer Family e Deezer Student 

Artigo 1 – Geral 
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Bem-vindo aos Termos da Licença para os Softwares Deezer Premium, Deezer Family e 

Deezer Student, que incluem o site acessível em http://www.deezer.com (doravante, o "Site") 

e seus aplicativos para desktop, tablet e dispositivo móvel (doravante, o "Aplicativo"). O Site 

e o Aplicativo são criados, desenvolvidos e operados pela Deezer Brasil Music Limitada 

(doravante, "DEEZER"), empresa brasileira com sede no seguinte endereço: rua Francisco 

Leitão, 653 – Loja 2 – 05414-025 – Pinheiros – São Paulo – BRASIL. 

Os termos aqui descritos (doravante, os "Termos") regem exclusivamente a licença e o uso do 

Software Deezer Premium disponibilizado pela DEEZER. Estes termos aplicam-se acima de 

quaisquer outros, especialmente aqueles que se aplicam a outros softwares - gratuitos ou pagos 

- oferecidos no Site e/ou no Aplicativo. 

O propósito destes Termos é definir a relação contratual e comercial entre a DEEZER, de um 

lado, e qualquer Licenciado dos Softwares Deezer Premium, Deezer Family e Deezer Student 

(doravante, o "Licenciado"), de outro. 

O uso do Site e dos Softwares Deezer Premium, Deezer Family e Deezer Student só é 

autorizado para uso pessoal e privado; portanto, qualquer outro uso, em especial o uso 

comercial e em locais públicos, é estritamente proibido. 

A aceitação da totalidade dos Termos (incluindo a Política de privacidade), sem restrições ou 

reservas, constitui requisito obrigatório para a assinatura e o acesso aos Softwares Deezer 

Premium, Deezer Family e Deezer Student. 

 

Artigo 2 – Apresentação do Software Deezer Premium 

O Software Deezer Premium é um software online oferecido e operado pela DEEZER, que 

possibilita, após a aceitação destes Termos, ouvir de forma ilimitada gravações de áudio e outro 

conteúdo musical e cultural (como podcasts, estações de rádio e, em alguns territórios, 

audiolivros) (doravante, as "Gravações") em qualidade superior de áudio (em relação a outros 

serviços oferecidos pela DEEZER, sendo o caso) e sem anúncios, em vários dispositivos e no 

"Modo offline", tal como descrito neste documento. 

O Software Deezer Premium inclui música e playlists personalizados, além de outras 

recomendações de conteúdo. 

Feita a assinatura pelo Licenciado, este poderá acessar todos os recursos do Software Deezer 

Premium, através do Site ou do Aplicativo. 

As principais características do Software Deezer Premium são as seguintes: 
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- Acesso ilimitado às Gravações incluídas no catálogo de músicas do Software Deezer 

Premium, para o download temporário em três dispositivos autorizados (dispositivos não 

portáteis ou portáteis), para ouvir no modo offline; 

- Sem anúncios; 

- Som de alta qualidade. 

O Software Deezer Premium pode ser usado apenas em alguns dispositivos compatíveis. A 

lista destes dispositivos pode ser encontrada aqui. 

O Software Deezer Premium é acessível para o Licenciado até o final da sua assinatura, 

conforme determinado na página de assinatura do Site, no momento da assinatura, ou até o 

cancelamento da assinatura de acordo com estes Termos. 

O Software Deezer Premium é acessível a partir de um computador pessoal (PC ou Mac) — 

conectando-o ao Site ou ao aplicativo da área de trabalho —, ou a partir de um dispositivo 

móvel através do Aplicativo, que deve ser baixado pelo Licenciado. O Software Deezer 

Premium também é acessível sem conexão com a Internet, clicando no botão "Modo offline" 

do Aplicativo. 

Ao usar o Modo offline, o Licenciado só poderá acessar as Gravações e as playlists que tiver 

baixado previamente do Aplicativo para o seu dispositivo (não móvel ou móvel). 

As Gravações ou playlists podem ser baixadas temporariamente, por meio do botão Modo 

offline que aparece nas páginas do Aplicativo. As faixas baixadas podem ser ouvidas sem 

conexão com a Internet ou tecnologia móvel 3G/4G por todo o período da assinatura, mas não 

podem ser transferidas ou gravadas em nenhum outro suporte. 

A DEEZER informa ao Licenciado que ela se exime de toda responsabilidade por anúncios 

exibidos dentro do conteúdo fornecido e hospedado por terceiros e que possam ser integrados 

ou mencionados no Site ou no Aplicativo. 
 

Artigo 3 – Uso do Software Deezer Premium 

O uso do Software Deezer Premium exige uma conexão com a Internet de alta velocidade e um 

serviço de Internet para dispositivos móveis. Essas conexões não são fornecidas pela DEEZER; 

portanto, o Licenciado deve, primeiro, assinar um serviço de Internet de alta velocidade e/ou 

de Internet móvel para usar o Software Deezer Premium. 

É altamente recomendada uma conexão com a Internet móvel por meio de um padrão de 

tecnologia móvel de terceira ou quarta geração (3G ou 4G). 

O catálogo de músicas disponível como parte do Software Deezer Premium é vinculado aos 

contratos em vigor com os titulares de direito e, portanto, pode estar sujeito a mudanças. A 
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DEEZER não pode garantir a disponibilidade de nenhuma faixa ou álbum nem de nenhum 

artista ou grupo no catálogo do Software Deezer Premium. Além disso, a DEEZER não pode 

garantir que nenhuma faixa, álbum, artista ou grupo do catálogo do Software Deezer Premium 

esteja disponível indefinidamente. A DEEZER não se responsabiliza pela retirada de qualquer 

parte do conteúdo do catálogo disponibilizado. 

O Licenciado pode ativar o Software Deezer Premium em um computador pessoal (PC ou 

MAC) e em um dispositivo móvel compatível e registrado para o Software Deezer Premium. 

O Software Deezer Premium só é acessível a partir de uma conexão por vez (computador 

pessoal ou dispositivo móvel compatível e registrado). A DEEZER conta com os meios 

técnicos para verificar várias conexões simultâneas a partir da mesma conta e é, portanto, capaz 

de detectar quaisquer tentativas de realizar várias conexões. 

 

Artigo 4 – Disponibilidade e modificação do Software Deezer Premium 

O Software Deezer Premium pode ser acessado 24 horas por dia, sete dias por semana, dentro 

do limite dos Termos e, em particular, do Artigo 10 deste documento. 

As Gravações disponibilizadas no Software Deezer Premium são definidas com base no país 

onde o Licenciado assinou o Software Deezer Premium (país de residência). De acordo com o 

Regulamento (UE) 2017/1128, relativo à portabilidade transfronteiriça dos serviços de 

conteúdos em linha no mercado interno (europeu), qualquer Licenciado que tenha assinado o 

Software Deezer Premium num Estado Membro da União Europeia terá acesso ao mesmo 

conteúdo, da mesma forma, quando usar o Software Deezer Premium durante sua estadia 

provisória em outro Estado Membro, sem custo adicional. No entanto, a DEEZER não pode 

garantir a mesma qualidade do serviço, tal como prestado no país de residência do Licenciado. 

Qualquer Licenciado assinante do Software Deezer Premium fora da União Europeia também 

terá acesso ao mesmo conteúdo, da mesma forma, quando usar o Software Deezer Premium 

durante sua estadia provisória em outro país, sem custo adicional. No entanto, a DEEZER não 

pode garantir a mesma qualidade do serviço, tal como prestado no país de residência do 

Licenciado. 

A DEEZER tem o direito de realizar qualquer alteração ou melhoria no Software Deezer 

Premium, se considerar necessário. Não obstante, a DEEZER garante que tal alteração ou 

melhoria não afetará a qualidade nem alterará substancialmente os recursos do Software Deezer 

Premium. 

Além disso, a DEEZER tem o direito de retirar temporariamente o acesso ao Software Deezer 

Premium, sem aviso prévio ou indenização, quando necessário para executar a manutenção ou 
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para garantir a continuidade do serviço. O Licenciado reconhece que a DEEZER não pode ser 

responsabilizada e renuncia a qualquer direito a indenização e/ou ação contra a DEEZER em 

consequência do referido anteriormente. As interrupções temporárias do Software Deezer 

Premium serão notificadas no Site com pelo menos 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, 

a menos que sejam urgentes. A DEEZER também tem o direito de interromper 

permanentemente o funcionamento do Software sem ter de pagar nenhuma indenização. A 

DEEZER notificará a interrupção permanente do Software Deezer Premium através do Site ou 

do Aplicativo, com pelo menos 1 (um) mês de antecedência. O Licenciado não será mais 

responsável por qualquer pagamento a partir da interrupção do Software Deezer Premium. 
 

Artigo 5 – Ausência do direito de desistência – prazo – renovação – cancelamento – 

atualização para o Software Deezer Premium 

5.1 Não aplicação do direito de desistência (período de reflexão) 

O Licenciado reconhece e concorda expressamente que o fornecimento do Software Deezer 

Premium começa no momento que sua assinatura é confirmada e reconhece que, 

consequentemente, perde o seu direito de desistir da assinatura. Portanto, nenhum pedido de 

desistência, cancelamento ou reembolso será aceito depois que a assinatura for confirmada. 

5.2 Prazo – Ofertas de avaliação e descoberta 

A DEEZER oferece uma assinatura mensal (ou de qualquer outra duração, dependendo das 

ofertas feitas no Site ou no Aplicativo). 

Alguns períodos de avaliação e descoberta do Software Deezer Premium, de diferente duração, 

podem ser oferecidos no Site ou no Aplicativo, temporariamente ou não. A menos que seja 

indicado de outra forma, esses períodos de avaliação e descoberta estarão sujeitos a estes 

Termos e serão limitados a uma assinatura (mesmo endereço de IP e/ou mesmo endereço de e-

mail), independentemente da oferta de avaliação ou descoberta. 

5.3 Renovação 

A não ser em caso de cancelamento pelo Licenciado de acordo com o Artigo 5.4, e salvo se o 

Licenciado usar um método de pagamento não recorrente, a assinatura do Software se renova 

automaticamente, com a mesma duração da assinatura inicial. Portanto, se o Licenciado 

contratar a assinatura mensal, a assinatura vai ser renovada automaticamente a cada mês. 

Algumas ofertas de avaliação e descoberta requerem a informação dos dados do cartão de 

crédito. A menos que seja indicado de outra forma no Site, no Aplicativo ou nos Termos, e 

salvo em caso de cancelamento da assinatura pelo Licenciado conforme o Artigo 5.4, toda 

oferta de avaliação ou descoberta será automaticamente transformada numa assinatura mensal, 
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pelo preço indicado na oferta ou, caso contrário, pelo preço aplicável à assinatura mensal do 

Software Deezer Premium. 

5.4 Cancelamento 

Quando a assinatura for feita diretamente no Site ou no Aplicativo, para cancelar sua assinatura, 

o Licenciado deve acessar sua conta e clicar na seção "Cancelar a minha assinatura". O 

cancelamento será efetivado no fim do período da assinatura em vigor, se feito pelo menos 48 

(quarenta e oito) horas antes do fim do período. Para um período de avaliação ou descoberta, o 

cancelamento se efetiva na data e hora do cancelamento, como indicado na conta do 

Licenciado, a menos que seja indicado de outra forma no Site. 

Se a assinatura tiver sido feita através de um site parceiro (como o iTunes, por exemplo), o 

Licenciado deve, primeiro, verificar as condições de cancelamento na seção "Minha conta", no 

Site, depois seguir as instruções para cancelar sua assinatura. O Licenciado deve estar ciente 

de que as condições (como cancelar, prazo para o cancelamento, etc.) podem variar de uma 

plataforma de terceiro para outra. 

5.5 Atualização para o Software Deezer Premium 

Se o Licenciado mudar do Software Deezer Web para o Software Deezer Premium, a 

atualização passará a ter efeitos imediatamente, uma vez autorizada pela DEEZER. Uma vez 

autorizada, a DEEZER cobrará imediatamente do Licenciado a assinatura ativada do Software 

Deezer Premium, ainda que o período de sua licença do Software Deezer Web não tenha 

terminado, o que significa que, se o Licenciado estiver atualizando para o Software Deezer 

Premium durante o período de licença do Software Deezer Web, a DEEZER cobrará ambas as 

assinaturas do Licenciado, até que este cancele sua assinatura do Software Deezer Web. 

Em caso de atualização, não haverá reembolso do valor pago pela assinatura do Software 

Deezer Web. 
 

Artigo 6 – Termos de acesso ao Software Deezer Premium 

O Licenciado declara que conta com a capacidade necessária para aceitar estes Termos, por ter 

atingido a idade prevista em lei para fazê-lo, e que não se encontra sob nenhuma medida de 

proteção legal (como tutela legal). 

O Licenciado declara que reside num país onde o Software Deezer Premium está disponível e 

que possui um cartão de crédito emitido por um banco desse mesmo país. 
 

Artigo 7 – Criação de uma conta 

Para poder assinar o Software Deezer Premium, cada Licenciado deve: 
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- Criar uma conta no Site ou baixar e criar uma conta no Aplicativo ou, se o Licenciado já for 

registrado, entrar no Site ou no Aplicativo; 

- Fornecer as informações requeridas no formulário de assinatura; 

- Concordar com estes Termos; 

- Pagar o preço da assinatura através de um dos sistemas de pagamento oferecidos; 

- Confirmar sua assinatura. 

O Licenciado concorda em fornecer informações pessoais verdadeiras, precisas e autênticas ao 

se registrar no Site, no Aplicativo e no Software Deezer Premium. 

Uma vez confirmada sua assinatura, a DEEZER enviará ao Licenciado um e-mail de 

confirmação, para o endereço de e-mail fornecido no processo de registro. 

Sujeita a outras provisões dos Termos, a assinatura do Software Deezer Premium entrará em 

vigor só depois que a DEEZER enviar o e-mail de confirmação mencionado acima. A DEEZER 

recomenda que o Licenciado salve e/ou imprima este e-mail. 

O Licenciado pode alterar a senha da conta a qualquer momento, clicando na seção "Minhas 

informações". 

O Licenciado concorda em informar à DEEZER, sem demora, qualquer alteração ou 

atualização nas informações fornecidas no processo de assinatura do Software Deezer Premium 

e qualquer modificação no seu endereço de e-mail ou nos dados bancários, em particular. O 

Licenciado pode modificar estas informações a qualquer momento na sua conta, no Site, 

clicando na seção "Minhas informações". 

O Licenciado deve informar imediatamente à DEEZER qualquer perda ou uso não autorizado 

da sua conta, dos seus dados de identificação e de sua senha. A senha e os dados de 

identificação são pessoais, e o Licenciado concorda em não divulgá-los. Portanto, o Licenciado 

é o único responsável pelo uso desses elementos. 

O Licenciado é o único responsável pelas consequências do mau uso de sua conta, seja por ele 

mesmo, seja por um terceiro que tenha acessado a conta do Licenciado por culpa ou negligência 

deste. Consequentemente, o Licenciado reconhece que a DEEZER e seus parceiros, partes 

cocontratantes ou titulares de direitos não poderão ser responsabilizados em consequência do 

referido mau uso. 
 

Artigo 8 – Preço 

O preço da assinatura é indicado no Site ou no Aplicativo e inclui todos os tributos. 

A DEEZER tem o direito de modificar o preço de todas as ofertas de assinatura, de tempos em 

tempos. A DEEZER informará qualquer aumento de preço ao Licenciado, por meio de um e-
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mail para o endereço fornecido pelo Licenciado no momento da assinatura do Software Deezer 

Premium (ou conforme atualizado na conta), pelo menos 15 (quinze) dias antes da entrada em 

vigor do novo preço. Se o Licenciado não aceitar o aumento do preço, poderá cancelar sua 

assinatura conforme o Artigo 5.4, e o cancelamento entrará em vigor na data de vencimento do 

mês seguinte. Não sendo cancelada a assinatura, o novo preço será aplicado ao Licenciado a 

partir da data de vencimento do mês seguinte. 

Qualquer aumento no valor dos impostos aplicáveis (em particular, do Imposto sobre valor 

agregado – IVA) será repassado automática e imediatamente ao preço do Software Deezer 

Premium. Ocorrerá o mesmo em caso de criação de novo imposto sobre o preço do Software 

Deezer Premium e aplicável à DEEZER. As condições aplicáveis para o cancelamento em caso 

de alteração no preço do Software Deezer Premium, mencionadas acima, também se aplicam, 

nos mesmos termos, em caso de alteração de preço resultante do aumento ou da criação de 

novos impostos. 

Os Licenciados devem observar que os custos de conexão e de comunicação (Internet) 

relacionados com o uso do Software Deezer Premium não são pagos pela DEEZER e devem 

ser pagos exclusivamente pelo Licenciado. 
 

Artigo 9 – Pagamento do preço 

Diferentes métodos de pagamento são oferecidos no Site (cartões de crédito, cartões pré-pagos, 

PayPal e/ou outros métodos de pagamento). 

Dependendo da duração da assinatura escolhida pelo Licenciado, o preço da licença deverá ser 

pago mensal ou anualmente. O primeiro pagamento será feito no dia da assinatura, e os 

próximos serão feitos no começo de cada mês ou de cada ano, mediante débito direto, até o 

cancelamento da assinatura pelo Licenciado ou pela DEEZER. 

A fim de otimizar a segurança das transações, a DEEZER escolheu os sistemas de pagamento 

de diferentes empresas, com as quais entrou em acordo. As garantias fornecidas pela DEEZER 

em termos de segurança nas transações são idênticas às obtidas pela DEEZER dos provedores 

de serviços de pagamento. 

A não ser que o Licenciado prove o contrário, os registros informáticos mantidos nos sistemas 

de computador da DEEZER e de seus parceiros, em condições de segurança razoável, serão 

tratados como prova de comunicações, pedidos, validações e pagamentos realizados entre o 

Licenciado e a DEEZER. Estas informações serão consideradas como prova válida da relação 

entre o Licenciado e a DEEZER, a menos que o Licenciado seja capaz de fornecer prova em 

contrário, por escrito. 
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Artigo 10 – Responsabilidade do Licenciado 

i) Os Licenciados podem publicar mensagens, informações e/ou comentários no Site e no 

Aplicativo da área de trabalho. O Licenciado é exclusivamente responsável por quaisquer 

mensagens, conteúdos ou informações publicados por ele no Site ou no Aplicativo da área de 

trabalho; a DEEZER é considerada mera provedora de hospedagem na Internet e não pode ser 

responsabilizada pelo conteúdo publicado pelo Licenciado no Site ou no Aplicativo da área de 

trabalho, sobre os quais a DEEZER não exerce controle nem supervisão. 

Para evitar ser responsabilizado, o Licenciado concorda expressamente em garantir que toda 

mensagem publicada no Site ou no Aplicativo da área de trabalho cumpra os seguintes 

requisitos (a lista não é exaustiva): 

- Não infringe nenhum direito de propriedade intelectual de terceiros; portanto, o Licenciado 

concorda em não publicar conteúdo — nem no Site nem no Aplicativo da área de trabalho — 

que seja protegido por lei de direitos autorais, marca registrada ou, mais geralmente, qualquer 

conteúdo protegido por quaisquer outros direitos de propriedade intelectual pertencentes a 

terceiros sem o consentimento prévio do proprietário ou proprietários desses direitos; 

- Não apresenta vírus capaz de interromper, destruir ou afetar os recursos do Site ou do 

Aplicativo da área de trabalho; 

- Não celebra crime nem comportamento criminoso, nem contém mensagens ou conteúdos 

ilegais, ameaçadores ou de natureza pedófila, pornográfica, difamatória, obscena, odiosa, 

racista, antissemita, xenofóbica, revisionista ou contrários à ordem pública e às boas maneiras; 

- Não infringe o direito à privacidade nem promove o desrespeito à dignidade humana; 

- Não incentiva a violência, o fanatismo, o crime, o suicídio, o ódio vinculado a religião, raça, 

sexo, orientação sexual ou etnia; 

- Não assedia outros Licenciados; 

- Não promove ou incentiva nenhuma atividade ou empreendimento criminoso; 

- Não solicita e/ou divulga senhas e/ou informações pessoais para propósitos comerciais ou 

ilegais; 

- Não transmite correntes de e-mails, e-mails em massa não solicitados, mensagens 

instantâneas, mensagens de propaganda nem mensagens de spam; 

- Não contém propaganda e/ou sondagem para oferecer produtos e/ou serviços por meio do 

Site ou do Aplicativo; 

- Não contém endereços nem links da Internet transferindo para um site externo cujo conteúdo 

viole qualquer lei ou regulamento aplicável, infrinja direitos de terceiros ou viole os Termos. 
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ii) O Licenciado concorda em não usar nenhum sistema automatizado, como scripts, com o 

propósito de adicionar Licenciados à sua conta de Licenciado e/ou para enviar comentários ou 

mensagens. 

iii) Se o Licenciado violar qualquer lei ou infringir qualquer direito de terceiros, a DEEZER 

terá o direito de fornecer qualquer informação que permita ou facilite a identificação do 

infrator, a pedido de qualquer autoridade legal (tribunais, autoridades administrativas e forças 

policiais). 

 

Artigo 11 – Isenção de garantias 

O Licenciado declara estar informado do propósito e limitações da rede da Internet. 

Consequentemente, a DEEZER isenta-se da responsabilidade por qualquer mau funcionamento 

do acesso ao Software Deezer Premium, pela velocidade em que as páginas são abertas e podem 

ser lidas, pela velocidade de reprodução das faixas, pela inacessibilidade temporária ou 

permanente do Software Deezer Premium e pelo uso fraudulento por terceiros das informações 

fornecidas no Site ou no Aplicativo. 

Portanto, é dever do Licenciado proteger seus equipamentos contra qualquer forma de intrusão 

e/ou contaminação por vírus, pelos quais a DEEZER nunca poderá ser responsabilizada. A 

DEEZER não será responsável por qualquer mau funcionamento ou dano causado ao 

equipamento do Licenciado. 

De forma geral, a DEEZER não assume nenhuma responsabilidade em caso de violação de 

suas obrigações em consequência de caso fortuito ou de forças ou causas que estejam além de 

seu controle razoável, incluindo, entre outros, falha de Internet, de equipamentos informáticos, 

de equipamento de telecomunicações, de outros tipos de falhas do equipamento, falha de 

energia elétrica, greves, conflitos laborais, motins, insurreições, distúrbios civis, escassez de 

trabalho ou de materiais, incêndios, inundações, tempestades, explosões, caso fortuito, guerra, 

ações governamentais, ordens de tribunais nacionais ou estrangeiros, falha de serviços de 

terceiros, falta ou oscilações de aquecimento, de luz ou de ar-condicionado e, em geral, por 

qualquer evento irreversível e imprevisto que impeça que os pedidos sejam realizados com 

sucesso. 

A DEEZER se exime de toda responsabilidade se for verificado que o Software Deezer 

Premium é incompatível com certos itens e/ou recursos do equipamento do Licenciado. 

Finalmente, o Licenciado é exclusivamente responsável pelo uso que fizer do Software Deezer 

Premium e não poderá responsabilizar a DEEZER por nenhuma reclamação e/ou procedimento 

contra o Licenciado com base em tal uso. O Licenciado será responsabilizado por qualquer 
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reclamação, denúncia ou impugnação e, mais amplamente, por quaisquer procedimentos 

apresentados por terceiros contra a DEEZER, em relação ao uso do Software Deezer Premium 

feito pelo Licenciado. 

 

Artigo 12 – Propriedade intelectual 

A estrutura geral do Site, do Aplicativo, do Software Deezer Premium e de todos os elementos 

que o compõem (tais como, entre outros, logotipos, nomes de domínio, faixas ou vídeos e os 

seus elementos associados, como fotos, imagens, textos e biografia dos autores, artistas e/ou 

de qualquer beneficiário legal das faixas ou vídeos, assim como os elementos visuais na 

embalagem) são de propriedade exclusiva da DEEZER e/ou de seus licenciantes 

(principalmente os produtores de discos e vídeos, as gravadoras e as sociedade de direitos 

autorais). 

Estes elementos são protegidos pelas leis de propriedade intelectual e por outras, especialmente 

pela lei de direitos autorais. Você poderá usar esses elementos para o propósito de usar o 

Software Deezer Premium, de acordo com estes Termos. 

Fica proibida qualquer representação parcial ou total do Site, do Aplicativo, do Software 

Deezer Premium e/ou dos elementos que os compõem (como descrito acima), por quaisquer 

meios, sem o expresso consentimento da DEEZER, hipótese que será considerada violação 

punida por lei. 

É expressamente proibido o uso de qualquer hiperlink para o Site, o uso de "framing" (técnica 

de programação que permite a divisão de janelas do navegador em quadros separados para 

exibir o conteúdo de um site externo) e o uso de "in-line linking" (técnica de programação para 

fazer com que um elemento extraído de outro site desapareça em uma página, o que economiza 

espaço de armazenamento no disco rígido onde o Site está hospedado e esconde, de um usuário 

não informado, o conteúdo original do qual o elemento é parte). Qualquer uso desleal de uma 

conta DEEZER (como, por exemplo, almejando aumentar artificial ou atipicamente o número 

de vezes tocadas de certas faixas de música específicas), por meio de processos automatizados, 

como robôs e scripts, ou através de quaisquer outros meios, é estritamente proibido. 

As Gravações do Software Deezer Premium são arquivos digitais protegidos por direitos 

autorais nacionais e internacionais e por direitos conexos. Portando, só poderão ser 

reproduzidos num ambiente privado ou familiar. Qualquer utilização para fins não privados 

exporá o Licenciado responsável a procedimentos civis e/ou penais. Qualquer outro uso das 

Gravações é estritamente proibido e, especificamente, baixar ou tentar baixar, transferir ou 

salvar - permanente ou temporariamente - no disco rígido de um computador ou em qualquer 
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outro dispositivo (reprodutores de música em particular), ripar, gravar ou tentar ripar ou gravar 

num CD ou em qualquer outro meio são ações expressamente proibidas. A revenda, a troca ou 

a locação desses arquivos são estritamente proibidas. 

O Licenciado reconhece que as Gravações que lhe foram disponibilizadas no Site ou no 

Aplicativo são protegidas por medidas técnicas de proteção criadas pela DEEZER a fim de 

evitar ou limitar, dependendo da tecnologia oferecida, a utilização não autorizada das 

Gravações. 

O Licenciado concorda em não burlar estas medidas de proteção técnica, por nenhum meio, 

para o propósito de baixar estes arquivos e permitir que sejam armazenados em seu terminal 

de recepção, qualquer que seja (computador, celular, reprodutor de música ou outro reprodutor 

de disco portátil etc.). 

 

Artigo 13 – Suspensão e/ou cancelamento iniciado pela DEEZER ou pelo Licenciado 

Sem prejuízo de quaisquer danos que a DEEZER possa alegar, a DEEZER tem o direito de 

suspender o acesso do Licenciado ao Software Deezer Premium e/ou cancelar sua assinatura 

do Software Deezer Premium, sem aviso prévio nem indenização, se o Licenciado: 

- Não cumprir os Termos e especialmente: 

• Não respeitar os direitos de Propriedade Intelectual da DEEZER ou de seus 

licenciantes; 

• Burlar ou tentar burlar as medidas técnicas de proteção aplicadas pela DEEZER; 

• Usar, ou tentar usar, várias conexões simultâneas para a mesma conta; 

• Fornecer informações falsas, seja ao assinar o Software Deezer Premium, seja 

posteriormente. 

- Não pagar o preço total da assinatura, ou parte do preço. 

- Realizar atividades prejudiciais aos interesses comerciais da DEEZER. 

O Licenciado poderá cancelar o contrato ou a assinatura, sem aviso nem indenização a favor 

da DEEZER, se a DEEZER violar as suas principais obrigações, tal como definido nos Termos, 

ou por legítimas razões como, em particular, o roubo do seu computador ou com base na 

incompatibilidade técnica entre o Software Deezer Premium e o equipamento do Licenciado. 
 

Artigo 14 – Alterações dos Termos 

A DEEZER tem o direito de modificar os Termos a seu exclusivo critério. A DEEZER 

informará ao Licenciado, por e-mail (ao endereço fornecido na conta do Licenciado), quaisquer 

alterações dos Termos, pelo menos 1 (um) mês antes que elas entrem em vigor. Caso o 
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Licenciado não aceite essas alterações, ele será livre para cancelar sua assinatura, acessando 

sua conta no Site, conforme mencionado no Artigo 5.4 acima. O cancelamento entrará em vigor 

na data de vencimento da assinatura, no mês seguinte. Se o Licenciado não cancelar sua 

assinatura, os Termos alterados entrarão em vigor um (1) mês após o recebimento da 

notificação de alteração dos Termos. 
 

Artigo 15 – Comunidade e Serviço de Atendimento ao Cliente 

Como parte do acesso e do uso do Software Deezer Premium, o Licenciado poderá acessar a 

comunidade disponibilizada pela DEEZER, acessível no site deezercommunity.com (a 

"Comunidade"), onde poderá encontrar informações sobre o Software Deezer Premium e 

interagir com outros Licenciados. 

Ao fazer parte da Comunidade, o Licenciado poderá, especialmente: 

- consultar um fórum e participar por meio de postagens, reações e comentários; 

- publicar imagens, links e outro conteúdo; 

- interagir com outros Licenciados, com moderadores da DEEZER e/ou com o Serviço de 

Atendimento ao Cliente por meio de comentários e/ou mensagens privadas. 

O uso da Comunidade está sujeito à aceitação e ao cumprimento dos seus termos e condições, 

disponíveis aqui: https://en.deezercommunity.com/site/terms. 

Além do acesso e do uso do Software Deezer Premium, a DEEZER também oferece ao 

Licenciado um serviço de atendimento ao cliente, que poderá responder a quaisquer perguntas 

do Licenciado sobre o Software disponibilizado pela DEEZER ("Serviço de Atendimento ao 

Cliente"). 

O Licenciado poderá solicitar informações sobre os seguintes itens (a lista abaixo não é 

exaustiva): 

- acesso e uso do Software fornecido pela DEEZER; 

- sua conta e alteração dos dados da conta; 

- sua assinatura e seus pagamentos. 

O Licenciado pode entrar em contato com a DEEZER através do Site, clicando na seção "Fale 

conosco" ou escrevendo para o seguinte endereço: 

DEEZER LTDA 

Rua Francisco Leitão, 653 – Loja 2 – 05414-025 – Pinheiros – São Paulo 

BRASIL 

O Serviço de Atendimento ao Cliente fará o possível para responder a todas as solicitações em 

um prazo razoável, mas não pode oferecer nenhum tipo de garantia de que as solicitações serão 
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atendidas num prazo que corresponda à expectativa do Licenciado, nem garante que este ficará 

satisfeito com a resposta. 
 

Artigo 16 – Nulidade de qualquer artigo 

Se algum artigo destes Termos for declarada nula ou passível de anulação por qualquer motivo, 

as outras cláusulas ainda se manterão aplicáveis sem nenhuma modificação. 
 

Artigo 17 – Jurisdição – Reclamações e litígios 

Estes Termos se regem pela legislação do país de residência habitual do Licenciado. 

Para seu imediato processamento, qualquer reclamação relacionada com a aplicação destes 

Termos de Uso deverá ser enviada por e-mail ao Serviço de Atendimento ao Cliente, através 

do Site, no link http://www.deezer.com/support, ou por correio postal ao seguinte endereço: 

DEEZER LTDA – Serviço de Atendimento ao Cliente – Rua Francisco Leitão, 653 – Loja 2 – 

05414-025 – Pinheiros – São Paulo – BRASIL. 

Em caso de litígio, as partes tentarão alcançar um acordo amistoso antes de ajuizar qualquer 

procedimento legal. Se nenhum acordo amistoso for alcançado, qualquer reclamação referente 

à validade, interpretação e/ou execução destes Termos será ajuizada ante os tribunais do país 

de residência habitual do Licenciado. 

Artigo 18 – Condições específicas para o Software Deezer Family 

Estes Termos, que regem o Software Deezer Premium fornecido pela DEEZER, também se 

aplicam totalmente ao Software Deezer Family (como definido abaixo), exceto no caso das 

disposições específicas, determinadas abaixo. 

O Software Deezer Family possibilita que os membros da mesma casa acessem o Software 

Deezer Family, criando uma conta principal à qual podem ser vinculadas até cinco (5) contas. 

As contas vinculadas serão criadas pelo Licenciado, que terá o poder familiar ou a autorização 

parental para criar uma conta para um menor de 16 anos. Os usuários de todas as contas 

vinculadas se beneficiam dos mesmos recursos do Software Deezer Premium, exceto os 

recursos da comunidade. Todos os usuários do Software Deezer Family podem acessar e usar 

o serviço simultaneamente. 

Contudo, especifica-se que, conforme os acordos em vigor entre a DEEZER e os titulares dos 

direitos, algumas faixas disponíveis no catálogo de músicas do Software Deezer Premium 

podem não estar disponíveis no Software Deezer Family. Consequentemente, o Licenciado que 

tiver assinado o Software Deezer Family poderá perder o acesso a estas faixas em todas as suas 

contas, incluindo aquelas criadas para acessar o Software Deezer Premium. 



126 
 

A assinatura do Software Deezer Family e o seu uso são restritos a membros da mesma 

residência, que morem no mesmo endereço. Portanto, a DEEZER reserva-se o direito de pedir 

ao Licenciado, a seu critério e a qualquer momento, prova de que esse requisito é atendido. 

A assinatura do Software Deezer Family não está disponível para: 

• quem desejar assiná-lo através do iTunes; 

• quem usar como meio de pagamento a primeira versão do aplicativo PayPal; 

• licenciados do Software Deezer Premium que tenham feito uma assinatura de 12 meses. 

Os licenciados do Software Deezer Premium que desejarem assinar o Software Deezer Family 

são informados que, ao assinarem o Software Deezer Family, será imediatamente cobrado o 

valor da assinatura mensal do Software Deezer Family e, ao mesmo tempo, sua assinatura do 

Software Deezer Premium será automaticamente cancelada pela DEEZER. Nenhuma 

assinatura mensal do Software Deezer Premium já paga será reembolsada. 

Em relação ao Software Deezer Family, o Licenciado que for o titular da conta principal será 

responsável pela conformidade aos Termos por parte de todos os usuários das contas 

vinculadas. 

Em relação ao Software Deezer Family, o download temporário está disponível para a conta 

principal em até três (3) dispositivos autorizados, e em até dois (2) dispositivos autorizados 

para cada conta vinculada. 

A conexão ao Software Deezer Family está disponível somente para uma conta de cada vez. A 

DEEZER conta com os meios técnicos para verificar várias conexões simultâneas a partir da 

mesma conta e é, portanto, capaz de detectar quaisquer tentativas de realizar várias conexões. 

As contas vinculadas podem ser criadas e excluídas na seção "Configurações" da conta 

principal. O acesso ao Software Deezer Family para usuários das contas vinculadas está 

disponível na seção "Configurações" da conta principal. 

Sem prejuízo de qualquer dano que a DEEZER possa reivindicar, a DEEZER tem o direito de 

suspender e/ou cancelar, sem aviso prévio nem indenização, o acesso de um Licenciado ao 

Software Deezer Family, conforme o Artigo 13 dos Termos, se o Licenciado ou um dos 

usuários de uma conta vinculada não cumprir os Termos. 
 

Artigo 19 – Condições específicas para o Software Deezer Student 

Estes Termos, que regem o Software Deezer Premium fornecido pela DEEZER, também se 

aplicam totalmente ao Software Deezer Student (como definido abaixo), exceto no caso das 

disposições específicas, determinadas abaixo. 
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O Software Deezer Student está disponível apenas para estudantes de 18 a 25 anos matriculados 

numa faculdade ou universidade, num país onde o Software esteja disponível. A DEEZER 

constituiu um parceiro para verificar se o Licenciado cumpre os requisitos para o Software 

Deezer Student no momento da assinatura inicial e antes de cada renovação. A DEEZER 

reserva o direito de verificar o cumprimento dos requisitos a qualquer tempo. 

A assinatura do Software Deezer Student não está disponível para: 

• licenciados do Software Deezer Premium (preço total); 

• licenciados do Software Deezer HiFi; 

• beneficiários de uma oferta vigente. 

Em qualquer um dos casos mencionados acima, para assinar o Software Deezer Student, será 

necessário cancelar a assinatura ou oferta vigente, ou esperar o seu vencimento. 

Finalmente, o titular de uma conta principal do Software Deezer Family não poderá assinar o 

Software Deezer Student. 

O Software Deezer Student está disponível por um período máximo de doze meses 

consecutivos e pode ser renovado até três vezes pelo Licenciado, e o período de cada renovação 

está limitado a doze meses consecutivos. Caso o Software Deezer Student seja cancelado por 

qualquer motivo, a qualquer tempo, o cancelamento será definitivo, e o Licenciado já não 

cumprirá os requisitos para o Software Deezer Student. 

No fim do prazo do Software Deezer Student (inclusive se a assinatura não for renovada pelo 

Licenciado), o Software Deezer Student será convertido automaticamente numa assinatura 

Software Deezer Premium, pelo preço integral. Portanto, será cobrado do Licenciado o preço 

integral da assinatura mensal do Software Deezer Premium até o cancelamento de sua 

assinatura; o Licenciado é informado pelo presente documento que pode cancelar sua 

assinatura a qualquer tempo, conforme os termos de cancelamento estabelecidos neste 

documento. 

 

Termos da Licença para o Software Deezer HiFi 

Artigo 1 – Geral 

Bem-vindo aos Termos da Licença para o Software Deezer HiFi, que inclui o site acessível em 

http://www.deezer.com (doravante, o "Site") e seus aplicativos para desktop, tablet e 

dispositivo móvel (doravante, o "Aplicativo"). O Site e o Aplicativo são criados, desenvolvidos 

e operados pela Deezer Brasil Music Limitada (doravante, "DEEZER"), empresa brasileira 

com sede no seguinte endereço: rua Francisco Leitão, 653 – Loja 2 – 05414-025 – Pinheiros – 

São Paulo – BRASIL. 
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As condições da licença e de uso aqui expostas (doravante, os "Termos") governam 

exclusivamente o Software Deezer HiFi fornecido pela DEEZER. Estes termos aplicam-se 

acima de quaisquer outros, especialmente aqueles que se aplicam a outros softwares - gratuitos 

ou pagos - oferecidos no Site e/ou no Aplicativo. 

O propósito destes Termos é definir a relação contratual e comercial entre a DEEZER, por um 

lado, e qualquer Licenciado do Software Deezer HiFi (doravante, o "Licenciado"), por outro. 

O uso do Site e do Software Deezer HiFi só é autorizado para uso pessoal e particular; assim, 

qualquer outro uso, especialmente o uso comercial e em locais públicos, é estritamente 

proibido. 

A aceitação da totalidade dos Termos (incluindo a Política de privacidade), sem restrições ou 

reservas, constitui requisito obrigatório para a assinatura e o acesso ao Software Deezer HiFi. 

 

Artigo 2 – Apresentação do Software Deezer HiFi 

O Software Deezer HiFi é um software online oferecido e operado pela DEEZER que 

possibilita, após a aceitação destes Termos, ouvir de forma ilimitada gravações de áudio e outro 

conteúdo musical e cultural (como podcasts, estações de rádio e, em alguns territórios, 

audiolivros) (doravante, as "Gravações") em qualidade superior de áudio (em relação a outros 

serviços oferecidos pela DEEZER, sendo o caso) e sem anúncios, em vários dispositivos e no 

"Modo offline", tal como descrito neste documento. 

O Software Deezer HiFi inclui música e playlists personalizados, além de outras 

recomendações de conteúdo. 

Feita a assinatura pelo Licenciado, este poderá acessar todos os recursos do Software Deezer 

HiFi, através do Site ou do Aplicativo. 

As principais características do Software Deezer HiFi são as seguintes: 

- Acesso ilimitado, para o propósito de download temporário nos três dispositivos autorizados 

(dispositivos não portáteis ou portáteis), às Gravações incluídas no catálogo de músicas do 

Software Deezer HiFi, para ouvir no modo offline; 

- Sem anúncios; 

- A maioria das faixas de música disponíveis está no seguinte formato: dados bitstream de áudio 

FLAC (qualidade de CD, 16 bits, estéreo, 44,1 kHz). 

O Software Deezer HiFi pode ser usado apenas em alguns dispositivos compatíveis. A lista 

destes dispositivos pode ser encontrada aqui. 
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O Software Deezer HiFi é acessível para o Licenciado até o final da sua assinatura, conforme 

determinado na página de assinatura do Site no momento da assinatura, ou até o cancelamento 

da assinatura de acordo com estes Termos. 

O Software Deezer HiFi é acessível a partir de um computador pessoal (PC ou Mac) — 

conectando-o ao Site ou ao aplicativo da área de trabalho —, ou a partir de um dispositivo 

móvel através do Aplicativo, que deve ser baixado pelo Licenciado. O Software Deezer HiFi 

também é acessível sem conexão com a Internet, clicando no botão "Modo offline" do 

Aplicativo. 

Ao usar o Modo offline, o Licenciado só poderá acessar as Gravações e as playlists que tiver 

baixado previamente do Aplicativo para o seu dispositivo (não móvel ou móvel). 

As Gravações ou playlists podem ser baixadas temporariamente, por meio do botão Modo 

offline que aparece nas páginas do Aplicativo. As faixas baixadas podem ser ouvidas sem 

conexão com a Internet ou tecnologia móvel 3G/4G por todo o período da assinatura, mas não 

podem ser transferidas ou gravadas em nenhum outro suporte. 

A DEEZER informa ao Licenciado que ela se exime de toda responsabilidade por anúncios 

exibidos dentro do conteúdo fornecido e hospedado por terceiros e que possam ser integrados 

ou mencionados no Site ou no Aplicativo. 
 

Artigo 3 – Uso do Software Deezer HiFi 

O uso do Software Deezer HiFi exige uma conexão com a Internet de alta velocidade e um 

serviço de Internet para dispositivos móveis. Essas conexões não são fornecidas pela DEEZER; 

portanto, o Licenciado deve primeiro assinar um serviço de Internet de alta velocidade e/ou de 

Internet móvel para usar o Software. 

É altamente recomendada uma conexão com a Internet móvel por meio de um padrão de 

tecnologia móvel de terceira ou quarta geração (3G ou 4G). 

O catálogo de músicas disponível como parte do Software Deezer HiFi é vinculado aos 

contratos em vigor com os titulares de direito e, portanto, pode estar sujeito a mudanças. A 

DEEZER não pode garantir a disponibilidade de nenhuma faixa ou álbum nem de nenhum 

artista ou grupo no catálogo do Software Deezer HiFi. Além disso, a DEEZER não pode 

garantir que nenhuma faixa, álbum, artista ou grupo do catálogo do Software Deezer HiFi esteja 

disponível indefinidamente. A DEEZER não se responsabiliza pela retirada de qualquer parte 

do conteúdo do catálogo disponibilizado. 

O Licenciado pode ativar o Software Deezer HiFi em um computador pessoal (PC ou MAC) e 

em um dispositivo móvel compatível e registrado para o Software Deezer HiFi. O Software 
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Deezer HiFi só é acessível a partir de uma conexão por vez (computador pessoal ou dispositivo 

móvel compatível e registrado). A DEEZER conta com os meios técnicos para verificar várias 

conexões simultâneas a partir da mesma conta e é, portanto, capaz de detectar quaisquer 

tentativas de realizar várias conexões. 
 

Artigo 4 – Disponibilidade e modificação do Software Deezer HiFi 

O Software Deezer HiFi pode ser acessado 24 horas por dia, sete dias por semana, dentro do 

limite dos Termos e, em particular, do Artigo 10 deste documento. 

As Gravações disponibilizadas no Software Deezer HiFi são estabelecidas com base no país 

onde o Licenciado assinou o Software Deezer HiFi (país de residência). De acordo com o 

Regulamento (UE) 2017/1128, relativo à portabilidade transfronteiriça dos serviços de 

conteúdos em linha no mercado interno (europeu), qualquer Licenciado que tenha assinado o 

Software Deezer HiFi num Estado Membro da União Europeia terá acesso ao mesmo conteúdo, 

da mesma forma, quando usar o Software Deezer HiFi durante sua estadia provisória em outro 

Estado Membro, sem custo adicional. No entanto, a DEEZER não pode garantir a mesma 

qualidade do serviço, tal como prestado no país de residência do Licenciado. 

Qualquer Licenciado assinante do Software Deezer HiFi fora da União Europeia também terá 

acesso ao mesmo conteúdo, da mesma forma, quando usar o Software Deezer HiFi durante sua 

estadia provisória em outro país, sem custo adicional. No entanto, a DEEZER não pode garantir 

a mesma qualidade do serviço, tal como prestado no país de residência do Licenciado. 

A DEEZER tem o direito de realizar qualquer alteração ou melhoria no Software Deezer HiFi, 

se considerar necessário. Não obstante, a DEEZER garante que tal alteração ou melhoria não 

afetará a qualidade nem alterará substancialmente os recursos do Software Deezer HiFi. 

Além disso, a DEEZER tem o direito de retirar temporariamente o acesso ao Software Deezer 

HiFi, sem aviso prévio ou indenização, quando necessário para executar a manutenção ou para 

garantir a continuidade do serviço. O Licenciado reconhece que a DEEZER não pode ser 

responsabilizada e renuncia a qualquer direito a indenização e/ou ação contra a DEEZER em 

consequência do referido anteriormente. As interrupções temporárias do Software Deezer HiFi 

serão notificadas no Site com pelo menos 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, a menos 

que sejam urgentes. A DEEZER também tem o direito de interromper permanentemente o 

funcionamento do Software sem ter de pagar nenhuma indenização. A DEEZER notificará a 

interrupção permanente do Software Deezer HiFi pelo Site ou pelo Aplicativo, com pelo menos 

1 (um) mês de antecedência. O Licenciado não será mais responsável por qualquer pagamento 

a partir da interrupção do Software Deezer HiFi. 
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Artigo 5 – Ausência do direito de desistência – prazo – renovação – cancelamento – 

atualização para o Software Deezer HiFi 

5.1 Não aplicação do direito de desistência (período de reflexão) 

O Licenciado reconhece e concorda expressamente que o fornecimento do Software Deezer 

HiFi começa no momento que sua assinatura é confirmada, e reconhece que, 

consequentemente, perde seu direito de desistir da assinatura. Portanto, nenhum pedido de 

desistência, cancelamento ou reembolso será aceito depois que a assinatura for confirmada. 

5.2 Prazo – Ofertas de avaliação e descoberta 

A DEEZER oferece uma assinatura mensal (ou de qualquer outra duração, dependendo das 

ofertas feitas no Site ou no Aplicativo). 

Alguns períodos de avaliação e descoberta do Software Deezer HiFi, de diferente duração, 

podem ser oferecidos no Site ou no Aplicativo, temporariamente ou não. A menos que seja 

indicado de outra forma, esses períodos de avaliação e descoberta estarão sujeitos a estes 

Termos e serão limitados a uma assinatura (mesmo endereço de IP e/ou mesmo endereço de e-

mail), independentemente da oferta de avaliação ou descoberta. 

5.3 Renovação 

A não ser em caso de cancelamento pelo Licenciado de acordo com o Artigo 5.4, e salvo se o 

Licenciado usar um método de pagamento não recorrente, a assinatura do Software se renova 

automaticamente, com a mesma duração da assinatura inicial. Portanto, se o Licenciado 

contratar a assinatura mensal, a assinatura vai ser renovada automaticamente a cada mês. 

Algumas ofertas de avaliação e descoberta requerem a informação dos dados do cartão de 

crédito. A menos que seja indicado de outra forma no Site, no Aplicativo ou nos Termos, e 

salvo em caso de cancelamento da assinatura pelo Licenciado conforme o Artigo 5.4, toda 

oferta de avaliação ou descoberta será automaticamente transformada numa assinatura mensal, 

pelo preço indicado na oferta ou, caso contrário, pelo preço aplicável à assinatura mensal do 

Software Deezer HiFi. 

5.4 Cancelamento 

Quando a assinatura for feita diretamente no Site ou no Aplicativo, para cancelar sua assinatura, 

o Licenciado deve acessar sua conta e clicar na seção "Cancelar a minha assinatura". O 

cancelamento será efetivado no fim do período da assinatura em vigor, se feito pelo menos 48 

(quarenta e oito) horas antes do fim do período. Para um período de avaliação ou descoberta, o 

cancelamento se efetiva na data e hora do cancelamento, como indicado na conta do 

Licenciado, a menos que seja indicado de outra forma no Site. 
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Se a assinatura tiver sido feita através de um site parceiro (como o iTunes, por exemplo), o 

Licenciado deve, primeiro, verificar as condições de cancelamento na seção "Minha conta", no 

Site, depois seguir as instruções para cancelar sua assinatura. O Licenciado deve estar ciente 

de que as condições (como cancelar, prazo para o cancelamento, etc.) podem variar de uma 

plataforma de terceiro para outra. 

5.5 Atualização para o Software Deezer HiFi 

Caso o Licenciado mude a licença do Software Deezer Web ou do Software Deezer Premium 

para o Software Deezer HiFi, a atualização passará a ter efeito logo que seja autorizada pela 

DEEZER. Uma vez autorizada, a DEEZER cobrará imediatamente do Licenciado a licença 

ativada do Software Deezer HiFi, ainda que o período de sua licença do Software Deezer Web 

ou do Software Deezer Premium não tenha terminado, o que significa que, se o Licenciado 

estiver atualizando para o Software Deezer HiFi durante o período de licença do Software 

Deezer Web ou do Software Deezer Premium, a DEEZER cobrará ambas as assinaturas do 

Licenciado, até que este cancele sua assinatura do Software Deezer Web ou do Software Deezer 

Premium. 

Em caso de atualização, não haverá reembolso do valor pago pela assinatura do Software 

Deezer Web nem do Software Deezer Premium. 
 

Artigo 6 – Termos de acesso ao Software Deezer HiFi 

O Licenciado declara que conta com a capacidade necessária para aceitar estes Termos, por ter 

atingido a idade prevista em lei para fazê-lo, e que não se encontra sob nenhuma medida de 

proteção legal (como tutela legal). 

O Licenciado declara que reside num país onde o Software Deezer HiFi está disponível e que 

possui um cartão de crédito emitido por um banco desse mesmo país. 

 

Artigo 7 – Criação de uma conta 

Para poder assinar o Software Deezer HiFi, cada Licenciado deve: 

- Criar uma conta no Site ou baixar e criar uma conta no Aplicativo ou, se o Licenciado já for 

registrado, entrar no Site ou no Aplicativo; 

- Fornecer as informações requeridas no formulário de assinatura; 

- Concordar com estes Termos; 

- Pagar o preço da assinatura através de um dos sistemas de pagamento oferecidos; 

- Confirmar sua assinatura. 



133 
 

O Licenciado concorda em fornecer informações pessoais verdadeiras, precisas e autênticas ao 

se registrar no Site, no Aplicativo e no Software Deezer HiFi. 

Uma vez confirmada sua assinatura, a DEEZER enviará ao Licenciado um e-mail de 

confirmação, para o endereço de e-mail fornecido no processo de registro. 

Sujeita a outras provisões dos Termos, a licença do Software Deezer HiFi se tornará efetiva só 

depois que a DEEZER enviar o e-mail de confirmação mencionado acima. A DEEZER 

recomenda que o Licenciado salve e/ou imprima este e-mail. 

O Licenciado pode alterar a senha da conta a qualquer momento, clicando na seção "Minhas 

informações". 

O Licenciado concorda em informar à DEEZER, sem demora, qualquer alteração ou 

atualização nas informações fornecidas no processo de assinatura do Software Deezer HiFi e 

qualquer modificação no seu endereço de e-mail ou dados bancários, em particular. O 

Licenciado pode modificar estas informações a qualquer momento na sua conta, no Site, 

clicando na seção "Minhas informações". 

O Licenciado deve informar imediatamente à DEEZER qualquer perda ou uso não autorizado 

da sua conta, dos seus dados de identificação e de sua senha. A senha e os dados de 

identificação são pessoais, e o Licenciado concorda em não divulgá-los. Portanto, o Licenciado 

é o único responsável pelo uso desses elementos. 

O Licenciado é o único responsável pelas consequências do mau uso de sua conta, seja por ele 

mesmo, seja por um terceiro que tenha acessado a conta do Licenciado por culpa ou negligência 

deste. Consequentemente, o Licenciado reconhece que a DEEZER e seus parceiros, partes 

cocontratantes ou titulares de direitos não poderão ser responsabilizados em consequência do 

referido mau uso. 

 

Artigo 8 – Preço 

O preço da assinatura é indicado no Site ou no Aplicativo e inclui todos os tributos. 

A DEEZER tem o direito de modificar o preço de todas as ofertas de assinatura, de tempos em 

tempos. A DEEZER informará qualquer aumento de preço a cada Licenciado, por meio de um 

e-mail para o endereço fornecido pelo Licenciado no momento da assinatura do Software 

Deezer HiFi (ou conforme atualizado na conta), pelo menos 15 (quinze) dias antes da entrada 

em vigor do novo preço. Se o Licenciado não aceitar o aumento do preço, poderá cancelar sua 

assinatura conforme o Artigo 5.4, e o cancelamento entrará em vigor na data de vencimento do 

mês seguinte. Não sendo cancelada a assinatura, o novo preço será aplicado ao Licenciado a 

partir da data de vencimento do mês seguinte. 
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Qualquer aumento no valor dos impostos aplicáveis (em particular, do Imposto sobre valor 

agregado – IVA) será repassado automática e imediatamente ao preço do Software Deezer 

HiFi. O mesmo ocorrerá em caso de criação de um novo imposto baseado no preço do Software 

Deezer HiFi e aplicável à DEEZER. As condições aplicáveis para o cancelamento em caso de 

alteração no preço do Software Deezer HiFi, mencionadas acima, também se aplicam, nos 

mesmos termos, em caso de alteração de preço resultante do aumento ou da criação de novos 

impostos. 

Os Licenciados devem observar que os custos de conexão e de comunicação (Internet) 

relacionados com o uso do Software Deezer HiFi não são pagos pela DEEZER e devem ser 

pagos exclusivamente pelo Licenciado. 
 

Artigo 9 – Pagamento do preço 

Diferentes métodos de pagamento são oferecidos no Site (cartões de crédito, cartões pré-pagos, 

PayPal e/ou outros métodos de pagamento). 

Dependendo da duração da assinatura escolhida pelo Licenciado, o preço da licença deverá ser 

pago mensal ou anualmente. O primeiro pagamento será feito no dia da assinatura, e os 

próximos serão feitos no começo de cada mês ou de cada ano, mediante débito direto, até o 

cancelamento da assinatura pelo Licenciado ou pela DEEZER. 

A fim de otimizar a segurança das transações, a DEEZER escolheu os sistemas de pagamento 

de diferentes empresas, com as quais entrou em acordo. As garantias fornecidas pela DEEZER 

em termos de segurança nas transações são idênticas às obtidas pela DEEZER dos provedores 

de serviços de pagamento. 

A não ser que o Licenciado prove o contrário, os registros informáticos mantidos nos sistemas 

de computador da DEEZER e de seus parceiros, em condições de segurança razoável, serão 

tratados como prova de comunicações, pedidos, validações e pagamentos realizados entre o 

Licenciado e a DEEZER. Estas informações serão consideradas como prova válida da relação 

entre o Licenciado e a DEEZER, a menos que o Licenciado seja capaz de fornecer prova em 

contrário, por escrito. 

 

Artigo 10 – Responsabilidade do Licenciado 

i) Os Licenciados podem publicar mensagens, informações e/ou comentários no Site e no 

Aplicativo da área de trabalho. O Licenciado é exclusivamente responsável por quaisquer 

mensagens, conteúdos ou informações publicados por ele no Site ou no Aplicativo da área de 

trabalho; a DEEZER é considerada mera provedora de hospedagem na Internet e não pode ser 
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responsabilizada pelo conteúdo publicado pelo Licenciado no Site ou no Aplicativo da área de 

trabalho, sobre os quais a DEEZER não exerce controle nem supervisão. 

Para evitar ser responsabilizado, o Licenciado concorda expressamente em garantir que toda 

mensagem publicada no Site ou no Aplicativo da área de trabalho cumpra os seguintes 

requisitos (a lista não é exaustiva): 

- Não infringe nenhum direito de propriedade intelectual de terceiros; portanto, o Licenciado 

concorda em não publicar conteúdo — nem no Site nem no Aplicativo da área de trabalho — 

que seja protegido por lei de direitos autorais, marca registrada ou, mais geralmente, qualquer 

conteúdo protegido por quaisquer outros direitos de propriedade intelectual pertencentes a 

terceiros sem o consentimento prévio do proprietário ou proprietários desses direitos; 

- Não apresenta vírus capaz de interromper, destruir ou afetar os recursos do Site ou do 

Aplicativo da área de trabalho; 

- Não celebra crime nem comportamento criminoso, nem contém mensagens ou conteúdos 

ilegais, ameaçadores ou de natureza pedófila, pornográfica, difamatória, obscena, odiosa, 

racista, antissemita, xenofóbica, revisionista ou contrários à ordem pública e às boas maneiras; 

- Não infringe o direito à privacidade nem promove o desrespeito à dignidade humana; 

- Não incentiva a violência, o fanatismo, o crime, o suicídio, o ódio vinculado a religião, raça, 

sexo, orientação sexual ou etnia; 

- Não assedia outros Licenciados; 

- Não promove ou incentiva nenhuma atividade ou empreendimento criminoso; 

- Não solicita e/ou divulga senhas e/ou informações pessoais para propósitos comerciais ou 

ilegais; 

- Não transmite correntes de e-mails, e-mails em massa não solicitados, mensagens 

instantâneas, mensagens de propaganda nem mensagens de spam; 

- Não contém propaganda e/ou sondagem para oferecer produtos e/ou serviços por meio do 

Site ou do Aplicativo; 

- Não contém endereços nem links da Internet transferindo para um site externo cujo conteúdo 

viole qualquer lei ou regulamento aplicável, infrinja direitos de terceiros ou viole os Termos. 

ii) O Licenciado concorda em não usar nenhum sistema automatizado, como scripts, com o 

propósito de adicionar Licenciados à sua conta de Licenciado e/ou para enviar comentários ou 

mensagens. 

iii) Se o Licenciado violar qualquer lei ou infringir qualquer direito de terceiros, a DEEZER 

terá o direito de fornecer qualquer informação que permita ou facilite a identificação do 



136 
 

infrator, a pedido de qualquer autoridade legal (tribunais, autoridades administrativas e forças 

policiais). 
 

Artigo 11 – Isenção de garantias 

O Licenciado declara estar informado do propósito e limitações da rede da Internet. 

Consequentemente, a DEEZER isenta-se da responsabilidade por qualquer mau funcionamento 

do acesso ao Software Deezer HiFi, pela velocidade em que as páginas são abertas e podem 

ser lidas, pela velocidade de reprodução das faixas, pela inacessibilidade temporária ou 

permanente do Software Deezer HiFi e pelo uso fraudulento por terceiros das informações 

fornecidas no Site ou no Aplicativo. 

Portanto, é dever do Licenciado proteger seus equipamentos contra qualquer forma de intrusão 

e/ou contaminação por vírus, pelos quais a DEEZER nunca poderá ser responsabilizada. A 

DEEZER não será responsável por qualquer mau funcionamento ou dano causado ao 

equipamento do Licenciado. 

De forma geral, a DEEZER não assume nenhuma responsabilidade em caso de violação de 

suas obrigações em consequência de caso fortuito ou de forças ou causas que estejam além de 

seu controle razoável, incluindo, entre outros, falha de Internet, de equipamentos informáticos, 

de equipamento de telecomunicações, de outros tipos de falhas do equipamento, falha de 

energia elétrica, greves, conflitos laborais, motins, insurreições, distúrbios civis, escassez de 

trabalho ou de materiais, incêndios, inundações, tempestades, explosões, caso fortuito, guerra, 

ações governamentais, ordens de tribunais nacionais ou estrangeiros, falha de serviços de 

terceiros, falta ou oscilações de aquecimento, de luz ou de ar-condicionado e, em geral, por 

qualquer evento irreversível e imprevisto que impeça que os pedidos sejam realizados com 

sucesso. 

A DEEZER se exime de toda responsabilidade se for verificado que o Software Deezer HiFi é 

incompatível com certos itens e/ou recursos do equipamento do Licenciado. 

Finalmente, o Licenciado é exclusivamente responsável pelo uso que fizer do Software e não 

poderá responsabilizar a DEEZER por nenhuma reclamação e/ou procedimento contra o 

Licenciado com base em tal uso. O Licenciado será responsabilizado por qualquer reclamação, 

denúncia ou impugnação e, mais amplamente, por quaisquer procedimentos apresentados por 

terceiros contra a DEEZER, em relação ao uso do Software Deezer HiFi feito pelo Licenciado. 
 

Artigo 12 – Propriedade intelectual 
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A estrutura geral do Site, do Aplicativo, do Software Deezer HiFi e de todos os elementos que 

o compõem (tais como, entre outros, logotipos, nomes de domínio, faixas ou vídeos e os seus 

elementos associados, como fotos, imagens, textos e biografia dos autores, artistas e/ou de 

qualquer beneficiário legal das faixas ou vídeos, assim como os elementos visuais na 

embalagem) são de propriedade exclusiva da DEEZER e/ou de seus licenciantes 

(principalmente os produtores de discos e vídeos, as gravadoras e as sociedade de direitos 

autorais). 

Estes elementos são protegidos pelas leis de propriedade intelectual e por outras, especialmente 

pela lei de direitos autorais. Você poderá usar esses elementos para o propósito de usar o 

Software Deezer HiFi, de acordo com estes Termos. 

Fica proibida qualquer representação parcial ou total do Site, do Aplicativo, do Software 

Deezer HiFi e/ou dos elementos que compõem este software (como descrito acima), por 

quaisquer meios, sem o expresso consentimento da DEEZER, hipótese que será considerada 

violação punida por lei. 

É expressamente proibido o uso de qualquer hiperlink para o Site, o uso de "framing" (técnica 

de programação que permite a divisão de janelas do navegador em quadros separados para 

exibir o conteúdo de um site externo) e o uso de "in-line linking" (técnica de programação para 

fazer com que um elemento extraído de outro site desapareça em uma página, o que economiza 

espaço de armazenamento no disco rígido onde o Site está hospedado e esconde, de um usuário 

não informado, o conteúdo original do qual o elemento é parte). Qualquer uso desleal de uma 

conta DEEZER (como, por exemplo, almejando aumentar artificial ou atipicamente o número 

de vezes tocadas de certas faixas de música específicas), por meio de processos automatizados, 

como robôs e scripts, ou através de quaisquer outros meios, é estritamente proibido. 

As Gravações do Software Deezer HiFi são arquivos digitais protegidos por direitos autorais 

nacionais e internacionais e por direitos conexos. Portando, só poderão ser reproduzidos num 

ambiente privado ou familiar. Qualquer utilização para fins não privados exporá o Licenciado 

responsável a procedimentos civis e/ou penais. Qualquer outro uso das Gravações é 

estritamente proibido e, especificamente, baixar ou tentar baixar, transferir ou salvar - 

permanente ou temporariamente - no disco rígido de um computador ou em qualquer outro 

dispositivo (reprodutores de música em particular), ripar, gravar ou tentar ripar ou gravar num 

CD ou em qualquer outro meio são ações expressamente proibidas. A revenda, a troca ou a 

locação desses arquivos são estritamente proibidas. 

O Licenciado reconhece que as Gravações que lhe foram disponibilizadas no Site ou no 

Aplicativo são protegidas por medidas técnicas de proteção criadas pela DEEZER a fim de 
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evitar ou limitar, dependendo da tecnologia oferecida, a utilização não autorizada das 

Gravações. 

O Licenciado concorda em não burlar estas medidas de proteção técnica, por nenhum meio, 

para o propósito de baixar estes arquivos e permitir que sejam armazenados em seu terminal 

de recepção, qualquer que seja (computador, celular, reprodutor de música ou outro reprodutor 

de disco portátil etc.). 
 

Artigo 13 – Suspensão e/ou cancelamento iniciado pela DEEZER ou pelo Licenciado 

Sem prejuízo de quaisquer danos que a DEEZER possa alegar, a DEEZER tem o direito de 

suspender o acesso do Licenciado ao Software Deezer HiFi e/ou cancelar a assinatura do 

Software Deezer HiFi, sem aviso prévio nem indenização, se o Licenciado: 

- Não cumprir os Termos e especialmente: 

• Não respeitar os direitos de Propriedade Intelectual da DEEZER ou de seus 

licenciantes; 

• Burlar ou tentar burlar as medidas técnicas de proteção aplicadas pela DEEZER; 

• Usar, ou tentar usar, várias conexões simultâneas para a mesma conta; 

• Fornecer informações falsas, seja ao assinar o Software Deezer HiFi, seja 

posteriormente. 

- Não pagar o preço total da assinatura, ou parte do preço. 

- Realizar atividades prejudiciais aos interesses comerciais da DEEZER. 

O Licenciado poderá cancelar o contrato ou a assinatura, sem aviso nem indenização a favor 

da DEEZER, se a DEEZER violar as suas principais obrigações, tal como definido nos Termos, 

ou por legítimas razões como, em particular, o roubo do seu computador ou com base na 

incompatibilidade técnica entre o Software Deezer HiFi e o equipamento do Licenciado. 

 

Artigo 14 – Alterações dos Termos 

A DEEZER tem o direito de modificar os Termos a seu exclusivo critério. A DEEZER 

informará ao Licenciado, por e-mail (ao endereço fornecido na conta do Licenciado), quaisquer 

alterações dos Termos, pelo menos 1 (um) mês antes que elas entrem em vigor. Caso o 

Licenciado não aceite essas alterações, ele será livre para cancelar sua assinatura, acessando 

sua conta no Site, conforme mencionado no Artigo 5.4 acima. O cancelamento entrará em vigor 

na data de vencimento da assinatura, no mês seguinte. Se o Licenciado não cancelar sua 

assinatura, os Termos alterados entrarão em vigor um (1) mês após o recebimento da 

notificação de alteração dos Termos. 
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Artigo 15 – Comunidade e Serviço de Atendimento ao Cliente 

Como parte do acesso e do uso do Software Deezer HiFi, o Licenciado poderá acessar a 

comunidade disponibilizada pela DEEZER, acessível no site deezercommunity.com (a 

"Comunidade"), onde poderá encontrar informações sobre o Software Deezer HiFi e interagir 

com outros Licenciados. 

Ao fazer parte da Comunidade, o Licenciado poderá, especialmente: 

- consultar um fórum e participar por meio de postagens, reações e comentários; 

- publicar imagens, links e outro conteúdo; 

- interagir com outros Licenciados, com moderadores da DEEZER e/ou com o Serviço de 

Atendimento ao Cliente por meio de comentários e/ou mensagens privadas. 

O uso da Comunidade está sujeito à aceitação e ao cumprimento dos seus termos e condições, 

disponíveis aqui: https://en.deezercommunity.com/site/terms. 

Além do acesso e do uso do Software Deezer HiFi, a DEEZER também oferece ao Licenciado 

um serviço de atendimento ao cliente, que poderá responder a quaisquer perguntas do 

Licenciado sobre o Software disponibilizado pela DEEZER ("Serviço de Atendimento ao 

Cliente"). 

O Licenciado poderá solicitar informações sobre os seguintes itens (a lista abaixo não é 

exaustiva): 

- acesso e uso do Software fornecido pela DEEZER; 

- sua conta e alteração dos dados da conta; 

- sua assinatura e seus pagamentos. 

O Licenciado pode entrar em contato com a DEEZER através do Site, clicando na seção "Fale 

conosco" ou escrevendo para o seguinte endereço: 

DEEZER LTDA 

Rua Francisco Leitão, 653 – Loja 2 – 05414-025 – Pinheiros – São Paulo 

BRASIL 

O Serviço de Atendimento ao Cliente fará o possível para responder a todas as solicitações em 

um prazo razoável, mas não pode oferecer nenhum tipo de garantia de que as solicitações serão 

atendidas num prazo que corresponda à expectativa do Licenciado, nem garante que este ficará 

satisfeito com a resposta. 
 

Artigo 16 – Nulidade de qualquer artigo 
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Se algum artigo destes Termos for declarada nula ou passível de anulação por qualquer motivo, 

as outras cláusulas ainda se manterão aplicáveis sem nenhuma modificação. 
 

Artigo 17 – Jurisdição – Reclamações e litígios 

Estes Termos se regem pela legislação do país de residência habitual do Licenciado. 

Para seu imediato processamento, qualquer reclamação relacionada com a aplicação destes 

Termos de Uso deverá ser enviada por e-mail ao Serviço de Atendimento ao Cliente, através 

do Site, no link http://www.deezer.com/support, ou por correio postal ao seguinte endereço: 

DEEZER LTDA – Serviço de Atendimento ao Cliente – Rua Francisco Leitão, 653 – Loja 2 – 

05414-025 – Pinheiros – São Paulo – BRASIL. 

Em caso de litígio, as partes tentarão alcançar um acordo amistoso antes de ajuizar qualquer 

procedimento legal. Se nenhum acordo amistoso for alcançado, qualquer reclamação referente 

à validade, interpretação e/ou execução destes Termos será ajuizada ante os tribunais do país 

de residência habitual do Licenciado. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



141 
 

 

 

 
 


